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Sessões plenárias do Senado Federal
01 a 31/07/2013*

Tipo da sessão Quantidade

Deliberativa Ordinária 9

Especial 1

Não Deliberativa 4

Total de sessões realizadas 14

A - SECRETARIA DE GESTÃO LEGISLATIVA
DO SENADO FEDERAL

           * No mês de julho, a última sessão ocorreu no dia 17/07/2013, nos termos
        do RQS 833/2013.



Aprovada
pelo

Plenário

Aprovada
por

Comissão
em decisão
terminativa

Transforma
da em

Projeto de
Resolução
do Senado

Rejeitada
pelo

Plenário

Rejeitada
por

Comissão
em decisão
terminativa
(art. 91, §

5º, do RISF)

Prejudicada Retirada
pelo autor Total

PEC 3 - 0 1 - 7 0 11

PLC 6 2 0 0 0 0 0 8

PLS 4 9 1 0 2 0 4 20

SCD 1 0 0 1 0 0 0 2

ECD 0 0 0 1 0 0 0 1

PDS Rádio/
TV 0 18 0 0 0 0 0 18

PRS 9 0 0 0 0 0 0 9

MSF 9 - 0 0 - 0 0 9

OFS 6 - 0 1 - 0 0 7

Total 38 29 1 4 2 7 4 85

Quadro Geral de Matérias
01 a 31/07/2013



Aprovada na forma de
Projeto de Lei de

Conversão
Total

PLV 2 2

Quadro Geral de Medidas Provisórias

01 a 31/07/2013



Natureza Total

Adiamento de apreciação de matéria
5

Audiência de comissão
9

Calendário especial
7

Congratulações, pesar e assemelhados
8

Criação ou alteração de comissão parlamentar de inquérito
1

Desapensamento de matérias
2

Destaque
16

Homenagem de pesar
1

Licença Saúde (superior a 120 dias)
1

Missão (em representação do Senado Federal)
9

Não realização de sessão
1

Preferência
2

Reexame de matéria por Comissão
1

Retirada de matéria
5

Tramitação conjunta
11

Urgência para matéria
17

Votação em globo
4

Voto de aplauso ou semelhante
1

Voto de censura ou semelhante
2

Total Geral 103

Quadro de Requerimentos
01 a 31/07/2013



PRES REP SF CD Total

PEC 0 3 0 3

PLC 1 - 7 8

PLS - 13 - 13

SCD - 1 - 1

PDS Rádio/TV 18 - - 18

PRS - 9 - 9

Total 19 26 7 52

Quadro de Matérias Aprovadas por Origem

01 a 31/07/2013



Fundamentação – RISF Deferidos

Art.13 
(1) 50

Art. 40 – sem ônus 
(2) 0

Art. 43, I 
(3) 6

Art. 43, II 
(4) 2

Soma 58

Requerimentos de Retirada 1

Fundamentação – RISF Aprovados

Art. 40 – com ônus 
(1) 8

Art. 43, I
 (2) 1

Art. 43, II
 (3) 0

Art. 67
 (4) 0

Soma 9

Missões não efetivadas 
(5) 4

De 01 a 31/07/2013

Quadro de Requerimentos de Licença aprovados em Plenário

Quadro de Requerimentos de Licença deferidos pela Mesa

(1) Requerimento de licença para exercer atividade política ou cultural de interesse parlamentar;

(2) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal sem ônus para a Casa;

(3) Requerimento de licença para tratamento de saúde; e

(4) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares.

(1) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal com ônus para a Casa;

(2) Requerimento de licença para tratamento de saúde com convocação de suplente;

(3) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares com convocação de suplente; e

(4) Representação do Senado Federal.

(5) Conforme documentos enviados pelos Gabinetes comunicando a não realização da missão.

De 01 a 31/07/2013



Sessões plenárias do Senado Federal
04/02 a 31/07/2013*

Tipo da sessão Quantidade

Deliberativa Extraordinária 2

Deliberativa Ordinária 64

De Premiações E Condecorações 1

Especial 8

Não Deliberativa 45

Total de sessões realizadas 120

Resenha Consolidada

Reunião 1

Reunião Preparatória 2

Total de Reuniões 3

            * No mês de julho, a última sessão ocorreu no dia 17/07/2013, nos termos
         do RQS 833/2013.



Aprovada
pelo

Plenário

Aprovada
por

Comissão
em decisão
terminativa

Transformada
     em Projeto
   de Resolução 
     do Senado

Rejeitada
pelo

Plenário

Rejeitada
por

Comissão
em decisão
terminativa
(art. 91, §

5º, do
RISF)

Rejeitada
por

Comissão
em decisão

não
terminativa
(art. 254 do

RISF)

Rejeitada
pela CCJ

por
 inconstitu
cionalidade
(art. 101, §

1º, do
RISF)

Retirada
pelo autor Prejudicada Total

PEC 4 - 0 1 - 0 0 1 7 13

PLC 27 9 0 0 4 1 1 0 0 42

PLS 7 59 1 0 14 2 0 20 11 114

SCD 5 0 0 1 0 0 0 0 0 6

ECD 2 0 0 1 0 0 0 0 0 3

 PDS Atos
Internacionais 10 0 0 0 0 0 0 0 0 10

PDS Rádio/
TV 0 176 0 0 0 0 0 0 0 176

Outros PDS 3 0 0 0 0 0 0 0 0 3

PRS 32 1 0 0 0 0 0 0 3 36

MSF 40 - 0 0 - 0 0 0 0 40

OFS 16 - 0 1 - 0 0 0 0 17

Total 146 245 1 4 18 3 1 21 21 460

Quadro Geral de Matérias
04/02 a 31/07/2013



Aprovada na
íntegra

Aprovada na forma
de Projeto de Lei

de Conversão
Total

MPV 2 0 2

PLV - 17 17

Quadro Geral de Medidas Provisórias
04/02 a 31/07/2013



Natureza Total

Adiamento de apreciação de matéria 9

Audiência de comissão 41

Auditoria 6

Calendário especial 10

Congratulações, pesar e assemelhados 159

Convocação de autoridades 3

Criação ou alteração de comissão parlamentar de inquérito 2

Criação ou alteração de comissão temporária 4

Desapensamento de matérias 17

Destaque 69

Encerramento de discussão 1

Extinção de urgência 1

Homenagem de pesar 12

Inclusão em Coleções do Senado Federal 1

Informações 66

Licença Saúde (superior a 120 dias) 3

Missão (em representação do Senado Federal) 110

Não realização de sessão 1

Preferência 9

Prorrogação da sessão 1

Prorrogação de comissão temporária 2

Realização de sessão especial ou comemoração no período do expediente 23

Reexame de matéria por Comissão 1

Retirada de matéria 36

Suspensão de prazo de comissão 1

Tramitação conjunta 51

Urgência para matéria 48

Votação em globo 13

Voto de aplauso ou semelhante 7

Voto de censura ou semelhante 2

Total Geral 709

04/02 a 31/07/2013
Quadro de Requerimentos



PRES REP SF CD TST Total

PEC 0 3 1 - 4

PLC 14 - 21 1 36

PLS - 66 - - 66

SCD - 5 - - 5

ECD - 2 - - 2

PDS Atos
Internacionais 10 - - - 10

PDS Rádio/TV 176 - - - 176

Outros PDS - 3 0 - 3

PRS - 33 - - 33

Total 200 112 22 1 335

Quadro de Matérias Aprovadas por Origem*
04/02 a 31/07/2013

          * A partir da Resenha de maio/2013, este quadro passou a utilizar o termo “Origem” no lugar de
“Iniciativa”, para  destacar os  PDS  originados na Presidência da República. Desse modo, os PDS de
Rádio/TV e de Atos Internacionais, antes atribuídos à iniciativa da Câmara dos Deputados, passaram 
a ter sua  origem  atribuída  à Presidência  da República,  o que acarretou alterações nos respectivos  
quantitativos. Para facilitar a  visualização  dessas origens,  os PDS passaram a ser divididos em três 
grupos (PDS Atos Internacionais, PDS Rádio/TV e Outros PDS).



Leis por iniciativa

PLC PLN MPV

17 2 2

Presidente da República
Senado
Federal

Câmara
dos

Deputados

9 14

PLV

19

Quadro de Normas Geradas por Origem

01/01 a 31/07/2013

Emendas constitucionais por iniciativa

Câmara dos
Deputados

1

Presidente da
República

0

Senado Federal

1

Tribunal
de Contas
da União

Tribunal
Superior

do
Trabalho

Tribunal
de Justiça
do Distrito
Federal e

dos
Territórios

1 2 1



Fundamentação – RISF Deferidos Retirados Efetivos

Art.13 
(1) 360 4 356

Art. 40 – sem ônus 
(2) 8 0 8

Art. 43, I 
(3) 40 0 40

Art. 43, II 
(4) 25 0 25

Soma 433 4 429

Fundamentação – RISF Aprovados Não Efetivados
 (5) Efetivos

Art. 40 – com ônus 
(1) 112 25 87

Art. 43, I
 (2) 4 0 4

Art. 43, II
 (3) 0 0 0

Art. 67
 (4) 1 0 1

Soma 117 25 92

De 01/01/2013 a 31/07/2013

(1) Requerimento de licença para exercer atividade política ou cultural de interesse parlamentar;

(2) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal sem ônus para a Casa;

(3) Requerimento de licença para tratamento de saúde; e

(4) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares.

Quadro de Requerimentos de Licença aprovados em Plenário

Quadro de Requerimentos de Licença deferidos pela Mesa

De 01/01/2013 a 31/07/2013

(1) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal com ônus para a Casa;

(2) Requerimento de licença para tratamento de saúde com convocação de suplente;

(3) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares com convocação de suplente; e

(4) Representação do Senado Federal.

(5) Conforme documentos enviados pelos Gabinetes comunicando a não realização da missão.



Matéria: Proposta de Emenda à Constituição. Total: 11

Aprovada pelo Plenário. Total: 3

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PEC  6/2012

Acrescenta o inciso V-A do art. 37 da Constituição da República, para vedar o
provimento, a investidura e o exercício em cargo em comissão ou em função de
confiança aos brasileiros que estejam em situação de inelegibilidade, ressalvadas as
incompatibilidades específicas de cargos políticos eletivos, a condição de inalistável
e a de militar.

Pedro Taques 02/07/2013

PEC  11/2003 Altera a Constituição Federal para disciplinar a candidatura do suplente de Senador
e a eleição para o Senado Federal em caso de vacância. Sibá Machado 10/07/2013

PEC  3/2011

Acrescenta o inciso IV ao caput do art. 60 e o § 3º ao art. 61 da Constituição, e
altera a redação do § 2º também do art. 61, para viabilizar a apresentação de
propostas de emenda à Constituição de iniciativa popular e facilitar a apresentação e
a apreciação de projetos de lei respectivos.

Rodrigo
Rollemberg 10/07/2013

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 3

Rejeitada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PEC  37/2011

Altera os arts. 46 e 56 da Constituição Federal, para reduzir de dois para um o
número de suplentes de Senador; vedar a eleição de suplente que seja cônjuge,
parente consanguíneo ou afim, até o segundo grau ou por adoção do titular e dá
outras providências.

José Sarney 09/07/2013

Prejudicada. Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PEC  30/2010 Acresce o inciso XXIII ao art. 37 da Constituição Federal para definir requisitos de
investidura em cargo público efetivo ou comissionado.

Roberto
Cavalcanti 02/07/2013

PEC  1/2007 Acrescenta parágrafo ao art. 56 da Constituição Federal, para vedar a convocação
de suplente durante o período de recesso Legislativo. Valter Pereira 10/07/2013

PEC  12/2007
Altera a redação do § 1º do art. 56 da Constituição Federal, para vedar a
convocação de suplente quando restarem menos de cento e vinte dias para o
encerramento do mandato.

Expedito
Júnior 10/07/2013

PEC  18/2007 Dá nova redação aos arts. 46 e 56 da Constituição Federal, de modo a introduzir
novas regras para a suplência de Senador. Tião Viana 10/07/2013

PEC  55/2007 Altera a Constituição Federal para Instituir eleições diretas para os suplentes de
candidatos ao Senado Federal.

Eduardo
Suplicy 10/07/2013

2.  Ao arquivo. Total: 8

Matérias apreciadas pelo Senado Federal
01 a 31/07/2013



Matéria: Proposta de Emenda à Constituição. Total: 11

Prejudicada. Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PEC  30/2009
Acrescenta o inciso IV ao art. 60 da Constituição Federal para incluir o eleitorado,
mediante iniciativa popular, no rol dos legitimados para apresentar proposta de
emenda à Constituição.

Marcelo
Crivella 10/07/2013

PEC  45/2011
Altera a redação do § 2º e acresce os §§ 3º a 7º ao art. 61 da Constituição Federal,
para conferir nova disciplina à apresentação e à tramitação dos projetos de lei de
iniciativa popular.

Randolfe
Rodrigues 10/07/2013

2.  Ao arquivo. Total: 8

Matéria: Projeto de Lei de Conversão. Total: 2

Aprovada na forma de Projeto de Lei de Conversão. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLV  16/2013
Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios do Desenvolvimento Agrário, da
Defesa e da Integração Nacional, no valor de R$ 3.926.200.000,00, para os fins que
especifica.

Comissão
Mista de
Planos,

Orçamentos
Públicos e

Fiscalização
2013

11/07/2013

PLV  17/2013

Amplia o valor do Benefício Garantia-Safra para a safra de 2011/2012, amplia o
Auxílio Emergencial Financeiro, de que trata a Lei nº 10.954, de 29 de setembro de
2004, relativo aos desastres ocorridos em 2012, autoriza a distribuição de milho para
venda a pequenos criadores, nos termos que especifica, institui medidas de estímulo
à liquidação ou regularização de dívidas originárias de operações de crédito rural,
altera as Leis nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e nº 12.546, de 14 de dezembro de
2011, para prorrogar o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários
para as Empresas Exportadoras - Reintegra e para alterar o regime de desoneração
da folha de pagamentos; nº 11.774, de 17 de setembro de 2008; nº 10.931, de 2 de
agosto de 2004; nº 12.431, de 24 de junho de 2011; nº 12.249, de 11 de junho de
2010; nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; nº 10.522, de 19 de julho de 2002; nº
8.218, de 29 de agosto de 1991; nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; nº 9.393,
de 19 de dezembro de 1996; nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013; no 12.715, de 17
de setembro de 2012; nº 11.727, de 23 de junho de 2008; nº 10.150, de 21 de
dezembro de 2000; nº 9.718, de 27 de novembro de 1998; nº 10.925, de 23 de julho
de 2004; a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; o Decreto nº
70.235, de 6 de março de 1972; dispõe sobre a comprovação de regularidade fiscal
pelo contribuinte; regula a compra, venda e transporte de ouro; e dá outras
providências.

Comissão
Mista da
Medida

Provisória Nº
610, de 2013

11/07/2013

1.  À sanção. Total: 2



Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 8

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  41/2013

Dispõe sobre a destinação para as áreas de educação e saúde de parcela da
participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo
e gás natural, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do
caput do art. 214 e no art. 196 da Constituição Federal; altera as Leis n°s 7.990, de
28 de dezembro de 1989, e 12.351, de 22 de dezembro de 2010; e dá outras
providências.

Brizola Neto 02/07/2013

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  83/2012 Obriga a contratação de seguro para os serviços de entrega que se utilizam de
motocicletas ou veículos afins.

Celso
Russomanno 08/07/2013

1.  À Câmara dos Deputados com alteração de mérito. Total: 2

Aprovada pelo Plenário. Total: 5

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  3/2013 Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de
violência sexual. Iara Bernardi 04/07/2013

PLC  39/2013
Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras
providências.

Presidente da
República 04/07/2013

PLC  83/2007
Altera a Lei nº 11.282, de 23 de fevereiro de 2006, que anistia os trabalhadores da
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT punidos em razão da
participação em movimento grevista.

Maria do
Rosário 10/07/2013

PLC  11/2013
Institui o Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura; cria o Comitê
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e o Mecanismo Nacional de Prevenção
e Combate à Tortura; e dá outras providências.

Nilmário
Miranda 10/07/2013

PLC  51/2013

Altera a Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, que “concede anistia aos policiais
e bombeiros militares dos Estados de Alagoas, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso,
de Minas Gerais, de Pernambuco, do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Norte, de
Rondônia, de Roraima, de Santa Catarina, de Sergipe e do Tocantins e do Distrito
Federal punidos por participar de movimentos reivindicatórios”, para acrescentar os
Estados de Goiás, do Maranhão, da Paraíba e do Piauí.

Weverton
Rocha 10/07/2013

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  96/2012 Dispõe sobre a obrigatoriedade de as fábricas de produtos que contenham látex
gravar em suas embalagens advertência sobre a presença dessa substância. João Dado 11/07/2013

2.  À sanção. Total: 6



Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 19

Aprovada pelo Plenário. Total: 4

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  105/2011
Complementar Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Ciro Nogueira 02/07/2013

PLS  129/2012

Dispõe sobre a Gestão Coletiva de Direitos Autorais e estabelece condições para o
exercício das prerrogativas do Escritório Central cujo objetivo é a arrecadação e a
distribuição dos direitos relativos à execução pública de obras musicais e
literomusicais e de fonogramas.

Cpi - Ecad -
2011 03/07/2013

PLS  764/2011
Altera a Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, que dispõe sobre o regime tributário,
cambial e administrativo das Zonas de Processamento de Exportação, e dá outras
providências.

Lídice da Mata 09/07/2013

PLS  224/2013
Complementar Dispõe sobre o contrato de trabalho doméstico, e dá outras providências.

Atn  Nº 2, de
2013 -

Consolidação
da Legislação

Federal e
Regulamentaç

ão de
Dispositivos da

Cf.

11/07/2013

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 9

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  342/2012 Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre as informações
do cartão de identificação do usuário do Sistema Único de Saúde.

Renan
Calheiros 01/07/2013

PLS  10/2013 Confere ao município de Itabaiana, no Estado de Sergipe, o título de “Capital
Nacional do Caminhão”.

Eduardo
Amorim 01/07/2013

PLS  186/2008
Insere parágrafo 3º no art. 79 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para dispor sobre a
avaliação na educação indígena.

Cristovam
Buarque 03/07/2013

PLS  304/2010

Altera as Leis nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior e nº 11.096, de 13 de janeiro de
2005 - que institui o Programa Universidade para Todos (PROUNI), regula a atuação
de entidades beneficentes de assistência social no ensino superior e altera a Lei nº
10.891, de 9 de julho de 2004 -, para estabelecer, no âmbito desses programas,
atendimento prioritário a estudantes afastados do convívio familiar, nas situações
que especifica.

Marcelo
Crivella 08/07/2013

PLS  696/2011
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional, para determinar a obrigatoriedade da realização do
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) pelos concluintes do ensino médio.

Anibal Diniz 08/07/2013

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 13



Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 19

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 9

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  102/2012
Altera o Decreto-Lei nº 986 de 21 de outubro de 1969, que institui normas básicas
sobre alimentos, para permitir a reutilização de alimentos preparados, para fins de
doação.

Ivo Cassol 09/07/2013

PLS  74/2010 Cria regras para a aplicação de concursos para a investidura em cargos e empregos
públicos no âmbito da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Marconi Perillo 12/07/2013

PLS  331/2006
Acresce parágrafo único ao art. 48 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que
regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais
da política urbana e dá outras providências.

Roseana
Sarney 15/07/2013

PLS  491/2011 Determina a realização periódica de inspeções em edificações e cria o Laudo de
Inspeção Técnica de Edificação (LITE).

Marcelo
Crivella 15/07/2013

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 13

Rejeitada por Comissão em decisão terminativa (art. 91, § 5º, do RISF). Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  335/2012

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), para limitar a quantidade de açúcar, de gordura saturada, de gordura
trans, de sódio e de outros nutrientes, nas bebidas e nos alimentos destinados às
crianças e aos adolescentes.

Tomás Correia 01/07/2013

PLS  106/2012
Altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943, para dispor que os dirigentes sindicais somente poderão ser
reeleitos para um único período subsequente.

Ivo Cassol 08/07/2013

Retirada pelo autor. Total: 4

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  216/2013

Altera a Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, que Cria mecanismos para coibir a
violência doméstica e familiar contra a mulher, para determinar a reserva de vagas
gratuitas nos cursos técnicos de formação inicial e continuada,  oferecidos pelos
Serviços Nacionais de aprendizagem, para mulheres em situação de violência
doméstica e familiar.

Ataídes
Oliveira 03/07/2013

PLS  251/2013 Incentiva a aquaponia, pelo uso integrado e sustentável dos recursos hídricos na
aquicultura e agricultura.

Benedito de
Lira 08/07/2013

PLS  384/2012
Altera o art. 108 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, para
ampliar o valor mínimo de referência determinante da indispensabilidade de
escritura pública nos negócios jurídicos relacionados a direitos reais sobre imóveis.

Alvaro Dias 16/07/2013

PLS  154/2012

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso
e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias
e defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 da Constituição Federal, para
instituir embalagens genéricas para produtos de tabaco.

Rodrigo
Rollemberg 17/07/2013

2.  Ao arquivo. Total: 7

Matéria: Substitutivo da Câmara Dos Deputados Ao Projeto de Lei do Senado. Total: 2

Transformada em Projeto de Resolução do Senado. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  77/2010 Estabelece mecanismo de participação popular na elaboração de lei pelo Congresso 
Nacional e dá outras prrovidências.

Raimundo  
 Colombo 04/07/2013



Matéria: Substitutivo da Câmara Dos Deputados Ao Projeto de Lei do Senado. Total: 2

Rejeitada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

SCD
244/2009

Dispõe sobre a condição de perito oficial dos papiloscopistas em suas perícias
específicas e dá outras providências. Ideli Salvatti 08/07/2013

1.  Ao arquivo. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

SCD
150/2006

Dispõe sobre as organizações criminosas, os meios de obtenção da prova, o
procedimento criminal; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 –
Código Penal; revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995; e dá outras
providências.

Serys
Slhessarenko 10/07/2013

2.  À sanção. Total: 1

Matéria: Emenda(s) da Câmara Dos Deputados Ao Projeto de Lei do Senado. Total: 1

Rejeitada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

ECD
129/2012

Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei nº 5.901 de 2013 do Senado
Federal (PLS nº 129/2012 na Casa de origem) que altera os arts. 5º, 68, 97, 98, 99 e
100, acrescenta arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-A, 99-B, 100-A, 100-B e 109-A e revoga o
art. 94 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para dispor sobre a gestão
coletiva de direitos autorais, e dá outras providências.

Cpi - Ecad -
2011 10/07/2013

1.  Ao arquivo. Total: 1

Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 18

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 18

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  192/2009
Aprova o ato que outorga permissão à SISTEMA ARIZONA DE COMUNICAÇÃO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Bom Jardim, Estado do Maranhão.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

1.  À promulgação. Total: 18



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 18

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 18

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  573/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO ITAIMBÉ FM LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de São
Francisco de Paula, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

PDS  17/2013
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Sociedade Rádio Princesa Ltda.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Francisco Beltrão, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

PDS  18/2013

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL E
COMUNITÁRIA DO POVOADO CAUEIRA - ITAPORANGA D’AJUDA/SE para
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Itaporanga D’Ajuda,
Estado de Sergipe.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

PDS  21/2013
Aprova o ato que outorga autorização à CLUBE DOS PAIS DO GRANJA VERDE
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Betim, Estado de
Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

PDS  42/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA
RIBEIRA FM para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Darcinópolis, Estado do Tocantins.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

PDS  54/2013

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
COMUNICAÇÃO DE NOVA PETRÓPOLIS - ACINOVA para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Nova Petrópolis, Estado do Rio Grande do
Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

PDS  56/2013
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO UMBÚ FM LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Sobradinho, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

PDS  60/2013
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO BOECY FM
LTDA.  para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Piratini, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

PDS  66/2013
Aprova o ato que outorga permissão à LAGOA DOS PATOS FM LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Tapes, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

PDS  67/2013
Aprova o ato que outorga permissão à CMM COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Mata, Estado
do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

PDS  70/2013

Aprova o ato que outorga autorização a ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA, DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TURÍSTICO DE PAU D’ARCO
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Pau D’Arco, Estado
do Tocantins.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

PDS  77/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO
BARRETO FM para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Bento Fernandes, Estado do Rio Grande do Norte.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

PDS  79/2013
Aprova o ato que outorga permissão à ALÔ FM - SOCIEDADE LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Serro, Estado
de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

1.  À promulgação. Total: 18



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 18

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 18

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  81/2013
Aprova o ato que outorga permissão ao SISTEMA ITAUNENSE DE
RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Paraisópolis, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

PDS  82/2013
Aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural Rádio Comunitária
Turvo para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Turvo, Estado
do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

PDS  87/2013
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO ANHANGUERA S.A. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Goiânia,
Estado de Goiás.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

PDS  98/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ONG CULTURAL GOIABALENSE para
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São José do Goiabal,
Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

12/07/2013

1.  À promulgação. Total: 18

Matéria: Projeto de Resolução do Senado. Total: 9

Aprovada pelo Plenário. Total: 9

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PRS  42/2013

Autoriza o Estado do Maranhão a contratar operação de crédito externo, com
garantia da União, com o Bank America, N.A./Merryl Lynch (BofAML), no valor de
até US$ 661.967.121,34 (seiscentos e sessenta e um milhões, novecentos e
sessenta e sete mil, cento e vinte um dólares dos Estados Unidos da América, e
trinta e quatro centavos).

Comissão de
Assuntos

Econômicos
02/07/2013

PRS  47/2013 Estabelece mecanismo de participação popular na tramitação das proposições
legislativas no Senado Federal.

Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

04/07/2013

PRS  49/2013
Autoriza o Estado de Sergipe a contratar operação de crédito externo, com garantia
da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 5.788.000,00 (cinco milhões,
setecentos e oitenta e oito mil dólares dos Estados Unidos da América)

Comissão de
Assuntos

Econômicos
09/07/2013

PRS  50/2013

Autoriza o Estado de Sergipe a contratar operação de crédito externo, com garantia
da União, com o Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrícola - FIDA, no
valor de até SDR 10.312.201 (dez milhões, trezentos e doze mil e duzentos e um
direitos especiais de saque)

Comissão de
Assuntos

Econômicos
09/07/2013

PRS  51/2013

Autoriza o Estado de São Paulo a contratar operação de crédito externo, com
garantia da União, com a Corporação Andina de Fomento (CAF), no valor total de
até US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares dos Estados Unidos da
América)

Comissão de
Assuntos

Econômicos
09/07/2013

PRS  52/2013

Autoriza o Estado de Pernambuco a contratar operação de crédito externo, com
garantia da União, com o Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento (BIRD), no valor de até US$ 550.000.000,00 (quinhentos e
cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América)

Comissão de
Assuntos

Econômicos
09/07/2013

PRS  39/2013

Autoriza a União a contratar operação financeira com a República do Congo, no
valor equivalente a US$ 352,676,103.62 (trezentos e cinquenta e dois milhões,
seiscentos e setenta e seis mil, cento e três dólares dos Estados Unidos da América
e sessenta e dois centavos), para o reescalonamento da dívida oficial congolesa
para com o Brasil.

Comissão de
Assuntos

Econômicos
10/07/2013

1.  À promulgação. Total: 9



Matéria: Projeto de Resolução do Senado. Total: 9

Aprovada pelo Plenário. Total: 9

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PRS  53/2013

Autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a contratar operação de crédito externo,
com garantia da União, com o Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento (BIRD), no valor de até US$ 360.000.000,00 (trezentos e sessenta
milhões de dólares dos Estados Unidos da América)

Comissão de
Assuntos

Econômicos
10/07/2013

PRS  54/2013

Autoriza o Estado de Goiás a contratar operação de crédito externo, com garantia da
União, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$
11.577.000,00 (onze milhões e quinhentos e setenta e sete mil dólares dos Estados
Unidos da América)

Comissão de
Assuntos

Econômicos
10/07/2013

1.  À promulgação. Total: 9



Matéria: Mensagem (sf). Total: 9

Aprovada pelo Plenário. Total: 9

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MSF  28/2013

Submete à consideração do Senado Federal, nos termos do art. 111-A da
Constituição Federal, o nome do Senhor CLÁUDIO MASCARENHAS BRANDÃO,
para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga
reservada a juízes de carreira da magistratura trabalhista, decorrente da
aposentadoria do Ministro Horácio Raymundo de Senna Pires.

Presidente da
República 03/07/2013

MSF  30/2013

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor CARLOS
EDUARDO SETTE CAMARA DA FONSECA COSTA, Ministro de Primeira Classe
da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o
cargo de Embaixador do Brasil junto à Comunidade das Bahamas.

Presidente da
República 03/07/2013

MSF  34/2013

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor LINEU PUPO
DE PAULA, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à
República Cooperativista da Guiana. 

Presidente da
República 03/07/2013

MSF  47/2013

Submete à consideração do Senado Federal, nos termos do inciso I do parágrafo
único do art. 104 da Constituição, o nome da Senhora REGINA HELENA COSTA,
Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com sede em São
Paulo, Estado de São Paulo, para compor o Superior Tribunal de Justiça, no cargo
de Ministro, na vaga destinada à Juízes Federais dos Tribunais Regionais
Federais, decorrente da aposentadoria do Senhor Ministro Teori Albino Zavascki.

Presidente da
República 03/07/2013

MSF  48/2013

Submete à consideração do Senado Federal, nos termos do inciso II do parágrafo
único do art. 104 da Constituição, o nome do Senhor ROGÉRIO SCHIETTI
MACHADO CRUZ, Procurador de Justiça, para compor o Superior Tribunal de
Justiça, no cargo de ministro, na vaga destinada a mebro do Ministério Público,
decorrente da aposentadoria do Senhor Ministro Franscisco Cesar Asfor Rocha.

Presidente da
República 03/07/2013

MSF  49/2013

Submete à consideração do Senado Federal, nos termos do inciso I do parágrafo
único do art. 104 da Constituição Federal, o nome da Senhor PAULO DIAS DE
MOURA RIBEIRO, Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, para compor o Superior Tribunal de Justiça, no cargo de Ministro, na vaga
destinada a Desembargadores dos Tribunais de Justiça, decorrente da
aposentadoria do Senhor Ministro Massami Uyeda.

Presidente da
República 03/07/2013

MSF  12/2013

Submete, em conformidade com o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição
Federal, combinado com o art. 10 da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999 e o
art. 6º do Anexo I ao Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, à consideração do
Senado Federal o nome do Senhor IVO BUCARESKY, para exercer o cargo de
Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, na vaga do Senhor
Agnelo Santos Queiroz Filho.

Presidente da
República 11/07/2013

MSF  56/2013

Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso
III, alínea "f", da Constituição Federal, combinado com o art. 6º da Lei nº 9.961, de
28 de janeiro de 2000, a indicação do nome do Senhor ELANO RODRIGUES DE
FIGUEIREDO para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS.

Presidente da
República 11/07/2013

MSF  57/2013

Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com art. 52, inciso III,
alínea "f" da Constituição, combinado com o art. 10 da Lei nº 9.782, de 26 de
janeiro de 1999, e art. 6º do Anexo I ao Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, o
nome do Senhor RENATO ALENCAR PORTO para exercer o cargo de Diretor da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, na vaga decorrente do término
do mandato da Senhora Maria Cecília Martins Brito.

Presidente da
República 11/07/2013

Matéria: Oficio (sf). Total: 7

Aprovada pelo Plenário. Total: 6

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

OFS  10/2013
Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor JARBAS
SOARES JÚNIOR, para a composição do Conselho Nacional do Ministério
Público.

Procuradoria-
geral da

República
03/07/2013



Matéria: Oficio (sf). Total: 7

Aprovada pelo Plenário. Total: 6

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

OFS  11/2013
Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor MARCELO
FERRA DE CARVALHO, para composição do Conselho Nacional do Ministério
Público.

Procurador-
geral da

República
03/07/2013

OFS  16/2013
Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor CLÁUDIO
HENRIQUE PORTELA DO REGO, para a composição do Conselho Nacional do
Ministério Público.

Procurador-
geral da

República
03/07/2013

OFS  23/2013
Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor GILBERTO
VALENTE MARTINS, Promotor de Justiça, integrante do Ministério Público do
Estado do Pará, para a composição do Conselho Nacional de Justiça.

Procurador-
geral da

República
03/07/2013

OFS  8/2013

Comunica, nos termos do art. 103-B, XII, da Constituição da República, e de
acordo as exigências previstas na Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, a
indicação do nome do advogado PAULO EDUARDO PINHEIRO TEIXEIRA para a
composição do Conselho Nacional de Justiça quanto ao mandato que terá início
em 2013.

Presidente da
Ordem dos
Advogados
do Brasil

03/07/2013

OFS  9/2013
Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor JEFERSON
LUIZ PEREIRA COELHO, para a composição do Conselho Nacional do Ministério
Público.

Procuradoria-
geral da

República
03/07/2013

Rejeitada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

OFS  14/2013 Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor VLADIMIR
BARROS ARAS, para a composição do Conselho Nacional do Ministério Público.

Procuradoria-
geral da

República
03/07/2013

Matéria: Requerimento. Total: 103

Aprovada pelo Plenário. Total: 68

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  148/2013
Requer, nos termos do art. 315 combinado com o art. 279, I, ambos do RISF, o
adiamento da votação do Requerimento nº 91, de 2013, para que o mesmo seja
apreciado previamente pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Armando
Monteiro 02/07/2013

RQS  734/2013
Requer o adiamento da votação do Requerimento nº 201, de 2013, a fim de que
sobre ele seja ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), para
análise da constitucionalidade da matéria.

Clésio
Andrade 02/07/2013

RQS  735/2013
Requer, nos termos do art. 315, combinado com o 279, III, ambos do Regimento
Interno do Senado Federal, o adiamento da votação do Requerimento nº 168, de
2013, pelo prazo de 30 dias úteis.

Armando
Monteiro 02/07/2013

RQS  736/2013

Requer o adiamento da votação do Requerimento nº 168, de 2013, a fim de que
sobre ele seja ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), para
análise da constitucionalidade da matéria, com base no art. 101, I e V, do
Regimento Interno do Senado Federal, combinado com os arts. 8º e 71, IV, da
Constituição Federal.

Clésio
Andrade 02/07/2013

RQS  737/2013
Requer, nos termos do art. 258, do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação conjunta da PEC nº 30, de 2010, e a PEC nº 6, de 2012, por versarem
sobre a mesma matéria.

Vital do Rêgo 02/07/2013

RQS  738/2013 Requer, nos termos do art. 311, inciso IV, do Regimento Interno, preferência para
votação do Substitutivo à PEC nº 6, de 2012.

Wellington
Dias 02/07/2013

RQS  739/2013
Requer, nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento Interno ldo Senado
Federal, destaque para votação em separado da alínea "b", inciso I, do art. 37 da
Constituição Federal, constante do Substitutivo.

Pedro Taques 02/07/2013

RQS  740/2013 Requer, nos termos regimentais, preferência para votação da Emenda nº 1-PLEN
(Substitutivo) antes do PLC nº 41, de 2013.

Eduardo
Braga 02/07/2013

RQS  748/2013 Nos termos do art. 287, do Regimento Interno, requer votação em globo dos
requerimentos de destaque ao PLC 41, de 2013. Pedro Taques 02/07/2013

RQS  356/2013 Requer, nos termos regimentais, urgência para o PLS 764/2011 Líderes
Partidários 03/07/2013



Matéria: Requerimento. Total: 103

Aprovada pelo Plenário. Total: 68

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  726/2013 Requer calendário especial para a Proposta de Emenda à Constituição nº 53, de
2011.

Líderes
Partidários 03/07/2013

RQS  727/2013 Requer calendário especial para a Proposta de Emenda à Constituição nº 75, de
2011.

Líderes
Partidários 03/07/2013

RQS  752/2013

Requerem, nos termos regimentais e de acordo com as tradições da Casa, voto de
pesar, com apresentação de condolências à família de Jorge Ferreira, cidadão
honorário de Brasília, escritor, sociólogo, empresário, letrista, fundador de 12 dos
mais badalados bares de Brasília.

Cristovam
Buarque 03/07/2013

RQS  754/2013 Requerem urgência para o PLS 129/2012, nos termos do art. 336, II, RISF. Líderes
Partidários 03/07/2013

RQS  755/2013 Requerem calendário especial para tramitação da PEC 20/2013. Líderes
Partidários 03/07/2013

RQS  756/2013 Requer urgência para o PLC nº 39/2013, nos termos do art. 336, II, do Regimento
Interno do Senado Federal.

Líderes
Partidários 03/07/2013

RQS  757/2013 Solicita o adiamento da discussão do PLC 83/2007. Wellington
Dias 03/07/2013

RQS  753/2013

Requer, nos termos do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de
solidariedade ao Excelentíssimo Senhor Evo Morales, Presidente da Bolívia, vítima
da decisão de Portugal, Itália, França e Espanha, que impediu o sobrevoo em seus
territórios e pouso do avião presidencial boliviano, dia 2 de julho de 2013.

Inácio Arruda 04/07/2013

RQS  763/2013

Requer, nos termos do art. 223, do Regimento Interno do Senado Federal, seja
apresentado voto de censura e repúdio à agressão sofrida pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da República da Bolívia, Evo Morales, cujo avião presidencial
foi impedido de sobrevoar o território da França, Portugal, Espanha e Itália.

Comissão de
Relações

Exteriores e
Defesa

Nacional

04/07/2013

RQS  764/2013

Requer, nos termos dos arts. 222 e 223, do Regimento Interno do Senado Federal,
que seja consignado, nos anais do Senado, voto de repúdio ao tratamento
vexatório dispensado pela autoridades de alguns países europeus ao Presidente
da Bolívia, Evo Morales, ao negar sobrevoo ao avião presidencial por seu espaço
aéreo.

Comissão de
Relações

Exteriores e
Defesa

Nacional

04/07/2013

RQS  765/2013 Requerem calendário especial para tramitação, em primeiro e segundo turnos, da
Proposta de Emenda à Constituição nº 10, de 2013.

Líderes
Partidários 04/07/2013

RQS  766/2013
Requer, nos termos do art. 336, inciso II, combinado com o art. 338, inciso IV, do
Regimento Interno do Senado Federal, urgência para o Substitutivo da Câmara
dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 244, de 2009.

Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

04/07/2013

RQS  767/2013 Requer, nos termos do art. 336, II, do RISF, urgência para o PLS nº 410, de 2012-
Complementar.

Líderes
Partidários 04/07/2013

RQS  602/2013

Requer, nos termos do disposto do art. 255, II,c, 12, combinado com o art. 99, I, do
Regimento Interno do Senado Federal, que sobre o Projeto de Lei do Senado nº
341, de 2012, seja ouvida a Comissão de Assuntos Econômicos, além da
Comissão constante do despacho inicial.

Francisco
Dornelles 05/07/2013

RQS  603/2013 Solicita a tramitação em conjunto dos PLS 52/2010 e PLS 341/2012. Ciro Nogueira 05/07/2013

RQS  604/2013

Requer, nos termos do disposto no caput do art. 258, do Regimento Interno do
Senado Federal, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 142, de
2003,  162, de 2013, 175, de 2013 e 341, de 2012 (que já tramitam em conjunto
com os PLS(s) nºs 752, de 2011;69, de 2012 e 179, de 2012), por verarem sobre
matérias correlatas.

José Pimentel 05/07/2013

RQS  699/2013
Requer, na forma do disposto no art. 258 do Regimento Interno do Senado
Federal, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 138 e 227, de
2011, por versarem sobre matérias correlatas.

José Pimentel 05/07/2013

RQS  700/2013

Requer, nos termos do art. 255, III, "c", 12, combinado com o art. 104-C, I e II, do
Regimento Interno do Senado Federal, que o Projeto de Lei do Senado nº 626, de
2011, seja encaminhado para apreciação da Comissão de Ciência, Tecnologia,
Inovação, Comunicação e Informática.

Cristovam
Buarque 05/07/2013

RQS  701/2013

Requer, nos termos do item 12 da laínea "c" do inciso III do art. 255, combinado
com o inciso I do art. 99, do Regimento Interno do Senado Federal, que o Projeto
de Lei do Senado nº 626, de 2011, seja encaminhado para apreciação da
Comissão de Assuntos Econômicos.

Cristovam
Buarque 05/07/2013

RQS  704/2013
Requer, nos termos do art. 258 e seguintes do Regimento Interno do Senado
Federal, a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 154, de 2013, e do
Projeto de Lei do Senado nº 247,  de 2007, por versarem sobre a mesma matéria.

Ana Amélia 05/07/2013

RQS  711/2013

Requer, nos termos do art. 255, II, c, 12, do Regimento Interno do Senado Federal,
a oitiva da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre o Projeto de
Lei da Câmara nº 11, de 2013, além das comissões constantes no despacho
inicial.

Ricardo
Ferraço 05/07/2013
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RQS  712/2013

Requer, nos termos do § 1º do art. 48, do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 90,
de 2003; e 21, de 2013, com as 74 e 83, de 2011; e 33, de 2012 (já tramitando em
conjunto), por tratarem de matérias correlatas.

Ricardo
Ferraço 05/07/2013

RQS  773/2013

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal,
autorização para participar da Jornada Mundial da Juventude 2013, na cidade do
Rio de Janeiro, no período de 22 a 28 de julho de 2013, quando representará o
Senado Federal, conforme indicação do Presidente.

Rodrigo
Rollemberg 05/07/2013

RQS  775/2013
Requer, na forma do disposto no art. 258 do Regimento Interno do Senado
Federal, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 341, de 2012; e
162, de 2013, por versarem sobre a mesma matéria.

Ruben
Figueiró 05/07/2013

RQS  729/2013

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa para representar o Senado Federal na
conferência NCSL - Legislative Summit, a ser realizada em Atlanta - EUA, no
período de 11 a 15 de agosto de 2013. Comunica, nos termos do art. 39, I, do
Regimento Interno do Senado Federal, que estará ausente do país no período de
9 a 18 de agosto de 2013.

Eduardo
Amorim 08/07/2013

RQS  758/2013

Requer, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado
Federal, autorização para atender a convocação do Presidente do Parlamento
Latino-Americano e Co-Vice-Presidente do Conselho de Administração da
Assembléia Parlamentar Euro-Latino, para participar da reunião da "Comisión de
Asuntos Sociales, Jóvenes y Niños, Intercambios Humanos, Educación y Cultura
da Asamblea Parlamentaria Eurolatinoamericana, que será realizada em Vilnius,
na Lituânia, nos dias 15 a 19 de julho de 2013, e comunica, nos termos do art. 39,
inciso I, do referido Regimento, que se ausentará do País no período informado.

Cícero
Lucena 08/07/2013

RQS  780/2013 Requer, com fundamento no art. 287, parte final, do Regimento Interno do Senado
Federal, que o SCD nº 244, de 2009, seja submetido à votação em globo. Lúcia Vânia 08/07/2013

RQS  782/2013 Requer urgência para o PRS 49/2013, nos termos do art. 366, II, c/c art. 338,
RISF.

Comissão de
Agricultura e

Reforma
Agrária

09/07/2013

RQS  783/2013 Requer urgência para o PRS 50/2013, nos termos do art. 366, II, c/c art. 338,
RISF.

Comissão de
Assuntos

Econômicos
09/07/2013

RQS  784/2013 Requer urgência para o PRS 51/2013, nos termos do art. 366, II, c/c art. 338,
RISF.

Comissão de
Assuntos

Econômicos
09/07/2013

RQS  785/2013 Requer, nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV e V, do RISF,
urgência para o Projeto de Resolução nº 52, de 2013.

Comissão de
Assuntos

Econômicos
09/07/2013

RQS  787/2013 Requer, nos termos regimentais, destaque para votação em separado da Emenda
nº 3 - Plen ao Projeto de Lei do Senado nº 764, de 2011. Jorge Viana 09/07/2013

RQS  788/2013 Requer a tramitação em conjunto das seguintes matérias: PEC 55/2007 e PEC
37/2011.

Eduardo
Suplicy 09/07/2013

RQS  789/2013 Requerem calendário especial para a Proposta de Emenda à Constituição nº 34,
de 2011.

Líderes
Partidários 09/07/2013

RQS  790/2013
Requer o desapensamento da Proposta de Emenda à Constituição nº 61, de 2012,
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 86, de 2011; e 46, de 2012, a fim de
que tenha tramitação autônoma, nos termos regimentais.

Eunício
Oliveira 09/07/2013

RQS  791/2013 Requer, nos termos regimentais, o desapensamento da PEC nº 46, de 2012, para
que volte a ter tramitação autônoma. Flexa Ribeiro 09/07/2013

RQS  725/2013 Requer calendário especial apra a Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de
2011.

Líderes
Partidários 10/07/2013

RQS  774/2013 Requerem urgência para o PLC 11/2013, nos termos do art. 336, II, RISF. Líderes
Partidários 10/07/2013

RQS  794/2013
Requer, com base no art. 336, II, c/c o art. 338, II, ambos do Regimento Interno do
Senado Federal, urgência para a Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto
de Lei do Senado nº 129, de 2012.

Wellington
Dias 10/07/2013

RQS  795/2013
Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de
2012, por tratarem da mesma matéria.

Flexa Ribeiro 10/07/2013

RQS  798/2013
Requer, nos termos do art. 338, IV, do Regimento Interno do Senado Federal,
urgência para o Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do
Senado nº 150, de 2006.

Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

10/07/2013
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RQS  799/2013 Requer, nos termos do art. 338, IV, do RISF, urgência para o PLS nº 224/2013-
Complementar.

Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

10/07/2013

RQS  800/2013 Solicita a tramitação conjunta da PEC 30/2009 com a PEC 3/2011, já apensada à
PEC 45/2011.

Eduardo
Lopes 10/07/2013

RQS  801/2013
Requer, nos termos do art. 312, II, do Regimento Interno do Senado Federal,
destaque para votação em separado do parágrafo 3º do artigo 2º da Proposta de
Emenda Constitucional nº 3, de 2011.

Aloysio
Nunes

Ferreira
10/07/2013

RQS  802/2013
Requer, nos termos do art. 312, II, do Regimento Interno do Senado Federal,
destaque para votação em separado da Emenda nº 6 à Proposta de Emenda
Constitucional nº 3, de 2011.

Romero Jucá 10/07/2013

RQS  803/2013
Requer, nos termos do art. 312, II, do Regimento Interno do Senado Federal,
destaque para votação em separado da Emenda nº 7 à Proposta de Emenda
Constitucional nº 3, de 2011.

Romero Jucá 10/07/2013

RQS  808/2013 Requer a votação em globo do Substitutivo da Câmara ao PLS 150/2006 Eduardo
Braga 10/07/2013

RQS  809/2013 Requer calendário especial para tramitação em primeiro e segundo turnos das
Propostas de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012.

Líderes
Partidários 10/07/2013

RQS  810/2013
Requer, com base no art. 336, II, c/c o art. 338, II, todos do Regimento Interno do
Senado Federal, urgência na tramitação do Projeto de Lei da Câmara nº 51, de
2013.

Líderes
Partidários 10/07/2013

RQS  822/2013 Requer, nos termos regimentais, votação em globo dos destaques apresentados
ao PLS nº 224, de 2013. Romero Jucá 11/07/2013

RQS  823/2013 Requer urgência, nos termos do art. 336, II, do Regimento Interno do Senado
Federal, para o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2012 - Complementar.

Líderes
Partidários 11/07/2013

RQS  824/2013 Requer tramitação conjunta das Propostas e Emenda à Constituição nºs 53 e 75
de 2011, por disporem sobre matéria correlata. Blairo Maggi 11/07/2013

RQS  816/2013

Requer, nos termos do art. 40, §1º, I, do RISF, autorização para participar de
reuniões das Comissões do Parlamento Latino Americano, que serão realizadas
em Caracas, Venezuela, no período de 25 a 29 do corrente. Comunica, ainda, nos
termos do art. 39, I, do RISF, que se ausentará do país no período informado.

Cícero
Lucena 16/07/2013

RQS  817/2013

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, seja
considerada como desempenho de missão parlamentar oficial da Casa, no
exterior, a participação de S. Exª, nos dias 25 e 26 do corrente, na Reunião da
Comissão de Trabalho, Bem-Estar Social e Assuntos Jurídicos do Parlamento
Latinoamericano, em Caracas - República Bolivariana da Venezuela. Comunica
que, nos termos do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, estará
ausente do País no período de 24 a 27 de julho.

Inácio Arruda 16/07/2013

RQS  830/2013

Requer, nos termos do artigo 40 do Regimento Interno do Senado Federal, com a
redação dada pela Resolução nº 37, de 1995, que seja considerada como
desempenho de missão no exterior a sua participação, como representante da
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal, na
Cerimônia de Posse do Presidente da República do Paraguai, Horacio Manuel
Cartes Jara, no dia 15 de agosto de 2013, em Assunção. Comunica ainda, para
efeito dos disposto no artigo 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal,
que estará ausente do País no período de 14 a 16 de agosto de 2013.

Ana Amélia 16/07/2013

RQS  831/2013

Requer, em aditamento ao Requerimento nº 722, de 2013, licença para se
ausentar dos trabalhos da Casa, no dia 22 de julho de 2013, para participar, como
representante do Senado, da Jornada Mundial da Juventude, na cidade do Rio de
Janeiro.

Vital do Rêgo 16/07/2013

RQS  832/2013
Requer, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno do SenadoFederal,
prorrogação da licença para tratamento de saúde, por 90 (noventa) dias, contados
a partir de 21 de julho do corrente ano.

Antonio
Russo 16/07/2013

Deferida pela Presidência (art. 215, inc. II, e art. 256, § 2, inc. I, do RISF). Total: 5

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  761/2013 Requer, nos termos do art. 256,§ 2º, I, do Regimento Interno do Senado Federal, a
retirada, em caráter definitivo, do Requerimento nº 639, de 2013. Zeze Perrella 03/07/2013

RQS  833/2013
Requeremos, nos termos do art. 154, § 6º, II, do Regimento Interno do Senado
Federal, que não sejam realizadas sessões do Senado Federal no período de 18 a
31 de julho de 2013.

Líderes
Partidários 16/07/2013
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RQS  781/2013 Requer, nos termos do art. 256, I, do RISF a retirada do PLS nº 251, de 2013. Benedito de
Lira 08/07/2013

RQS  838/2013 Requer, nos termos do art. 256, I, do RISF, a retirada do PLS nº 384, de 2012, de
autoria do Senador Alvaro Dias. Alvaro Dias 16/07/2013

RQS  851/2013 Requer, nos termos do art. 256, do Regimento Interno do Senado Federal, a
retirada do Projeto de Lei do Senado nº 154, de 2012.

Rodrigo
Rollemberg 17/07/2013

Encaminhada pela Presidência. Total: 8

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  731/2013

Requer, nos termos do art. 222 do RISF, seja apresentado voto de aplauso ao
técnico Luiz Felipe Scolari, ao coordenador-técnico Carlos Alberto Parreira, bem
como a toda Comissão Técnica da seleção brasileira de futebol e a todos os
jogadores que participaram da conquista do título da Copa das Confederações
2013.

Jorge Viana 01/07/2013

RQS  732/2013

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de voto de aplauso e congratulações à Seleção Brasileira,
jogadores e comissão técnica que, no dia 30 de junho de 2013, conquistaram o
tetracampeonato da Copa das Confederações da FIFA.

Eduardo
Suplicy 01/07/2013

RQS  759/2013
Requerem, nos termos regimentais, seja apresentado pelo Senado Federal voto
de pesar pelo falecimento do Senhor RUY CESAR apresentando condolências à
família.

Lídice da
Mata 03/07/2013

RQS  771/2013

Requer, nos termos do art. 218, II, do Regimento Interno do Senado Federal, seja
encaminhado Voto de Pesar pelo falecimento do ex-presidente do Sistema Farsul,
ex-secretário de Agricultura do Rio Grande do Sul e ex-Deputado Federal,
BALTHAZAR DE BEM E CANTO, aos 82 anos.

Ana Amélia 04/07/2013

RQS  776/2013
Requer, nos termos do art. 218, VII, do Regimento Interno do Senado Federal,
voto de pesar pelo falecimento de Cairo Fernando Reinhardt, ocorrido no dia 4 de
julho de 2013.

Paulo Paim 05/07/2013

RQS  826/2013

Requerem, nos termos dos artigos 218, inciso VII, e 221 do Regimento Interno do
Senado Federal, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento de RUBENS
TEODORO ARRUDA, ocorrido no dia 9 junho de 2013, em São Bernardo do
Campo.

Eduardo
Suplicy 12/07/2013

RQS  829/2013

Requer, nos termos do art. 218, inciso VII, e art. 221, inciso I, do Regimento
Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento do
cantor Daniel Pedreira Senna Pellegrine, o MC Daleste, morto no dia 7 de julho
durante show em Campinas, São Paulo.

Eduardo
Suplicy 15/07/2013

RQS  841/2013
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de voto de congratulações e aplauso para o município de
Manacapuru, que comemora 81 anos.

Vanessa
Grazziotin 16/07/2013

À publicação para que produza efeitos. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  811/2013

Requer, nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição Federal, combinado com o art.
145 e seguintes do Regimento Interno do Senado Federal, a criação de Comissão
Parlamentar de Inquérito composta por onze membros titulares e sete suplentes,
com a finalidade de, no prazo de 180 dias, investigar a denúncia de existência de
um sistema de espionagem, estruturado pelo governo dos Estados Unidos, com o
objetivo de monitorar emails, ligações telefônicas, dados digitais, além de outras
formas de captar informações privilegiadas ou protegidas pela Constituição
Federal. Limitam-se as despesas da CPI no valor de R$ 280.000,00 (duzentas e
oitenta mil reais).

Vanessa
Grazziotin 10/07/2013

Rejeitada pelo Plenário. Total: 16

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  741/2013 Nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, requer
destaque para votação em separado da emenda nº 2, ao PLC nº 41, de 2013.

Cristovam
Buarque 02/07/2013

RQS  762/2013 Requer, nos termos do art. 256, inciso I, do Regimento Interno ldo Senado
Federal, a retirada e, consequentemente, o arquivamento do PLS nº 216, de 2013.

Ataídes
Oliveira 03/07/2013
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RQS  742/2013 Nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, requer
destaque para votação em separado da emenda nº 3, ao PLC nº 41, de 2013.

Cristovam
Buarque 02/07/2013

RQS  743/2013 Nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, requer
destaque para votação em separado da emenda nº 4, ao PLC nº 41, de 2013.

Cristovam
Buarque 02/07/2013

RQS  744/2013 Nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, requer
destaque para votação em separado da emenda nº 5, ao PLC nº 41, de 2013. Inácio Arruda 02/07/2013

RQS  745/2013 Nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, requer
destaque para votação em separado da emenda nº 6, ao PLC nº 41, de 2013. Inácio Arruda 02/07/2013

RQS  746/2013 Nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, requer
destaque para votação em separado da emenda nº 7, ao PLC nº 41, de 2013.

Randolfe
Rodrigues 02/07/2013

RQS  747/2013 Nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, requer
destaque para votação em separado da emenda nº 12, ao PLC nº 41, de 2013.

Cristovam
Buarque 02/07/2013

RQS  792/2013

Requer, nos termos do art. 279, inciso II, do Regimento Interno do Senado
Federal, o reexame pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, das
Propostas de Emenda à Constituição nºs 86, de 2011; 46, de 2012; e 61, de 2012,
que tramitam em conjunto.

Jorge Viana 09/07/2013

RQS  804/2013
Requer, nos termos do art. 255, II, do RISF, que o PLS nº 224/2013-
Complementar tramite também pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE),
para que esta se manifeste sobre a matéria.

Ana Rita 10/07/2013

RQS  805/2013
Requer, nos termos do art. 255, II, do RISF, que o PLS nº 224/2013-
Complementar tramite também pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (CDH), para que esta se manifeste sobre a matéria.

Ana Rita 10/07/2013

RQS  806/2013
Requer, nos termos do art. 255, II, do RISF, que o PLS nº 224/2013-
Complementar tramite também pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para
que esta se manifeste sobre a matéria.

Ana Rita 10/07/2013

RQS  807/2013
Requer, nos termos do art. 255, II, do RISF, que o PLS nº 224/2013-
Complementar tramite também pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para
que esta se manifeste sobre a matéria.

Cyro Miranda 10/07/2013

RQS  818/2013 Requer, nos termos regimentais, destaque para votação em separado da Emenda
nº 25, apresentada ao PLS nº 224, de 2013.

Randolfe
Rodrigues 11/07/2013

RQS  819/2013 Requer, nos termos regimentais, destaque para votação em separado da Emenda
nº 26-Plen, apresentada ao PLS nº 224, de 2013.

Antonio
Carlos

Valadares
11/07/2013

RQS  820/2013
Requer, nos termos regimentais, destaque para votação em separado da Emenda
nº 27, de autoria do Senador Inácio Arruda e Senadora Vanessa Grazziotin,
apresentada ao PLS nº 224, de 2013.

Inácio Arruda 11/07/2013

RQS  821/2013
Requer, nos termos regimentais, destaque para votação em separado da Emenda
nº 30, que modifica o art. 45 do PLS nº 224, de 2013, para tornar obrigatório a
contribuição sindical.

Inácio Arruda 11/07/2013

Prejudicada. Total: 3

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  786/2013
Requer o aditamento do Requerimento nº 758, de 2013, para incluir o dia 14 de
julho ao período de missão oficial, originalmente prevista para o período de 15 a
19 de julho.

Cícero
Lucena 09/07/2013

RQS  796/2013
Requer, nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV e V, do
Regimento Interno do Senado Federal, urgência para o Projeto de Resolução nº
53, de 2013, advindo da Mensagem nº 58, de 2013.

Comissão de
Assuntos

Econômicos
10/07/2013

RQS  797/2013
Requer, nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV e V, do
Regimento Interno do Senado Federal, urgência para o Projeto de Resolução nº
54, de 2013, advindo da Mensagem nº 59, de 2013.

Comissão de
Assuntos

Econômicos
10/07/2013
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RQS  639/2013

Requer, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado
Federal, licença dos trabalhos da Casa, no período compreendido entre os dias 02
a 07 de julho de 2013, para participar do 42º Torneio Internacional de Formação
Profissional, a convite formulado pela Confederação Nacional da Indústria, a
realizar-se em Leipzig, Alemanha; e comunica, nos termos do art. 39, inciso I, do
Regimento Interno do Senado Federal, que estará ausente do país no mesmo
período.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/07/2013

RQS  779/2013

Requer, nos termos do art. 255, inciso II, da alínea "c", item 12, do Regimento
Interno do Senado Federal, que o SCD nº 244, de 2009, seja submetido, também,
ao exame da Comissão de Assuntos Econômcios, além da Comissão constante do
despacho inicial.

Humberto
Costa 08/07/2013



Autor Nº Ano RISF Período Finalidade

830 2013 40 15/08/2013
Missão - participar da "Jornada Mundial da 

Juventude 2013", no Rio de Janeiro, RJ

--x--

832 2013 43, I De 21/07/2013 a 18/10/2013 Licença Saúde

758 2013 40 De 15/07/2013 a 19/07/2013

Missão - participar de Reuniões das Comissões 

Parlamentares Permanentes da Eurolat, em 

Vilnius, Lituânia

786 2013 40 14/07/2013

Aditamento ao RQS nº 758, de 2013 - alteração 

da data da missão de 15/07/2013 a 

19/07/2013 para 14/07/2013 a 19/07/2013

816 2013 40 De 25/07/2013 a 29/07/2013

Missão - participar de reuniões das Comissões 

do Parlamento Latino Americano, em Caracas, 

Venezuela

729 2013 40 De 11/08/2013 a 15/08/2013

Missão - representar o Senado Federal na 

conferência NCSL - Legislative Summit, em 

Atlanta, Estados Unidos 

817 2013 40 25/07/2013 e 26/07/2013

Missão - participar de reuniões das Comissões 

do Parlamento Latino Americano, em Caracas, 

Venezuela

773 2013 40 De 22/07/2013 a 28/07/2013
Missão - participar da "Jornada Mundial da 

Juventude 2013", no Rio de Janeiro, RJ

722 2013 40 De 22/07/2013 a 28/07/2013
Missão - participar da "Jornada Mundial da 

Juventude 2013", no Rio de Janeiro, RJ

Matéria: Requerimento de Licença aprovado em Plenário (total: 9)

Ana Amélia

Antonio Russo

Cícero Lucena

Eduardo Amorim

Inácio Arruda

Rodrigo Rollemberg

Vital do Rêgo



Autor Nº Ano RISF Período Finalidade

429 2013 13 11/07/2013 e 12/07/2013 Atividade Parlamentar

411 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

379 2013 256 - Retirada do RQM nº 323, de 2013

400 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

399 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

395 2013 13 De 05/07/2013 a 12/07/2013

Atividade Parlamentar - participar do 42º 

Torneio Intenacional de Formação Profissional, 

em Leipzig, Alemanha 

393 2013 13 04/07/2013 e 05/07/2013

Atividade Parlamentar - participar do Seminário 

Regional "Discussão da Proposta da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para 2014 (LDO 

2014)" na Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, em Palmas, TO

387 2013 13 04/07/2013 e 05/07/2013 Atividade Parlamentar

434 2013 13 11, 12, 15, 16 e 17/07/2013 Atividade Parlamentar

427 2013 13 11/07/2013 e 12/07/2013 Atividade Parlamentar

388 2013 13 04/07/2013 e 05/07/2013 Atividade Parlamentar

398 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

433 2013 13 11/07/2013 e 12/07/2013 Atividade Parlamentar

378 2013 13 De 02/07/2013 a 04/07/2013 Atividade Parlamentar

385 2013 13 05/07/2013 e 08/07/2013 Atividade Parlamentar

410 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

418 2013 13 08/07/2013 Atividade Parlamentar
--x--

422 2013 43, II De 10/07/2013 a 17/07/2013 Licença Particular

419 2013 13 08/07/2013 Atividade Parlamentar

397 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

380 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

401 2013 43, II De 08/07/2013 a 17/07/2013 Licença Particular

415 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

384 2013 13 04/07/2013 e 05/07/2013 Atividade Parlamentar

414 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar
--x--

381 2013 43, I De 02/07/2013 a 05/07/2013 Licença Saúde

423 2013 43, I De 08/07/2013 a 12/07/2013 Licença Saúde

404 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

396 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

389 2013 13 04/07/2013 e 05/07/2013 Atividade Parlamentar

390 2013 13 08/07/2013 Atividade Parlamentar
--x--

426 2013 43, I De 03/07/2013 a 05/07/2013 Licença Saúde

428 2013 13 08/07/2013 Atividade Parlamentar

Matéria: Requerimento de Licença deferido pela Mesa (total: 59)

Benedito de Lira

Acir Gurgacz

Aécio Neves

Ana Amélia

Anibal Diniz

Antonio Carlos Rodrigues

Armando Monteiro

Ataídes Oliveira

Eduardo Lopes

Blairo Maggi

Cássio Cunha Lima

Cícero Lucena

Ciro Nogueira

Clésio Andrade

Cristovam Buarque

Delcídio do Amaral

Eduardo Amorim

Fernando Collor

Flexa Ribeiro

Francisco Dornelles

Garibaldi Alves

Humberto Costa

Inácio Arruda

Ivo Cassol

Jarbas Vasconcelos

Jayme Campos



Autor Nº Ano RISF Período Finalidade

405 2013 13 De 05/07/2013 a 08/07/2013 Atividade Parlamentar

432 2013 13 09/07/2013 Atividade Parlamentar
--x--

436 2013 43, I De 10/07/2013 a 12/07/2013 Licença Saúde

417 2013 13 08/07/2013 Atividade Parlamentar

409 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

416 2013 13 11/04/2013

Atividade Parlamentar - participar do 22º Brazil 

National Tourism Mart (BNTM) e do II Salão 

Baiano de Turismo, em Salvador, BA

424 2013 13 08/07/2013 Atividade Parlamentar

383 2013 13 02/07/2013 Atividade Parlamentar

394 2013 13 04/07/2013 Atividade Parlamentar

403 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

421 2013 13 08/07/2013 Atividade Parlamentar

382 2013 13 De 02/07/2013 a 04/07/2013 Atividade Parlamentar

407 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

408 2013 13 08/07/2013 Atividade Parlamentar

425 2013 13 De 09/07/2013 a 11/07/2013 Atividade Parlamentar
--x--

430 2013 43, I 04/07/2013 e 05/07/2013 Licença Saúde

386 2013 13 03/07/2013 Atividade Parlamentar

391 2013 13 04/07/2013 Atividade Parlamentar

392 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar
--x--

412 2013 43, I De 03/07/2013 a 09/07/2013 Licença Saúde

435 2013 13 12/07/2013 Atividade Parlamentar

402 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

431 2013 13 25/07/2013 e 26/07/2013 Atividade Parlamentar

406 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

413 2013 13 05/07/2013 Atividade Parlamentar

420 2013 13 08/07/2013 Atividade Parlamentar

João Alberto Souza

João Durval

Jorge Viana

José Agripino

Lídice da Mata

Magno Malta

Maria do Carmo Alves

Mário Couto

Paulo Bauer

Paulo Davim

Pedro Simon

Ricardo Ferraço

Romero Jucá

Sérgio Petecão

Zeze Perrella

Valdir Raupp

Vital do Rêgo



Autor Expediente Requerimento Descrição

Of. GSCLUC nº 84/2013 RQS nº 758, de 2013
Comunica a impossibilidade de comparecimento à 

Reunião da EUROLAT, em Vilnius, Lituânia.

Of. GSCLUC nº 120/2013 RQS nº 816, de 2013

Comunica que não realizará a viagem para 

participar de reuniões das Comissões do 

Parlamento Latino Americano, em Caracas, 

Venezuela.

Inácio Arruda Of. GSINAR nº 150/2013 RQS nº 817, de 2013

Comunica o cancelamento da missão para participar 

de reuniões das Comissões do Parlamento Latino 

Americano, em Caracas, Venezuela.

Paulo Paim Of. GSPPAI nº 94/2013 RQS nº 698, de 2013

Comunica a impossibilidade de representar o 

Senado na Jornada Mundial da Juventude, no Rio de 

Janeiro, RJ.

Matéria: Ofício de Cancelamento de Missão (total: 4)

-

Julho de 2013

Art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal

Cícero Lucena



  

B – SECRETARIA DE GESTÃO LEGISLATIVA  
DO CONGRESSO NACIONAL 

 
Resenha 

01 a 31/07/2013 
 

Sessões Conjuntas do Congresso Nacional 
Tipo de sessão Quantidade 

Conjunta 02 

Conjunta Solene - 

TOTAL 02 

 

Quadro Geral de Matérias 
Apreciadas Quantidade 

PRN (lido e aprovado) 01 

TOTAL 01 

 
Leitura Quantidade 

Vetos Totais (lidos) 0002 

Vetos Parciais (lidos) 0226 

Vetos Totais (declarados prejudicados) 0001 

Vetos Parciais (declarados prejudicados) 1477 

Projeto de Resolução do CN (PRN) (lido) 0001 

Requerimento do CN (RQN) (lido) 0001 

TOTAL 1708 

 
Resenha Consolidada 
   02/02 a 31/07/2013 

 

Sessões Conjuntas do Congresso Nacional 
Tipo de sessão Quantidade 

Conjunta  05 

Conjunta Solene 09 

TOTAL 14 

 

Quadro Geral de Matérias 
Apreciadas Quantidade 

Projetos de Lei do CN (PLN) (aprovados) 002 

Vetos (dispositivos rejeitados) 142 

Projeto de Resolução do CN (PRN) (aprovado) 001 

TOTAL 145 



  

Sessões Realizadas 
01 a 31/07/2013 

Sessão Data/Hora/Local Finalidade 

13ª Conjunta 03/07/2013, às 12 horas 
(Plenário do Senado Federal) 

Destinada a comunicações da Presidência, leitura de vetos presidenciais e 
demais expedientes. 
 

14ª Conjunta 11/07/2013, às 13 horas 
(Plenário do Senado Federal) 

Destinada à leitura e apreciação de projeto de resolução das Mesas da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal sobre vetos presidenciais e à apreciação 
do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 2, de 2013, que “Dispõe sobre as 
diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014 e dá 
outras providências”. 
 

 
 

Matérias 
01 a 31/07/2013 

Mensagem Tipo e nº Ementa Sessão Observações 

66/2006-CN  
(nº 536/2006,  
na origem) 

PLV nº 18/2006 
(oriundo da  
MPV nº 288/2006) 
 
Veto Parcial nº 17/2006 
Leitura: 28/11/2006 
 

Dispõe sobre o salário mínimo a partir de 1º de abril de 
2006; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 2.284, de 10 
de março de 1986, e das Leis nº s 7.789, de 3 de julho de 
1989, 8.178, de 1º de março de 1991, 9.032, de 28 de 
abril de 1995, 9.063, de 14 de junho de 1995, 10.699, de 9 
de julho de 2003, e 10.888, de 24 de junho de 2004; e 
revoga o Decreto-Lei nº 2.351, de 7 de agosto de 1987, as 
Leis nº s 9.971, de 18 de maio de 2000, 10.525, de 6 de 
agosto de 2002, e 11.164, de 18 de agosto de 2005, e a 
Medida Provisória nº 2.194-6, de 23 de agosto de 2001. 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Prejudicado nos 
termos do art. 334, 
inciso I do Regimento 
Interno do Senado 
Federal, primeiro 
subsidiário do 
Regimento Comum. 
 
Total - 01 
Veto Parcial 
 

108/2009-CN  
(nº 648/2009,  
na origem) 

PL nº 7/2009-CN 
 
Veto Parcial nº 38/2009 
Leitura: 21/10/2009 
 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução 
da Lei Orçamentária de 2010 e dá outras providências. 

 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Prejudicados nos 
termos do art. 334, 
inciso I do Regimento 
Interno do Senado 
Federal, primeiro 
subsidiário do 
Regimento Comum. 
 
Total - 35 
Veto Parcial 
 

109/2009-CN  
(nº 649/2009,  
na origem) 

PL nº 13/2009-CN 
 
Veto Parcial nº 39/2009 
Leitura: 21/10/2009 

Abre aos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de 
Investimento da União, em favor da Presidência da 
República e dos Ministérios dos Transportes, da 
Integração Nacional e das Cidades, crédito especial no 
valor global de R$ 886.314.909,00, para os fins que 
especifica, e dá outras providências. 

 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Prejudicado nos 
termos do art. 334, 
inciso I do Regimento 
Interno do Senado 
Federal, primeiro 
subsidiário do 
Regimento Comum. 
 
Total - 01 
Veto Parcial 
 

146/2009-CN  
(nº 822/2009,  
na origem) 

PL nº 63/2009-CN 
 
Veto Parcial nº 47/2009 
Leitura: 29/10/2009 
 

Altera os arts. 2º, 3º e 7º e o Anexo IV da Lei nº 11.768, de 
14 de agosto de 2008, que dispõe sobre as diretrizes para 
elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2009 e dá 
outras providências. 

 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Prejudicado nos 
termos do art. 334, 
inciso I do Regimento 
Interno do Senado 
Federal, primeiro 
subsidiário do 
Regimento Comum. 
 
Total - 01 
Veto Parcial 
 

182/2009-CN  
(nº 865/2009,  
na origem) 

PL nº 50/2009-CN 
 
Veto Parcial nº 49/2009 
Leitura: 25/11/2009 
 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério da Defesa, crédito especial no valor de R$ 
2.108.400.000,00, para os fins que especifica, e dá outras 
providências. 

 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Prejudicados nos 
termos do art. 334, 
inciso I do Regimento 
Interno do Senado 
Federal, primeiro 
subsidiário do 
Regimento Comum. 
 
Total - 02 
Veto Parcial 
 



  

Mensagem Tipo e nº Ementa Sessão Observações 

215/2009-CN  
(nº 1.118/2009,  
na origem) 

PL nº 90/2009-CN 
 
Veto Parcial nº 68/2009 
Leitura: 09/02/2010 
 

Altera o caput do art. 3º e o art. 78 da Lei nº 12.017, de 12 
de agosto de 2009, que dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2010 e dá 
outras providências. 

 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Prejudicados nos 
termos do art. 334, 
inciso I do Regimento 
Interno do Senado 
Federal, primeiro 
subsidiário do 
Regimento Comum. 
 
Total - 04 
Veto Parcial 
 

68/2010-CN  
(nº 341/2010,  
na origem) 

PLC nº 46/2010 
(nº 5.468/2009,  
na Casa de origem) 
 
Veto Parcial nº 20/2010 
Leitura: 07/07/2010 
 

Altera a redação do inciso I do § 5º do art. 897 e acresce § 
7º ao art. 899, ambos da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943. 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Prejudicado nos 
termos do art. 334, 
inciso I do Regimento 
Interno do Senado 
Federal, primeiro 
subsidiário do 
Regimento Comum. 
 
Total - 01 
Veto Parcial 
 

96/2010-CN  
(nº 471/2010,  
na origem) 

PL nº 4/2010-CN 
 
Veto Parcial nº 26/2010 
Leitura: 18/11/2010 
 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução 
da Lei Orçamentária de 2011 e dá outras providências. 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Prejudicados nos 
termos do art. 334, 
inciso I do Regimento 
Interno do Senado 
Federal, primeiro 
subsidiário do 
Regimento Comum. 
 
Total - 646 
Veto Parcial 
 

188/2010-CN  
(nº 786/2010,  
na origem) 

PL nº 86/2010-CN 
 
Veto Parcial nº 42/2010 
Leitura: 03/05/2011 
 

Altera o art. 2o e o Anexo IV da Lei no 12.017, de 12 de 
agosto de 2009, que dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2010, e 
o art. 2o e o Anexo III da Lei no 12.309, de 9 de agosto de 
2010, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 
a execução da Lei Orçamentária de 2011. 
 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Prejudicados nos 
termos do art. 334, 
inciso I do Regimento 
Interno do Senado 
Federal, primeiro 
subsidiário do 
Regimento Comum. 
 
Total - 02 
Veto Parcial 
 

11/2011-CN  
(nº 20/2011,  
na origem) 

PL nº 59/2010-CN 
 
Veto Parcial nº 6/2011 
Leitura: 03/05/2011 
 

Estima a receita e fixa a despesa da União para o 
exercício financeiro de 2011. 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Prejudicados nos 
termos do art. 334, 
inciso I do Regimento 
Interno do Senado 
Federal, primeiro 
subsidiário do 
Regimento Comum. 
 
Total - 690 
Veto Parcial 
 

74/2011-CN  
(nº 312/2011,  
na origem) 

PL nº 2/2011-CN 
 
Veto Parcial nº 20/2011 
Leitura: 25/08/2011 
 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução 
da Lei Orçamentária de 2012 e dá outras providências. 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Prejudicados nos 
termos do art. 334, 
inciso I do Regimento 
Interno do Senado 
Federal, primeiro 
subsidiário do 
Regimento Comum. 
 
Total - 94 
Veto Parcial 
 

9/2012-CN  
(nº 15/2012,  
na origem) 

PL nº 12/2011-CN 
 
Veto Total nº 8/2012 
Leitura: 07/11/2012 
 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 
Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e 
dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$ 
152.034.427,00, para reforço de dotações constantes da 
Lei Orçamentária vigente. 
 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Prejudicado nos 
termos do art. 334, 
inciso I do Regimento 
Interno do Senado 
Federal, primeiro 
subsidiário do 
Regimento Comum. 
 
Total - 01 
Veto Total 
 



  

Mensagem Tipo e nº Ementa Sessão Observações 

19/2013-CN  
(nº 91/2013,  
na origem) 

PLS nº 115/2007 
(nº 3.592/2012, na 
Câmara dos 
Deputados) 
 
Veto Parcial nº 7/2013 
 

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão 
de comerciário. 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lidos 
 
Total - 08 
Veto Parcial 

20/2013-CN  
(nº 110/2013,  
na origem) 

PLV nº 32/2012 
(oriundo da  
MP nº 581/2012) 
 
Veto Parcial nº 8/2013 
 

Dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento do Centro-
Oeste - FDCO; altera a Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 
2012, para autorizar a União a conceder subvenção 
econômica às instituições financeiras oficiais federais, 
sob a forma de equalização de taxa de juros nas 
operações de crédito para investimentos no âmbito do 
FDCO; altera as Leis nº 7.827, de 27 de setembro de 
1989, e nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, que tratam 
das operações com recursos dos Fundos Constitucionais 
de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-
Oeste; constitui fonte adicional de recursos para 
ampliação de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal e do Banco do Brasil S.A.; altera a Medida 
Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, e a Lei 
nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, para estender à 
Região Centro-Oeste incentivos fiscais vigentes em 
benefício das Regiões Norte e Nordeste; e dá outras 
providências. 
 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lidos 
 
Total - 32 
Veto Parcial 

21/2013-CN  
(nº 111/2013,  
na origem) 

PLV nº 1/2013 
(oriundo da  
MP nº 582/2012) 
 
Veto Parcial nº 9/2013 
 

Altera a Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 
quanto à contribuição previdenciária de empresas dos 
setores industriais e de serviços; permite depreciação de 
bens de capital para apuração do Imposto de Renda; 
institui o Regime Especial de Incentivo ao 
Desenvolvimento da Infraestrutura da Indústria de 
Fertilizantes; altera a Lei nº 12.598, de 22 de março de 
2012, quanto à abrangência do Regime Especial 
Tributário para a Indústria de Defesa; altera a incidência 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na 
comercialização da laranja; reduz o Imposto de Renda 
devido pelo prestador autônomo de transporte de carga; 
altera as Leis nºs 12.715, de 17 de setembro de 2012, 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, 10.925, de 23 de 
julho de 2004, e 9.718, de 27 de novembro de 1998; e dá 
outras providências. 
 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lidos 
 
Total - 46 
Veto Parcial 

24/2013-CN  
(nº 119/2013,  
na origem) 

PLC nº 280/2009 
(nº 5.395/2009,  
na Casa de origem) 
 
Veto Parcial nº 10/2013 
 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
para dispor sobre a formação dos profissionais da 
educação e dar outras providências. 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lidos 
 
Total - 02 
Veto Parcial 

28/2013-CN  
(nº 163/2013,  
na origem) 

PLC nº 119/2010 
(nº 2.192/2003,  
na Casa de origem) 
 
Veto Total nº 11/2013 
 

Dispõe sobre a jornada de trabalho do Fonoaudiólogo e 
altera a Lei nº 6.965, de 9 de dezembro de 1981. 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lido 
 
Total - 01 
Veto Total 

29/2013-CN  
(nº 171/2013,  
na origem) 

PLV nº 3/2013 
(oriundo da  
MP nº 587/2012) 
 
Veto Parcial nº 12/2013 
 

Autoriza para a safra 2011/2012 o pagamento de valor 
adicional ao Benefício Garantia-Safra, de que trata a Lei 
nº 10.420, de 10 de abril de 2002; amplia para o ano de 
2012 o Auxílio Emergencial Financeiro, de que trata a Lei 
nº 10.954, de 29 de setembro de 2004; e dá outras 
providências. 
 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lidos 
 
Total - 08 
Veto Parcial 

32/2013-CN  
(nº 182/2013,  
na origem) 

PLV nº 4/2013 
(oriundo da  
MP nº 589/2012) 
 
Veto Parcial nº 13/2013 
 

Dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Fazenda 
Nacional relativos às contribuições previdenciárias de 
responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 
1991, 9.715, de 25 de novembro de 1998, 11.828, de 20 
de novembro de 2008, 10.522, de 19 de julho de 2002, 
10.222, de 9 de maio de 2001, 12.249, de 11 de junho de 
2010, 11.110, de 25 de abril de 2005, 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, e 9.514, de 20 de 
novembro de 1997; e revoga dispositivo da Lei nº 12.703, 
de 7 de agosto de 2012. 
 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lido 
 
Total - 01 
Veto Parcial 



  

Mensagem Tipo e nº Ementa Sessão Observações 

33/2013-CN  
(nº 188/2013,  
na origem) 

PLC nº 26/2012 
(nº 7.528/2006,  
na Casa de origem) 
 
Veto Parcial nº 14/2013 
 

Dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de 
cargo ou emprego do Poder Executivo federal e 
impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou 
emprego; e revoga dispositivos da Lei nº 9.986, de 18 de 
julho de 2000, e das Medidas Provisórias nºs 2.216-37, 
de 31 de agosto de 2001, e 2.225-45, de 4 de setembro 
de 2001. 
 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lidos 
 
Total - 07 
Veto Parcial 

34/2013-CN  
(nº 189/2013,  
na origem) 

PLV nº 5/2013 
(oriundo da  
MP nº 594/2012) 
 
Veto Parcial nº 15/2013 
 

Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, 
quanto à autorização para concessão de subvenção 
econômica em operações de financiamento destinadas a 
aquisição e produção de bens de capital e a inovação 
tecnológica e em projetos de infraestrutura logística 
direcionados a obras de rodovias e ferrovias objeto de 
concessão pelo Governo federal; altera a Lei nº 11.529, 
de 22 de outubro de 2007, quanto à concessão de 
subvenção econômica em operações destinadas a 
financiamentos a diferentes setores da economia; altera a 
Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, quanto à 
concessão de subvenção econômica em financiamentos 
destinados a beneficiários localizados em Municípios 
atingidos por desastres naturais; altera as Leis nºs 
12.487, de 15 de setembro de 2011, 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, e 11.491, de 20 de julho de 2007; 
prorroga os prazos previstos nas Leis nºs 12.249, de 11 
de junho de 2010, e 11.941, de 27 de maio de 2009. 
 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lidos 
 
Total - 14 
Veto Parcial 

44/2013-CN  
(nº 222/2013,  
na origem) 

PLV nº 9/2013 
(oriundo da  
MP nº 595/2012) 
 
Veto Parcial nº 16/2013 
 

Dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de 
portos e instalações portuárias e sobre as atividades 
desempenhadas pelos operadores portuários; altera as 
Leis nºs 5.025, de 10 de junho de 1966, 10.233, de 5 de 
junho de 2001, 10.683, de 28 de maio de 2003, 9.719, de 
27 de novembro de 1998, e 8.213, de 24 de julho de 
1991; revoga as Leis nºs 8.630, de 25 de fevereiro de 
1993, e 11.610, de 12 de dezembro de 2007, e 
dispositivos das Leis nºs 11.314, de 3 de julho de 2006, e 
11.518, de 5 de setembro de 2007; e dá outras 
providências. 
 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lidos 
 
Total - 21 
Veto Parcial 

47/2013-CN  
(nº 223/2013,  
na origem) 

PLV nº 6/2013 
(oriundo da  
MP nº 593/2012) 
 
Veto Parcial nº 17/2013 
 

Altera as Leis nºs 12.513, de 26 de outubro de 2011, para 
ampliar o rol de beneficiários e ofertantes da Bolsa-
Formação Estudante, no âmbito do Programa Nacional 
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - PRONATEC; 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, para estabelecer que 
as bolsas recebidas pelos servidores das redes públicas 
de educação profissional, científica e tecnológica, no 
âmbito do Pronatec, não caracterizam contraprestação de 
serviços nem vantagem para o doador, para efeito do 
imposto sobre a renda; 8.212, de 24 de julho de 1991, 
para alterar as condições de incidência da contribuição 
previdenciária sobre planos educacionais e bolsas de 
estudo; e 6.687, de 17 de setembro de 1979, para 
permitir que a Fundação Joaquim Nabuco ofereça bolsas 
de estudo e pesquisa; dispõe sobre o apoio da União às 
redes públicas de educação básica na aquisição de 
veículos para o transporte escolar; e permite que os entes 
federados usem o registro de preços para a aquisição de 
bens e contratação de serviços em ações e projetos 
educacionais. 
 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lidos 
 
Total - 09 
Veto Parcial 

48/2013-CN  
(nº 228/2013,  
na origem) 

PLC nº 102/2008 
(nº 6.046/2005,  
na Casa de origem) 
 
Veto Parcial nº 18/2013 
 

Institui o Dia Nacional dos Agentes da Autoridade de 
Trânsito. 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lido 
 
Total - 01 
Veto Parcial 

51/2013-CN  
(nº 251/2013,  
na origem) 

PLC nº 132/2012 
(nº 7.193/2010,  
na Casa de origem) 
 
Veto Parcial nº 19/2013 
 

Dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo 
delegado de polícia. 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lido 
 
Total - 01 
Veto Parcial 

52/2013-CN  
(nº 252/2013,  
na origem) 

PLS nº 56/2005 
(nº 6.104/2005, na 
Câmara dos 
Deputados) 
 
Veto Total nº 20/2013 
 

Institui o Dia da Celebração da Amizade Brasil-Israel. 03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lido 
 
Total - 01 
Veto Total 



  

Mensagem Tipo e nº Ementa Sessão Observações 

53/2013-CN  
(nº 255/2013,  
na origem) 

PLV nº 10/2013 
(oriundo da  
MP nº 600/2012) 
 
Veto Parcial nº 21/2013 
 

Altera as Leis nºs 12.409, de 25 de maio de 2011, 12.793, 
de 2 de abril de 2013, que dispõe sobre o Fundo de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste - FDCO, constitui fonte 
adicional de recursos para ampliação de limites 
operacionais da Caixa Econômica Federal, 12.462, de 4 
de agosto de 2011, 5.862, de 12 de dezembro de 1972, 
8.399, de 7 de janeiro de 1992, 12.096, de 24 de 
novembro de 2009, 12.663, de 5 de junho de 2012, 
11.314, de 3 de julho de 2006, 12.487, de 15 de setembro 
de 2011, e 11.941, de 27 de maio de 2009; altera os 
prazos constantes da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 
2010; e altera a Medida Provisória nº 2.170-36, de 23 de 
agosto de 2001, e o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho 
de 1941; e dá outras providências. 
 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lidos 
 
Total - 35 
Veto Parcial 

- PRN nº 1/2013 Acrescenta § 4º ao art. 26 da Resolução nº 1/2006 - CN, 
que dispõe sobre a Comissão Mista Permanente a que se 
refere o § 1º do art. 166 da Constituição Federal. 
 

03/07/2013, 
às 12 horas. 

 

Lido 

- PRN nº 2/2013 Altera a redação dos arts. 104 a 106 da Resolução n° 1, 
de 1970-CN, que dispõe sobre o Regimento Comum do 
Congresso Nacional. 

11/07/2013, 
às 13 horas. 

 

Lido e aprovado. 
 

Resolução nº 1, de 
2013-CN 

(Publ. no DOU de 
12/07/2013) 

 
- RQN nº 5/2013 Requer, nos termos do art. 10 e 10-A, da Resolução nº 1, 

de 1970, Regimento Comum do Congresso Nacional e 
nas Normas estabelecidas pela Presidência na Sessão 
Conjunta de 11/12/1991, publicadas no DCN de 
12/12/1991, pág. 4505, a constituição de uma Comissão 
Mista Especial, composta por onze senadores e onze 
deputados federais, com igual número de suplentes, 
destinada a apresentar, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, projeto de lei da reforma do Código Comercial 
Brasileiro. 
 

11/07/2013, 
às 13 horas. 

 

Lido.  
À publicação. 

57/2013-CN  
(nº 280/2013,  

na origem) 

PLV nº 13/2013 
(oriundo da  
MP nº 606/2013) 
 
Veto Parcial nº 22/2013 
 

Altera as Leis nºs 6.704, de 26 de outubro de 1979, para 
dispor sobre o Seguro de Crédito à Exportação nas 
operações relativas a exportações do setor aeronáutico, 
11.494, de 20 de junho de 2007, para dispor sobre o 
cômputo no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDEB das matrículas em pré-escolas 
conveniadas com o poder público, 12.715, de 17 de 
setembro de 2012, para estender a data-limite para 
adesão ao Regime Especial de Tributação do Programa 
Nacional de Banda Larga para Implantação de Redes de 
Telecomunicações - REPNBL-Redes, 11.096, de 13 de 
janeiro de 2005, e 12.513, de 26 de outubro de 2011. 
 

11/07/2013, 
às 13 horas. 

 

Lidos 
 
Total - 02 
Veto Parcial 

58/2013-CN  
(nº 282/2013,  

na origem) 

PLV nº 15/2013 
(oriundo da  
MP nº 609/2013) 
 
Veto Parcial nº 23/2013 
 

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e da Cofins-Importação incidentes sobre a 
receita decorrente da venda no mercado interno e sobre 
a importação de produtos que compõem a cesta básica; 
altera as Leis nºs 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.147, 
de 21 de dezembro de 2000, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 12.058, de 13 de outubro de 2009, 12.350, de 20 
de dezembro de 2010, 12.599, de 23 de março de 2012, 
10.485, de 3 de julho de 2002, 10.438, de 26 de abril de 
2002, 10.848, de 15 de março de 2004, 12.783, de 11 de 
janeiro de 2013, 9.074, de 7 de julho de 1995, e 9.427, de 
26 de dezembro de 1996; revoga dispositivo da Lei nº 
12.767, de 27 de dezembro de 2012; e dá outras 
providências. 
 

11/07/2013, 
às 13 horas. 

 

Lidos 
 
Total - 29 
Veto Parcial 

59/2013-CN  
(nº 287/2013,  

na origem) 

PLS nº 268/2002 
(nº 7.703/2006, na 
Câmara dos 
Deputados) 
 
Veto Parcial nº 24/2013 
 

Dispõe sobre o exercício da Medicina. Sessão do 
Senado 
Federal 

17/07/2013. 

Lidos 
 
Total - 10 
Veto Parcial 

 
 
 



  

Atos do Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
01 a 31/07/2013 

Nº Assunto 

40/2013 
(public. no DOU  
de 01/07/2013) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz saber que a Medida Provisória nº 607, de 19 de fevereiro de 2013, que "Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro 
de 2004, para modificar o Benefício para Superação da Extrema Pobreza", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 
19 de junho do corrente ano. 
 

41/2013 
(public. no DOU  
de 01/07/2013) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 613, de 7 de maio de 2013, publicada no Diário Oficial da União no 
dia 8, do mesmo mês e ano, que "Institui crédito presumido da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS na venda 
de álcool, inclusive para fins carburantes; altera a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e a Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, para dispor sobre incidência das referidas contribuições na importação e sobre a receita decorrente 
da venda no mercado interno de insumos da indústria química nacional que especifica, e dá outras providências", tem 
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 
 

42/2013 
(public. no DOU  
de 05/07/2013) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 614, de 14 de maio de 2013, publicada no Diário Oficial da União 
no dia 15, do mesmo mês e ano, que "Altera a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a 
estruturação do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal; altera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007; e 
dá outras providências", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 
 

43/2013 
(public. no DOU  
de 16/07/2013) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 615, de 17 de maio de 2013, publicada no Diário Oficial da União 
no dia 20, do mesmo mês e ano, que "Autoriza o pagamento de subvenção econômica aos produtores da safra 
2011/2012 de cana-de-açúcar e de etanol da região Nordeste e o financiamento da renovação e implantação de 
canaviais com equalização da taxa de juros; dispõe sobre os arranjos de pagamento e as instituições de pagamento 
integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB; altera a Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, para autorizar 
a União a emitir, sob a forma de colocação direta, em favor da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, títulos da 
dívida pública mobiliária federal; e dá outras providências", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 
 

44/2013 
(public. no DOU  
de 23/07/2013) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 616, de 31 de maio de 2013, publicada no Diário Oficial da União 
no mesmo dia, do mesmo mês e ano, em Edição Extra, que "Abre crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais 
de Crédito, no valor de R$ 2.932.125.346,00, para o fim que especifica", tem sua vigência prorrogada pelo período de 
sessenta dias. 
 

45/2013 
(public. no DOU  
de 23/07/2013) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 617, de 31 de maio de 2013, publicada no Diário Oficial da União 
no dia 31, do mesmo mês e ano, em Edição Extra, que "Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita decorrente da 
prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros nas modalidades que menciona", tem sua vigência 
prorrogada pelo período de sessenta dias. 
 

 
 
 
 
 

Correspondências Expedidas pela Secretaria-Geral da Mesa  
Secretaria de Gestão Legislativa do Congresso Nacional 

28/06 a 31/07/2013 
Nº do 
Ofício 

Destinatário Assunto 

480/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica a publicação, no Diário do Senado Federal de 16 de julho do corrente, o Relatório nº 1, de 
2013, da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito criada com a finalidade de investigar a situação da 
violência contra a mulher no Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com 
relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as mulheres em situação de 
violência, que concluiu pela apresentação de Projeto de Lei, que “Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro 
de 2004, que cria o Programa Bolsa Família e dá outras providências, para incluir s pessoas em situação 
de ameaça ou violação de direitos como beneficiárias do Programa”. Nos termos do art. 142 do 
Regimento Comum, o projeto iniciará sua tramitação na Câmara dos Deputados. 



  

Nº do 
Ofício 

Destinatário Assunto 

479/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica a publicação, no Diário do Senado Federal de 16 de julho do corrente, o Relatório nº 1, de 
2013 da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito criada com a finalidade de investigar a situação da 
violência contra a mulher no Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com 
relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as mulheres em situação de 
violência, que concluiu pela apresentação de Projeto de Lei, que “Altera a Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, e art. 9º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, para instituir a garantia de 
benefício mensal à mulher vítima ou em situação de violência doméstica e familiar que não possuir 
meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, enquanto durar a violência”. 
Nos termos do art. 142 do Regimento Comum, o projeto iniciará sua tramitação na Câmara dos 
Deputados. 

478/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica a publicação, no Diário do Senado Federal de 16 de julho do corrente, o Relatório nº 1, de 
2013 da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito criada com a finalidade de investigar a situação da 
violência contra a mulher no Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com 
relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as mulheres em situação de 
violência, que concluiu pela apresentação de Projeto de Lei, que “Altera o art. 27 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, que Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para explicitar a 
necessidade dos conteúdos circulares da educação básica enfatizarem como diretriz o respeito a 
igualdade de gênero e na prevenção de enfretamento à violência doméstica e contra pessoas em 
situação de vulnerabilidade”. Nos termos do art. 142 do Regimento Comum, o projeto iniciará sua 
tramitação na Câmara dos Deputados. 

477/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica a publicação, no Diário do Senado Federal de 16 de julho do corrente, o Relatório nº 1, de 
2013 da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito criada com a finalidade de investigar a situação da 
violência contra a mulher no Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com 
relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as mulheres em situação de 
violência, que concluiu pela apresentação de Projeto de Lei, que “Altera o art. 16 da Lei nº 11.340, de 7 
de agosto de 2006, para vedar a realização de audiência ou qualquer outro ato oficial em que se inquira 
o interesse da ofendida em renunciar, sem sua prévia e espontânea manifestação”. Nos termos do art. 
142 do Regimento Comum, o projeto iniciará sua tramitação na Câmara dos Deputados. 

476/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica a publicação, no Diário do Senado Federal de 16 de julho do corrente, o Relatório nº 1, de 
2013 da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito criada com a finalidade de investigar a situação da 
violência contra a mulher no Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com 
relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as mulheres em situação de 
violência, que concluiu pela apresentação de Projeto de Lei, que “Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006, para disciplinar aspecto referente à prisão preventiva, ao prazo procedimental, à concessão ou 
manutenção de medidas protetivas de urgência, no caso de sentença condenatória, e vedar a 
concessão de fiança pela autoridade policial nos casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher”. Nos termos do art. 142 do Regimento Comum, o projeto iniciará sua tramitação na Câmara dos 
Deputados. 

475/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica a publicação, no Diário do Senado Federal de 16 de julho do corrente, o Relatório nº 1, de 
2013, da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito criada com a finalidade de investigar a situação da 
violência contra a mulher no Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com 
relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as mulheres em situação de 
violência, que concluiu pela apresentação de 6 (seis) Projetos de Lei e 1 (um) Projeto de Lei 
Complementar que, nos termos di art. 142 do Regimento Comum, terão sua tramitação iniciada no 
Senado Federal, conforme relação anexa. Nos termos do art. 128, alínea “a”, do Regimento Comum, foi 
encaminhado às Mesas do Senado Federal e da Câmara dos Deputados o Anteprojeto de Resolução do 
Congresso Nacional, que “Dispõe sobre a criação da Comissão Permanente Mista de Combate à 
Violência contra a Mulher”. 

474/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, em 15 de 
julho do corrente, para edição de Decreto Legislativo regulando as relações jurídicas decorrentes da 
Medida Provisória nº 595, de 2012, convertida no Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2013, 
transformado na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013. Informa, ainda, a extinção da Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria, nos termos do § 3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-
CN. 

473/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, em 15 de 
julho do corrente, para edição de Decreto Legislativo regulando as relações jurídicas decorrentes da 
Medida Provisória nº 596, de 2012, cujo prazo de vigência integral expirou em 16 de maio de 2013. 

472/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Com referência ao Ofício nº 1.434/2013/SGM-P, de julho do corrente ano, comunica que foram 
encaminhados à Excelentíssima Senhora Presidente da República, novos autógrafos do Projeto de Lei 
de Conversão nº 17, de 2007, oriundo da Medida Provisória nº 610, de 2013, que “Amplia o valor do 
Beneficio Garantia-Safra para a safra de 2011/2012; amplia o Auxílio Emergencial Financeiro, de que 
trata a Lei n° 10.954, de 29 de setembro de 2004, relativo aos desastres ocorridos em 2012; autoriza a 
distribuição de milho para venda a pequenos criadores, nos termos que especifica; institui medidas de 
estímulo à liquidação ou regularização de dívidas originárias de operações de crédito rural; altera as Leis 
nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, e 12.546, de 14 de dezembro de 20 11, para prorrogar o Regime 
Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras REINTEGRA e para 
alterar o regime de desoneração da folha de pagamentos, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 10.931, 
de 2 de agosto de 2004, 12.431, de 24 de junho de 2011, 12.249, de 11 de junho de 2010, 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 12.783, de 11 de janeiro de 2013,12.715, de 
17 de setembro de 2012, 11.727, de 23 de junho de 2008, 12.468, de 26 de agosto de 2011, 10.150, de 
21 de dezembro de 2000, 12.512, de 14 de outubro de 2011, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
10.925, de 23 de julho de 2004, 11.775, de 17 de setembro de 2008, e 12.716, de 21 de setembro de 
2012, a Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e o Decreto n° 70.235, de 6 de março 
de 1972; dispõe sobre a comprovação de regularidade fiscal pelo contribuinte; regula a compra, venda e 
transporte de ouro; e dá outras providências.” 

470/2013-CN Dep. José 
Genoino 

Informa que a manifestação do Deputado José Genoino, feita na Sessão do Congresso Nacional 
realizada em 3 de julho de 2013, a respeito da apreciação do Projeto de Resolução nº 2/2008-CN, foi 
encaminhada ao Exmº. Deputado Federal Nelson Pellegrino, Presidente da Comissão Mista de Controle 
das Atividades de Inteligência (CCAI). 
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469/2013-CN Dep. Ronaldo 
Caiado 

Informa que a manifestação do Deputado Ronaldo Caiado, feita na Sessão do Congresso Nacional 
realizada em 11 de julho de 2013, a respeito da prática de suspensões e retomadas de reuniões nas 
Comissões Mistas, foi encaminhada ao Exmº. Deputado Federal Cândido Vaccarezza, Presidente da 
Comissão Mista destinada a elaborar proposta de reforma do Regimento Comum do Congresso 
Nacional. 

468/2013-CN Dep. Cândido 
Vaccarezza 

Tendo em vista questionamento do Deputado Ronaldo Caiado feito na Sessão do Congresso Nacional 
realizada em 11 de julho de 2013 e considerando que o Deputado Cândido Vaccarezza preside a 
Comissão Mista destinada a elaborar proposta de reforma do Regimento Comum do Congresso 
Nacional, envia o mencionado expediente, que contém pleito a respeito da prática de suspensões e 
retomadas de reuniões nas Comissões Mistas. 

467/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Nos termos do art. 2º do Regimento Comum, comunica que está convocada sessão solene do 
Congresso Nacional a realizar-se dia 11 de novembro do corrente, segunda-feira, às onze horas, no 
Plenário do Senado Federal, em comemoração aos 80 anos do Conselho Federal de Engenharia e 
Agronomia – CONFEA. 

466/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Nos termos do art. 106, § 1º, do Regimento Comum, com a redação dada pela Resolução nº 1, 2013-
CN, comunica que está convocada sessão conjunta do Congresso Nacional a realizar-se dia 20 de 
agosto do corrente, terça-feira, às dezenove horas, no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada à 
apreciação de vetos presidenciais. 

465/2013-CN Dep. Nelson 
Pellegrino – 

Presidente da 
CCAI 

Encaminha a manifestação do Sr. Deputado Federal José Genoíno na Sessão do Congresso Nacional 
realizada em 3 de julho de 2013, em que indaga a respeito da apreciação do Projeto de Resolução nº 
2/2008-CN, que dispõe sobre as finalidades, composição e funcionamento da Comissão Mista de 
Controle das Atividades de Inteligência (CCAI). 

464/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Em atenção ao Ofício nº 1026, de 2013, esclarece o que dispõe o parágrafo único do art. 107 do 
Regimento Interno do Senado Federal, primeiro subsidiário do Regimento Comum do Congresso 
Nacional (art. 151), diante da omissão neste normativo:  
“Art. 107. 
............................................................ 
Parágrafo único. Em qualquer hipótese, a reunião de comissão permanente ou temporária não poderá 
coincidir com o tempo reservado à Ordem do Dia das sessões deliberativas ordinárias do Se nado. 
(NR)”. 

463/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica a publicação, no Diário do Senado Federal de 16 de julho do corrente, e Relatório Parcial nº 
3, de 2013, da Comissão Mista destinada a consolidar a legislação federal e a regulamentar dispositivos 
da Constituição Federal, que concluiu pela apresentação de Projeto de Lei, que “Regulamenta o 
disposto no inciso III do art. 221 da Constituição Federal, para estabelecer os percentuais de 
regionalização da produção cultural, artística e jornalística das emissoras de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens”. Nos termos do art. 142 do Regimento Comum, encaminha o original do Projeto de Lei 
mencionado que terá sua tramitação iniciada na Câmara dos Deputados. 

462/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, em 13 de 
julho do corrente, para edição do Decreto Legislativo regulando as relações jurídicas decorrentes da 
Medida Provisória nº 593, de 2012, convertida no Projeto de Lei de Conversão nº 6, de 2013, 
transformado na Lei nº 12.816, de 5 de julho de 2013. Informa, ainda, a extinção da Comissão destinada 
à apreciação da matéria, nos termos do § 3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN. 

460/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Encaminha o autógrafo da Resolução nº 1, de 2013-CN, aprovada pelo Congresso Nacional, que “Altera 
a redação dos arts. 104 a 106 da Resolução nº 1, de 1970-CN, que dispõe sobre o Regimento Comum 
do Congresso Nacional”. 

458/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou, para os fins do disposto no art. 13 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, o Projeto de Lei de Conversão nº 16, de 2013 (Medida Provisória nº 611, 
de 2013), aprovado pelo Senado Federal, em sessão realizada no dia 11 de julho do corrente ano que, 
“Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios das Comunicações, do Desenvolvimento Agrário, 
da Defesa e da Integração Nacional, no valor de R$ 3.926.200.000,00, para os fins que especifica”. 

456/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, em 11 de 
julho do corrente, para apresentação de Projeto de Decreto Legislativo regulando as relaçãoes jurídicas 
decorrentes da Medida Provisória nº 592, de 2012, cujo prazo integral de vigência expirou em 12 de 
maio de 2013. Informa, ainda, a extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos 
termos do § 3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN. 

455/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, em 9 de julho de 2013, e publicou no Diário 
Oficial da União do dia 10 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 622, de 2013, que “Abre crédito 
extraordinário, em favor de Encargos Financeiros da União, no valor de R$ 380.000.000,00, para 
viabilizar o pagamento de subvenção econômica às unidades industriais produtoras de etanol 
combustível da Região Nordeste”. A matéria, publicada em avulsos, foi encaminhada, nos termos do § 
6º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, onde poderá receber emendas. Encaminha, também, para conhecimento, o calendário 
para a tramitação da matéria, nos termos do § 7º do art. 2º da citada Resolução. 

454/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República dotou, no dia 8 de julho de 2013, publicou no Diário 
Oficial da União do dia 9 de julho de 2013, e republicou no dia 10 do mesmo mês e ano, a Medida 
Provisória nº 621, de 2013, que “Institui o Programa Mais Médicos e dá outras providências”. Nos termos 
dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, de 2002-CN, e do art. 10-A do Regimento Comum, fica constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria, que será publicada na forma regimental, 
bem como o calendário para a sua tramitação, conforme relação anexa, lida em Sessão do Senado 
Federal. 

453/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 59, 
de 2013-CN (nº 287/2013, na origem), na qual comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei do 
Senado nº 268, de 2002 (PL nº 7.703, de 2006), que “Dispõe sobre o exercício da Medicina”. Nos termos 
do art. 104 do Regimento Comum e da Resolução nº 1, de 2012-CN, solicita a indicação de 4 (quatro) 
membros dessa Casa e, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a indicação de mais um membro, 
que deverão integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto. 
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452/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 58, 
de 2013-CN (nº 282/2013, na origem), na qual comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei de 
Conversão nº 15, de 2013 (MPV nº 609, de 2013), que “Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 
incidentes sobre a receita decorrente da venda no mercado interno e sobre a importação de produtos 
que compõem a cesta básica; altera as Leis nºs 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.147, de 21 de 
dezembro de 2000, 10.865, de 30 de abril de 2004, 12.058, de 13 de outubro de 2009, 12.350, de 20 de 
dezembro de 2010, 12.599, de 23 de março de 2012, 10.485, de 3 de julho de 2002, 10.438, de 26 de 
abril de 2002, 10.848, de 15 de março de 2004, 12.783, de 11 de janeiro de 2013, 9.074, de 7 de julho 
de 1995, e 9.427, de 26 de dezembro de 1996; revoga dispositivo da Lei nº 12.767, de 27 de dezembro 
de 2012; e dá outras providências”. Nos termos do art. 104 do Regimento Comum e da Resolução nº 1, 
de 2012-CN, solicita a indicação de 4 (quatro) membros dessa Casa e, nos termos da Resolução nº 2, 
de 2000-CN, a indicação de mais um membro, que deverão integrar a Comissão Mista a ser incumbida 
de relatar o veto. 

451/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 57, 
de 2013-CN (nº 280/2013, na origem), na qual comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei de 
Conversão nº 13, de 2013 (MPV nº 606, de 2013), que “Altera as Leis nºs 6.704, de 26 de outubro de 
1979, para dispor sobre o Seguro de Crédito à Exportação nas operações relativas a exportações do 
setor aeronáutico, 11.494, de 20 de junho de 2007, para dispor sobre o cômputo no Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 
FUNDEB das matrículas em pré-escolas conveniadas com o poder público, 12.715, de 17 de setembro 
de 2012, para estender a data-limite para adesão ao Regime Especial de Tributação do Programa 
Nacional de Banda Larga para Implantação de Redes de Telecomunicações - REPNBL-Redes, 11.096, 
de 13 de janeiro de 2005, e 12.513, de 26 de outubro de 2011”. Nos termos do art. 104 do Regimento 
Comum e da Resolução nº 1, de 2012-CN, solicita a indicação de 4 (quatro) membros dessa Casa e, 
nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a indicação de mais um membro, que deverão integrar a 
Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto. 

450/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou, para os fins do disposto no art. 13 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, o Projeto de Lei de Conversão nº 17, de 2013 (Medida Provisória nº 610, 
de 2013), aprovado pelo Senado Federal, em sessão realizada no dia 11 de julho do corrente ano que, 
“Amplia o valor do Beneficio Garantia-Safra para a safra de 2011/2012; amplia o Auxílio Emergencial 
Financeiro, de que trata a Lei n° 10.954, de 29 de setembro de 2004, relativo aos desastres ocorridos 
em 2012; autoriza a distribuição de milho para venda a pequenos criadores, nos termos que especifica; 
institui medidas de estímulo à liquidação ou regularização de dívidas originárias de operações de crédito 
rural; altera as Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, e 12.546, de 14 de dezembro de 20 11, para 
prorrogar o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras 
REINTEGRA e para alterar o regime de desoneração da folha de pagamentos, 11.774, de 17 de 
setembro de 2008, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 12.431, de 24 de junho de 2011, 12.249, de 11 de 
junho de 2010, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.218, de 29 de 
agosto de 1991, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 12.783, de 11 
de janeiro de 2013,12.715, de 17 de setembro de 2012, 11.727, de 23 de junho de 2008, 12.468, de 26 
de agosto de 2011, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, 12.512, de 14 de outubro de 2011, 9.718, de 
27 de novembro de 1998, 10.925, de 23 de julho de 2004, 11.775, de 17 de setembro de 2008, e 12.716, 
de 21 de setembro de 2012, a Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e o Decreto n° 
70.235, de 6 de março de 1972; dispõe sobre a comprovação de regularidade fiscal pelo contribuinte; 
regula a compra, venda e transporte de ouro; e dá outras providências”. 

424/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, em 
08/07/2013, para apresentação de projeto de decreto legislativo regulando as relações jurídicas 
decorrentes da Medida Provisória nº 591, de 2012, cujo prazo integral de vigência expirou em 
09/05/2013. Informa, ainda, a extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos 
termos do § 3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN. 

423/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu do Senhor Ministro de Estado da Fazenda o Aviso nº 15, de 
2013-CN (nº 213/MF/2013, na origem), encaminhando ao Congresso Nacional o Relatório de 
Desempenho do Fundo Soberano do Brasil – FSB, referente ao primeiro trimestre de 2013. A matéria 
publicada no DSF de 05/07/2013 vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

422/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu, do Presidente do Tribunal de Contas da União, o Aviso nº 819-
Seses-TCU-Plenário, de 2013, na origem, encaminhando cópia do Acórdão nº 1713/2013-TCU-Plenário, 
proferido nos autos do processo nº TC 010.934/2013-8, acompanhado do Relatório e do Voto que o 
fundamentam. 

421/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica a extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da Medida Provisória nº 590, de 29 de 
novembro de 2012, que “Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, para ampliar a idade limite de 
crianças e adolescentes que compõem as unidades familiares beneficiárias do Programa Bolsa Família 
elegíveis ao recebimento do  Benefício para Superação da Extrema Pobreza, e dá outras providências”, 
transformada na Lei nº 12.817, de 5 de junho de 2013. 

420/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Nos termos do art. 2º do Regimento Comum, comunica que está convocada sessão solene do 
Congresso Nacional a realizar-se dia 12 de agosto do corrente, segunda-feira, às onze horas, no 
Plenário do Senado Federal, em homenagem aos 25 anos da União Brasileira de Mulheres – UBM. 

419/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Nos termos do art. 2º do Regimento Comum, comunica que está convocada sessão conjunta do 
Congresso Nacional a realizar-se, dia 11 de julho do corrente, quinta-feira, às treze horas, no Plenário da 
Câmara dos Deputados, destinada à leitura e apreciação de projeto de resolução das Mesas da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal sobre vetos presidenciais e à apreciação do Projeto de Lei do 
Congresso Nacional nº 2, de 2013, que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei 
Orçamentária de 2014 e dá outras providências”. 

418/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Encaminha nos termos do § 8º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, o processado da Medida Provisória nº 610, de 2013, que “Amplia o valor do 
Benefício Garantia-Safra para a safra de 2011/2012, amplia o Auxílio Emergencial Financeiro, de que 
trata a Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, relativo aos desastres ocorridos em 2012, autoriza a 
distribuição de milho para venda a pequenos criadores, nos termos que especifica, altera as Leis nº 
12.249, de 11 de junho de 2010 e nº 12.716, de 21 de setembro de 2012, e dá outras providências”. À 
Medida foram oferecidas 119 emendas e a Comissão emitiu o Parecer nº 24, de 2013-CN, que coclui 
pelo PLV nº 17, de 2013. 
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417-A/2013-
CN 

Sr. Luiz Fux – 
Ministro do 

Supremo Tribunal 
Federal 

Em atenção ao Ofício nº 6483/2013, encaminha o Ofício nº 23, de 5 de junho de 2013, da Consultoria de 
Orçamentos, Fiscalização e Controle desta Casa que, por sua vez, encaminha expediente com as 
informações necessárias ao atendimento do pleito em questão. 

417/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica que nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002 (CN), expirou, no 
dia 19/06/2013, o prazo integral de vigência da Medida Provisória nº 607, de 19 de fevereiro de 2013, 
que “Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, para modificar o Benefício para Superação da 
Extrema Pobreza”. 

415/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 53, 
de 2013-CN (nº 255/2013, na origem), na qual comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei de 
Conversão nº 10, de 2013 (oriundo da Medida Provisória nº 600, de 2013), que “Altera as Leis nºs 
12.409, de 25 de maio de 2011, 12.793, de 2 de abril de 2013, que dispõe sobre o Fundo de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste – FDCO, constitui fonte adicional de recursos para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Federal, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 5.862, de 12 de 
dezembro de 1972, 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 12.663, de 5 de 
junho de 2012, 11.314, de 3 de julho de 2006, 12.487, de 15 de setembro de 2011, e 11.941, de 27 de 
maio de 2009; altera os prazos constantes da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010; e altera a Medida 
Provisória nº 2.170-36, de 23 de agosto de 2001, e o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941; e dá 
outras providências”. Nos termos do art. 104 do Regimento Comum e da Resolução nº 1, de 2012-CN, 
solicita a indicação de 4 (quatro) membros dessa Casa e, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a 
indicação de mais um membro, que deverão integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o 
veto. 

414/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 52, 
de 2013-CN (nº 252/2013, na origem), na qual comunica haver vetado totalmente o Projeto de Lei do 
Senado nº 56, de 2005 (PL nº 6.104, de 2005, nessa Casa), que “Institui o Dia da Celebração da 
Amizade Brasil-Israel”. Nos termos do art. 104 do Regimento Comum e da Resolução nº 1, de 2012-CN, 
solicita a indicação de 4 (quatro) membros dessa Casa e, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a 
indicação de mais um membro, que deverão integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o 
veto. 

413/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 51, 
de 2013-CN (nº 251/2013, na origem), na qual comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei da 
Câmara nº 132, de 2012 (PL nº 7.193, de 2010, nessa Casa), que “Dispõe sobre a investigação criminal 
conduzida pelo delegado de polícia”. Nos termos do art. 104 do Regimento Comum e da Resolução nº 1, 
de 2012-CN, solicita a indicação de 4 (quatro) membros dessa Casa e, nos termos da Resolução nº 2, 
de 2000-CN, a indicação de mais um membro, que deverão integrar a Comissão Mista a ser incumbida 
de relatar o veto. 

412/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu da Excelentíssima Senhora Presidente da República a 
Mensagem nº 54, de 2013-CN (nº 260, de 2013, na origem) solicitando a retirada do Projeto de Lei nº 3, 
de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Educação e de 
Operações Oficiais de Crédito, crédito suplementar no valor de R$ 3.861.105.929,00, para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”. Esta Presidência, nos termos do “caput” do art. 42 do 
Regimento Comum, deferiu a solicitação, encaminhou a mensagem à publicação e determinou sua 
juntada ao processado do PLN nº 3, de 2013, que vai ao Arquivo. 

411/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, em 
23/06/2013, para apresentação de projeto de decreto legislativo regulando as relações jurídicas 
decorrentes da Medida Provisória nº 594, de 2012, convertida no Projeto de Lei de Conversão nº 5, de 
2013, transformada na Lei nº 12.814, de 16 de maio de 2013, e a consequente extinção da Comissão 
Mista destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN. 

410/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu o Ofício nº 695, de 2013, referente ao Relatório de Gestão 
Fiscal do 1º Quadrimestre de 2013, do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região. A matéria, 
publicada no DSF de 27/06/2013, vai ao exame da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. 

409/2013-CN Dep. Henrique 
Eduardo Alves – 

Presidente da CD 

Comunica nos termos do art. 2º do Regimento Comum, que está convocada sessão conjunta do 
Congresso Nacional a realizar-se dia 03/07/2013, quarta-feira, às doze horas, no Plenário da Câmara 
dos Deputados, destinada a comunicações da Presidência, leitura de vetos presidenciais e demais 
expedientes.  

 
 



  

B.1 – Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização – CMO 

 
 

Resenha 
01 a 31/07/2013 

 
Reuniões Realizadas 

Tipo de reunião Quantidade 

Não deliberativas (NDEL) - 

Ordinárias (ROR) 

  *partes da continuação da 5ª ROR 
6 

Extraordinárias (REX) - 

Audiências Públicas (RAP) - 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) - 

Seminários Regionais (SREG) 2 

Total 8 

 
 

Comitês Permanentes e Colegiados 
Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária 
(CFIS) 

- - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) 

- - 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) - - 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na 
CMO (CRLP) 

5 - 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) - - 

TOTAL 5 - 



  

Proposições em Tramitação 

Proposições Recebidas

Tramitação encerrada na CMO 

Apreciadas Retiradas
Encaminhadas ao CN sem apreciação 

PLN - Art.106 da 
Res nº1/2006-CN 

PLN -Urgência 
Plenário CN 

MP - Término prazo 
regimental 

 Projetos de Lei CN  (PLN)       

 Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 2      

 Avisos CN (AVN) 1      

    - Obras  e Serviços com Indícios de Irregularidades  
  Graves apontados pelo  TCU 

      

    -  Prestação de Contas       

    -  Parecer Prévio do Governo  Federal       

    -  Outras Matérias 1      

 Mensagens CN  (MCN)       

    -  Prestação de Contas       

    - Relatório de Avaliação do PPA       

    - Outras Matérias       

 Ofícios CN (OFN)       

    -  Prestação de Contas       

    -  Outras Matérias       

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN)       

 Proposições  SF       

 Requerimentos CMO  (RCMO)       

 Emendas 11      

TOTAL 
14      

 



  

Resenha Consolidada 
02/02/2013 a 31/07/2013 

 
 

Reuniões Realizadas 
Tipo de reunião Quantidade 

Instalação (INST) 1 

Eleição (ELEI) 3 

Não Deliberativas (NDEL) 1 

Ordinárias (ROR) 5 

Extraordinárias (REX) - 

Audiências Públicas (RAP) 2 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) 1 

Seminários Regionais (SREG) 3 

Total 16 

 
 

Comitês Permanentes e Colegiados 
Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária 
(CFIS) 

- - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) 

- - 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) - - 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na 
CMO (CRLP) 

10 - 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) - - 

TOTAL 10 - 



  

 
Proposições Apreciadas 

Proposições Recebidas

Tramitação encerrada na CMO 

Apreciadas Retiradas
Encaminhadas ao CN sem apreciação 

PLN - Art.106 da 
Res nº1/2006-CN 

PLN -Urgência 
Plenário CN 

MP - Término prazo 
regimental 

 Projetos de Lei CN  (PLN) 59 13 1 42 1  

 Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 
17 8    6 

 Avisos CN (AVN) 83 13     

    - Obras  e Serviços com Indícios de Irregularidades   
  Graves apontados pelo  TCU 

16 13     

    -  Prestação de Contas 3      

    -  Parecer Prévio do Governo  Federal 4      

    -  Outras Matérias 60      

 Mensagens CN  (MCN) 67      

    -  Prestação de Contas 9      

    - Relatório de Avaliação do PPA 4      

    - Outras Matérias 54      

 Ofícios CN (OFN) 156      

    -  Prestação de Contas 34      

    -  Outras Matérias 122      

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN) 3      

 Proposições  SF 4      

 Requerimentos CMO  (RCMO) 12 8 2(prejud)    

 Emendas 13091 12768  158   

TOTAL 13492 12810 3 200 1 6 



  

Resultados das Reuniões 
04/06 a 31/07/2013 

 
 

Reunião realizada em 4 de junho de 2013 (Deliberativa Ordinária) 

 
 

3ª Reunião Ordinária 
convocada para 04/06/2013, às 14h30min 

(Iniciada às 14h44min e encerrada às 16h19min) 
 

Pauta nº 8/2013 
 

ABERTURA 
 
 

      Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Senador Lobão Filho (PMDB/MA). 
 

               - Apreciação das Atas das seguintes Reuniões: 
 20ª Reunião Ordinária, realizada no dia 18/12/2012;                                                 
10ª Reunião Extraordinária, realizada nos dias 19 e 20/12/2012; 
1ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 19 e 20/03/2013; 
Reunião de Instalação e Eleição da Mesa Diretora da CMO, realizada em 26/3/2013; 
Reunião de Eleição da Mesa Diretora da CMO, realizada nos dias 02 e 03/04/2013; 
Reunião de Eleição da Mesa Diretora da CMO, realizada no dia 10/04/2013; 
Reunião de Eleição da Mesa Diretora da CMO, realizada nos dias 16 e 17/04/2013; 
1ª Reunião não Deliberativa, realizada nos dias 23 e 24/04/2013; 
2ª Reunião não Deliberativa, realizada nos dias 7, 9 e 14/05/2013; 
2ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 14, 15, 21, 22 e 28/05/2013; 
1ª Reunião Conjunta de Audiência Pública, realizada no dia 21/05/2013; e 
1ª Reunião de Audiência Pública, realizada no dia 28/05/2013. 

Resultado: por consenso, foi dispensada a leitura das Atas que, em votação, foram aprovadas por unanimidade.             
 

AVISO 
 
O Presidente comunicou o prazo para apresentação de Emendas ao Relatório Preliminar ao Projeto de Lei Nº 2/2013-CN, 

que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014 e dá outras providências” (PLDO/2014): 
dias 05, 06 e 07 de junho de 2013. 

  
  

EXPEDIENTE 
 
         Conforme decidido na 4ª Reunião Extraordinária, realizada em 17 de abril de 2008, ficou dispensada leitura dos 
expedientes. O Presidente determinou ao Departamento de Taquigrafia a inclusão dos expedientes nas notas taquigráficas da 
reunião. Informou que a lista com os expedientes foi encaminhada, pelo correio eletrônico, aos membros e Lideranças Partidárias 
nesta data. 

I) CORRESPONDÊNCIA INTERNA RECEBIDA: 
 

1) Ofício nº 1/2013, de 29 de janeiro, do Deputado Jean Wyllys (PSOL/RJ), solicitando que seja submetido ao Relator Geral do 
Orçamento, Senador Romero Jucá, a possibilidade de alteração de emenda de sua autoria. 
2) Of. nº 004/2013 – Bloco, de 30 de janeiro, do Deputado Lincoln Portela, Líder do Bloco Parlamentar 
PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/PRTB, solicitando a indicação do Deputado João Maia (PR/RN) para a Relatoria da Medida Provisória 
nº 598/2012-CN. 
3) Ofício nº 006/2013, de 04 de fevereiro, do Deputado Renato Molling,  solicitando que seja submetido ao Relator Geral do 
Orçamento, Senador Romero Jucá,  a possibilidade de alteração de emenda da Bancada do Rio Grande do Sul. 
4) Ofício nº 001/13-GAB 429, de 05 de fevereiro, do Deputado Saraiva Felipe PMDB/MG, solicitando a alteração da Emenda Individual 
nº 3351.0019, de sua autoria, apresentada ao Projeto de Lei nº 24/2012-CN (PLOA/2013). 
5) OF.B/012/13, de 20 de fevereiro, do Deputado Beto Albuquerque, Líder do PSB,  sugerindo a indicação do Deputado Márcio França 
(PSB/SP) para a Relatoria da Medida Provisória nº 604/2013-CN. 
6) OF. LV Nº 005/2013, de 26 de fevereiro, do Deputado Lael Varella,  solicitando ao Relator Geral do Orçamento, Senador Romero 
Jucá,  a  alteração da Emenda nº 1371.0016, de sua autoria, apresentada ao Projeto de Lei nº 24/2012-CN (PLOA/2013). 
7) Ofício Coord.Banc/MS/001/2013, de 20 de março, do Senador Waldemir Moka, Coordenador de Bancada do Estado de Mato 
Grosso do Sul, solicitando retificação dos dados da emenda nº 7113.0003, de autoria daquela Bancada, contidos no Relatório da CMO 
ao Projeto de Lei nº 24/2012-CN (PLOA para 2013). 
8) Ata de reunião da Bancada do Estado do Amapá, realizada em 23 de fevereiro de 2013, enviada à CMO em 04/04/2013, informando 
a reeleição do Deputado Evandro Milhomen como Coordenador daquela Bancada. 
9) OF. CN Nº 237/2013, de 10 de abril, do Presidente do Congresso Nacional, Senador Renan Calheiros, em resposta à consulta 
formulada pela Presidente em exercício da CMO, Deputada Rose de Freitas, informando que o suplente goza de todas as 
prerrogativas constitucionais deferidas ao titular do mandato legislativo. 
10) OGCC 060/13, de 25 de abril, do Deputado Claudio Cajado (DEM/BA), solicitando sua indicação e dos demais membros desta 
Comissão para acompanhar a elaboração do parecer e relatório final da proposta de reforma do Regimento Comum do Congresso 
Nacional, junto à Comissão Mista Especial do Congresso Nacional, presidida pelo Deputado Cândido Vaccarezza, conforme ofício 
enviado pela Deputada Rose de Freitas no exercício da Presidência da CMO. 



  

11) OF/GAB/I/Nº 463, de 25 de abril de 2013, do Deputado Eduardo Cunha, Líder do PMDB, solicitando crachá desta Comissão. 
12) Ofício Nº 052/13-PROPA, de 22 de maio, do Deputado Claudio Cajado (DEM/BA), solicitando o adiamento da discussão e votação 
do Projeto de Lei nº 01/2013-CN, diante do falecimento do Vereador Jair Felisbino da Silva, de sua cidade, em Dias D’Ávila/BA, onde 
participará do sepultamento. 
13) Of. nº 100/2013/CMA, de 22 de maio, do Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle do Senado Federal, Senador Blairo Maggi, comunicando que aquela Comissão aprovou na 13ª Reunião Extraordinária, 
realizada em 21/05/2013, parecer sobre o Aviso nº 24/2012-CMA, pela informação, entre outras providências, à esta Comissão, para 
que se tenha especial atenção sobre o andamento das obras da Copa do Mundo de 2014. 
14) Ofício nº 060/2013, de 03 de junho, do Senador Antonio Carlos Valadares (PSB/SE), solicitando apresentação de Errata à 
LOA/2013, em virtude da necessidade de alteração da Emenda de nº 2246.0008, de sua autoria.  
15) OF.Nº 125/2013-BLUFOR, de 04 de junho, do Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC, solicitando 
providências para retificar informação contida na Ordem do Dia do Congresso Nacional, onde consta o nome do Senador Eduardo 
Amorim como Coordenador do Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária – CFIS. 

  
- Expedientes encaminhando justificativas de faltas às reuniões da Comissão DEFERIDOS pelo Presidente: 
1) Ofício nº 332/2012-GSBL, de 21 de novembro, do Senador Benedito de Lira (PP/AL), justificando ausência no dia 20 de 
novembro. 
2) Ofício nº 154D-12/CD.GAB-15, de 22 de novembro de 2012, do Deputado Vanderlei Siraque (PT/SP), justificando 
ausência no período de 23 a 28 de novembro. 
3) Ofício nº 336/2012-GSBL, de 27 de novembro, do Senador Benedito de Lira (PP/AL), justificando ausência nos dias 27 e 
28 de novembro. 
4) OF. nº 11/2013-GSBL, de 20 de fevereiro, do Senador Benedito de Lira (PP/AL), justificando ausência nos dias 22 de 
novembro e 4, 11 e 18 de dezembro de 2012. 
5) OF/GAB. CB./Nº 008/2013, de 15 de março, da Deputada Cida Borghetti (PP/PR), justificando ausência no período de 15 
a 25 de março de 2013. 
6) OFÍCIO/GDGP/Nº 38, de 02 de abril, do Gabinete da Deputada Gorete Pereira (PR/CE), justificando ausência no período 
de 03 a 07 de abril de 2013. 
7) Of. 019/13 – GAB/908, de 05 de abril, do Deputado José Rocha (PR/BA), justificando ausência no período de 08 a 15 de 
abril de 2013. 
8) Ofício nº 014/2013, de 16 de abril, do Deputado Sandro Alex (PPS/PR), justificando ausência nos dias 09 e 10 de abril de 
2013. 
9) Of. 032/13 – GAB/908, de 26 de abril, do Deputado José Rocha (PR/BA), justificando ausência no período de 28 de abril a 
02 de maio de 2013. 
10) Ofício Nº 133/2013-BSB, de 02 de maio, do Deputado Marçal Filho (PMDB/MS), justificando ausência no período de 07 a 
09 de maio de 2013. 
11) Ofício 005 I - ZPT, de 06 de maio, do Gabinete do Deputado Zezéu Ribeiro (PT/BA), justificando ausência no período de 
04 a 12 de maio de 2013. 
12) Ofício nº 92/2013, de 14 de maio, do Deputado Ruy Carneiro (PSDB/PB), justificando ausência no período de 14 a 17 de 
maio de 2013. 
13) Ofício nº 0380/2013-GSICAS, de 17 de maio, do Senador Ivo Cassol (PP/RO), justificando ausência no período de 18 a 
27 de maio de 2013. 

14) OF. Nº 017/13-PN-CD, de 20 de maio, do Deputado Pedro Novais (PMDB/MA), justificando ausência no  dia 07 de maio de 2013. 
15) OFÍCIO/GDGP/Nº 87, de 24 de maio, do Gabinete da Deputada Gorete Pereira (PR/CE), justificando ausência no  dia 22 de maio 
de 2013. 

- Expediente encaminhado pelo Presidente do Congresso Nacional informando abertura do prazo para interposição de 
recurso a Avisos do Congresso Nacional: 
1) Ofício nº 78-CN, de 19 de fevereiro, aos Avisos nºs  2, 7, 14, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 23, e 24/2012-CN; e Aviso nº 11/2011-CN. 

- Expedientes encaminhados pelo Presidente do Congresso Nacional informando término do prazo para interposição de 
recurso a Avisos do Congresso Nacional: 
1) Ofício nº 79-CN, de 19 de fevereiro, aos Avisos nºs 11/2011-CN e 2, 7, 14, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 23, e 24/2012-CN. 
2) Ofício nº 82-CN, de 19 de fevereiro, ao Aviso nº 22/2012-CN. 
  
- Expediente indicando membro para composição dos Comitês Permanentes conforme estabelece o art. 18 § 1° da Resolução 
1/2006-CN: 
1) Ofício Líder nº 167/2013, de 29 de maio, do Deputado André Moura, Líder do PSC, indicando o Deputado Ricardo Arruda (PSC/PR). 
  
- Expedientes com indicações para integrar o Comitê Permanente de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução 
Orçamentária (CFIS): 
1) Of. N° 192, de 18 de abril de 2013, do Deputado Arthur Lira, Líder do PP, indicando o Deputado Carlos Magno (PP/RO). 
2) OF nº 447/GAB-LidPT, de 21 de maio de 2013, do Deputado José Guimarães, Líder da Bancada do PT na Câmara, indicando a 
Deputada Iriny Lopes (PT/ES). 
3) OF.Nº 121/2013-BLUFOR, de 28 de maio, do Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC, indicando o 
Senador João Vicente Claudino (PTB/PI). 
4) Ofício GSRR nº 00102/2013, de 03 de junho, do Senador Randolfe Rodrigues, Líder do PSOL, indicando o próprio nome. 
  
- Expedientes com indicações para integrar o Comitê Permanente de Avaliação da Receita (CAR): 
 1) Of. N° 195, de 18 de abril de 2013, do Deputado Arthur Lira, Líder do PP, indicando o Deputado Dilceu Sperafico (PP/PR). 
2) OF nº 447/GAB-LidPT, de 21 de maio de 2013, do Deputado José Guimarães, Líder da Bancada do PT na Câmara, indicando o 
Deputado Ricardo Berzoini (PT/SP). 
3) OF.B/088/13, de 28 de maio de 2013, do Deputado Beto Albuquerque, Líder do PSB, indicando o Deputado Severino Ninho 
(PSB/PE). 



  

 
4) Ofício GSRR nº 00102/2013, de 03 de junho, do Senador Randolfe Rodrigues, Líder do PSOL, indicando o próprio nome. 
  
- Expedientes com indicações para integrar o Comitê Permanente de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com 
Indícios de Irregularidades Graves (COI): 
 1) Of. N° 194, de 18 de abril de 2013, do Deputado Arthur Lira, Líder do PP, indicando o Deputado Roberto Britto (PP/BA). 
2) OF nº 447/GAB-LidPT, de 21 de maio de 2013, do Deputado José Guimarães, Líder da Bancada do PT na Câmara, indicando os 
Deputados Afonso Florence (PT/BA) para Coordenador e José Airton Cirilo (PT/CE) para membro. 
3) Ofício GSRR nº 00102/2013, de 03 de junho, do Senador Randolfe Rodrigues, Líder do PSOL, indicando o próprio nome. 
  
- Expedientes com indicações para integrar o Comitê Permanente de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE): 
1) OF.Nº 079/2013-BLUFOR, de 09 de abril, do Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC/PPL), 
indicando o Senador Eduardo Amorim (PSC/SE) ), para o cargo de coordenador. 
2) Of. nº 193/2013, de 17 de abril, do Deputado Jovair Arantes, Líder do PTB, indicando o Deputado Alex Canziani (PTB/PR), para o 
cargo de coordenador. 
3) Of. N° 193, de 18 de abril de 2013, do Deputado Arthur Lira, Líder do PP, indicando o Deputado Roberto Teixeira (PP/PE), para o 
cargo de coordenador. 
4) OF/B/067/13, de 23 de abril, do Deputado Beto Albuquerque, Líder do PSB, indicando o Deputado Gonzaga Patriota (PSB/PE). 
5) OF nº 447/GAB-LidPT, de 21 de maio de 2013, do Deputado José Guimarães, Líder da Bancada do PT na Câmara, indicando o 
Deputado Zezéu Ribeiro (PT/BA). 
6) OF.B/089/13, de 28 de maio de 2013, do Deputado Beto Albuquerque, Líder do PSB, indicando o Deputado Gonzaga Patriota 
(PSB/PE). 
7) Ofício nº 117/13/LIDPV, de 28 de maio de 2013, do Deputado Sarney Filho, Líder do PV, indicando o Deputado Fábio Ramalho 
(PV/MG). 
8) OF/LID/Nº 127/2013, de 28 de maio, do Deputado Rubens Bueno, Líder do PPS, indicando o Deputado Sandro Alex (PPS/PR). 
9) OF. Nº 121/2013-BLUFOR, de 28 de maio, do Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC, indicando o 
Senador Eduardo Amorim (PSC/SE). 
10) Ofício GSRR nº 00102/2013, de 03 de junho, do Senador Randolfe Rodrigues, Líder do PSOL, indicando o próprio nome. 
  
- Expedientes com indicações para integrar o Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na 
Comissão: 
1) Of. n 421/13/PSD, de 3 de abril, do Deputado Eduardo Sciarra, Líder do PSD, indicando o Deputado Guilherme Campos (PSD/SP). 
2) Ofício nº 94-L-/2013/Democratas, de 3 de abril, do Deputado Ronaldo Caiado, Líder do Democratas, indicando o Deputado Cláudio 
Cajado (DEM/BA). 
3) OF/GAB/I/Nº 330, de 3 de abril de 2013, do Deputado Eduardo Cunha, Líder do PMDB, indicando o Deputado Danilo Forte 
(PMDB/CE). 
4) OF.B/054/13, de 3 de abril, do Deputado Beto Albuquerque, Líder do PSB, indicando o Deputado Dr. Ubiali (PSB/SP). 
5) Of. Nº 154, de 4 de abril de 2013, do Deputado Arthur Lira, Líder do PP, indicando o Deputado Nelson Meurer  (PP/PR). 
6) Ofício Líder nº 115/2013, de 8 de abril, do Deputado André Moura, Líder do PSC, indicando o Deputado Ricardo Arruda (PSC/PR). 
7) Of. nº 176/2013, de 10 de abril, do Deputado Jovair Arantes, Líder do PTB, indicando o Deputado Alex Canziani (PTB/PR). 
8) Of. nº 175/2013-LPR, de 11 de abril, do Deputado Anthony Garotinho, Líder do Partido da República, indicando a Deputada Gorete 
Pereira (PR/CE). 
9) Ofício nº 017/2013-GLDPT, de 16 de abril, do Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, indicando o 
Senador Walter Pinheiro (PT/BA). 
10) Of. Nº 184/2013/PDT, de 17 de abril, do Deputado André Figueiredo, Líder do PDT, indicando o Deputado Weverton Rocha 
(PDT/MA). 
11) Ofício nº 083/13/LIDPV, de 19 de abril, do Deputado Sarney Filho, Líder do PV, indicando o Deputado Fábio Ramalho (PV/MG). 
12) Of. nº 467/2013/PSDB, de 23 de abril, do Deputado Carlos Sampaio , Líder do PSDB, indicando o Deputado Domingos Sávio 
(PSDB/MG). 
13) OF/LID/Nº 096/2013, de 24 de abril, do Deputado Rubens Bueno, Líder do PPS, indicando o Deputado Sandro Alex (PPS/PR). 
14) OFÍCIO Nº 0026/2013/GLPSD, de 24 de abril, do Senador Sérgio Petecão, Líder do PSD, indicando o próprio nome. 
15) OF. Nº 037/2013/GLDPP, de 24 de abril, do Senador Francisco Dornelles, Líder do Partido Progressista, indicando o Senador Ivo 
Cassol (PP/RO). 
16) OF. GLPMDB nº 167/2013, de 24 de abril, do Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria, indicando o 
Senador Ricardo Ferraço (PMDB/ES). 
17) Ofício GSRR nº 00073/2013, de 24 de abril, do Senador Randolfe Rodrigues (PSOL/AP), indicando o próprio nome. 
18) Of. Gab-DF/ nº 057/2013, de 24 de abril, da Deputada Rosinha da Adefal (AL), Líder do PTdoB, indicando o Deputado Lourival 
Mendes (PTdoB/MA).   
19) OF nº 368/GAB-LidPT, de 24 de abril, do Deputado José Guimarães (PT/CE), Líder da Bancada na Câmara, indicando o Deputado 
Jorge Bittar (PT/RJ).   
20) Ofício GLDPDT – 008/2013, de 24 de abril, do Senador Acir Gurgacz, Líder do PDT no Senado Federal, indicando o próprio nome. 
21) Ofício GSINAR nº 082/2013, de 24 de abril, do Senador Inácio Arruda, Líder do PCdoB, indicando o próprio nome. 
22) Ofício n 115/13, de 24 de abril, da Deputada Manuela D’Ávila, Líder do PCdoB, indicando o Deputado Evandro Milhomen 
(PCdoB/AP). 
23) Ofício nº 100/2013, de 25 de abril, do Senador Eduardo Amorim, Líder do PSC, indicando o próprio nome. 
24) Ofício nº 094/2013-GSEL, de 25 de abril, do Senador Eduardo Lopes, Líder do PRB, indicando o próprio nome. 
25) GLPSB/OF. Nº 0078/2013, de 25 de abril, do Senador Rodrigo Rollemberg, Líder do PSB, indicando a Senadora Lídice da Mata 
(PSB/BA). 
26) Ofício nº 129/13-GLPSDB, de 25 de abril, do Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB, indicando a Senadora Lúcia Vânia 
(PSDB/GO). 
27) Ofício nº 054/2013-GDAI, de 16 de maio, do Deputado Antonio Imbassahy, Líder da Minoria no Congresso Nacional, indicando o 
próprio nome. 
  
- Expedientes encaminhando indicações para as Relatorias Setoriais do Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2014: 
 1) Of. N° 191, de 18 de abril de 2013, do Deputado Arthur Lira, Líder do PP, indicando o Deputado Nelson Meurer (PP/PR). 
2) Of. n. 569/13/PSD, encaminhado à CMO em 15 de maio de 2013, do Deputado Eduardo Sciarra, Líder do PSD, indicando o 
Deputado Junji Abe (PSD/SP). 
3) Ofício nº 083 - GLDBAG, de 21 de maio de 2013, do Senador Wellington Dias , Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, 
indicando o Senador Acir Gurgacz (PDT/RO), como Relator Setorial da Área Temática I - Infraestrutura. 



  

4) OF/GAB/I/Nº 569, de 21 de maio de 2013, do Deputado Eduardo Cunha, Líder do PMDB, indicando o Deputado Marçal Filho 
(PMDB/MS), como Relator Setorial da Área Temática II - Saúde. 
5) Of. nº 519/2013/PSDB, de 21 de maio, do Deputado Carlos Sampaio, Líder do PSDB, indicando o Deputado Raimundo Gomes de 
Matos (PSDB/CE). 
  
- Expedientes encaminhando indicação para o cargo de Relator do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014: 
 1) OF nº 341/GAB-LidPT, de 17 de abril de 2013, do Líder do PT na Bancada da Câmara, Deputado José Guimarães (PT/CE), 
indicando o Deputado Danilo Forte (PMDB/CE). 
2) Of. nº 189/2013 - LPR, de 07 de maio, do Líder do Partido da República da Câmara dos Deputados, Deputado Anthony Garotinho, 
indicando o Deputado Aelton Freitas (PR/MG). 

II) CORRESPONDÊNCIA EXTERNA RECEBIDA: 
  
1) Ofício Circular nº 16/DEST-MP, de 18 de março de 2013, do Diretor do Departamento de Coordenação e Governança das Empresas 
Estatais do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Murilo Francisco Barella, encaminhando ao Presidente do Congresso 
Nacional Senador 
 
Renan Calheiros, que enviou a esta Comissão, exemplares com informações das publicações “Perfil das Empresas Estatais” e 
“Relatório Anual”, referentes aos dados financeiros do exercício de 2011.  
2) Ofício GP/CMA/Nº 172, de 20 de março de 2013, do Presidente da Câmara Municipal de Araruama – RJ, Walmir de O. Belchior, 
informando o recebimento de documento do SIAFI que comunica a transferência de recursos financeiros destinados aquele Município. 
3) Ofício C.V. 177/2013, de 25 de abril, do Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Panambi – RS, Ibraim Chagas, 
solicitando o estudo da possibilidade de, em relação à Emenda Constitucional 72/2013, que iguala os direitos dos trabalhadores 
domésticos, promover a desoneração patronal da folha destes servidores, bem como estabelecer o critério de prioridade para vagas 
em creches públicas para os filhos destes trabalhadores. 
4) Ofício nº 218/2013/GAB/REIT, de 07 de maio, do Reitor da Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, Antônio Heronaldo 
de Sousa, solicitando apoio desta Comissão para liberação de emenda parlamentar coletiva da bancada catarinense, de nº 71260011, 
para o ano de 2013, consignada no orçamento da União para aquela Universidade. 
5) Ofício nº 516/2013-GAB, de 07 de maio, do Procurador-Geral do Trabalho, Luís Antônio Camargo de Melo, solicitando correção dos 
percentuais da dotação destinada aos projeto de construção dos edifícios–sedes das Procuradorias do Trabalho nos Municípios de Ji-
Paraná/RO, Araguaína/TO e Rio Branco/AC. 
6) Ofício nº 523/2013-GAB, de 08 de maio, do Procurador-Geral do Trabalho, Luís Antônio Camargo de Melo, retificando e 
complementando o seu ofício de nº 516/2013, que solicitou a correção dos percentuais da dotação destinada aos projeto de 
construção dos edifícios–sedes das Procuradorias do Trabalho nos Municípios de Ji-Paraná/RO, Araguaína/TO e Rio Branco/AC. 
  
- Relatórios de Gestão Fiscal referentes ao 3° quadrimestre de 2012 encaminhados em observância ao disposto no art. 55 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal e no art. 118 da Lei de Diretrizes  Orçamentárias para 2012, encaminhados pelos seguintes 
órgãos: 
- Tribunais Regionais do Trabalho das seguintes regiões: 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 15ª, 16ª, 18ª, 19ª, 20ª, 21ª, 22ª, 
23ª, 24ª. 
-Tribunais Regionais Eleitorais dos seguintes estados: Acre, Ceará, Piauí,  Rio Grande do Norte, Sergipe. 
- Tribunais Regionais Federais das seguintes regiões: 1ª, 2ª, 3ª e 4ª. 
- Supremo Tribunal Federal. 
  
- Relatórios de Gestão Fiscal referentes ao 1° quadrimestre de 2013 encaminhados em observância ao disposto no art. 55 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2013, encaminhados pelos seguintes órgãos: 
-Tribunais Regionais Eleitorais dos seguintes Estados: Ceará e Pernambuco. 
  
- Avisos encaminhados pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro João Augusto Ribeiro Nardes, ao Presidente 
da CMO: 
  
Avisos Seses de 23 de janeiro: 
1) Aviso n° 1/2013 (Acórdão nº 33/2013): Obras de macrodrenagem do Canal do Congo no Município de Vila Velha-ES. 
2) Aviso n° 5/2013 (Acórdão nº 29/2013): Obras de esgotamento sanitário no município de Pilar/AL. 
  
Avisos Seses de 20 de fevereiro: 
1) Aviso n° 78/2013 (Acórdão nº 220/2013): Obras de manutenção do sistema de geração de energia termonuclear de Angra 1 e 2. 
2) Aviso n° 80/2013 (Acórdão nº 223/2013): Avaliação da previsão de receitas contida na proposta orçamentária da União para o 
exercício de 2013. 
3) Aviso n° 96/2013 (Acórdão nº 218/2013): Obras de duplicação da BR-392/RS, no trecho Rio Grande – Pelotas, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 
4) Aviso n° 97/2013 (Acórdão nº 219/2013): Obras de construção da barragem Jequitaí, no Município de Jequitaí/MG. 
  
Avisos Seses de 27 de fevereiro: 
1) Aviso n° 127/2013 (Acórdão nº 328/2013): Consolidação de Orientação Centralizada em obras rodoviárias, entre setembro e 
dezembro de 2012, na qual se avaliou a qualidade dos serviços executados em algumas rodovias recém-concluídas.  
2) Aviso n° 128/2013 (Acórdão nº 329/2013): Lote 6 – Trecho Córrego Gavião (km 414) a Riacho Fundo/Pátio (km 455), da obra de 
construção da Ferrovia Norte-Sul. 
  
Avisos Seses de 6 de março: 
1) Aviso n° 156/2013 (Acórdão nº 419/2013): Lote 1, trecho Anápolis (km 1562) a Túnel 2 (km 1569), da obra de construção da 
Ferrovia Norte-Sul (FNS). 
2) Aviso n° 158/2013 (Acórdão nº 420/2013): Lote 12, trecho TO-080 (km 719,16) ao Córrego do Jabuti (km 818,30), da obra de 
construção da Ferrovia Norte-Sul (FNS). 
3) Aviso n° 160/2013 (Acórdão nº 421/2013): Lote s/n, trecho Ouro Verde de Goiás (km 1523) a Anápolis (km 1562), da obra de 
construção da Ferrovia Norte-Sul (FNS). 
4) Aviso n° 166/2013 (Acórdão nº 448/2013): Acompanhar e consolidar as fiscalizações de obras públicas no âmbito do Fiscobras 
2013. 



  

  
Avisos Seses de 13 de março: 
1) Aviso n° 201/2013 (Acórdão nº 524/2013): Informações sobre auditoria nos convênios firmados pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego – MTE e pelas suas unidades orçamentárias, com entidades privadas, e, ainda, na concessão e pagamento de Seguro-
Desemprego, modalidade Pescador Artesanal. 
2) Aviso n° 211/2013 (Acórdão nº 512/2013): Lote 13, trecho Córrego do Jabuti (km 818,30) ao Córrego Cabeceira Grande (km 
927,76), localizado entre Palmas e Gurupi, no Estado do Tocantins, da obra de construção da Ferrovia Norte-Sul (FNS). 
  
Avisos Seses de 20 de março: 
1) Aviso n° 256/2013 (Acórdão nº 572/2013): Obras de construção da Refinaria Abreu e Lima em Recife/PE. 
2) Aviso n° 274/2013 (Acórdão nº 605/2013): Obra de construção da Ferrovia Norte-Sul (FNS), Lote 5, trecho Babaçulândia (km 311) 
ao Córrego Gavião (km 414), no Estado de Tocantins. 
3) Aviso n° 278/2013 (Acórdão nº 607/2013): Obras de implantação e pavimentação do Lote 2 da BR-080, no Estado do Goiás, situado 
entre o km 234,96 e o km 306,20. 
  
Avisos Seses de 27 de março: 
1) Aviso n° 309/2013 (Acórdão nº 684/2013): Lote 7, trecho Córrego Riacho Fundo (km 465) ao Córrego Brejo Grande (km 519), no 
Estado do Tocantins, da obra de construção da Ferrovia Norte-Sul (FNS). 
2) Aviso n° 319/2013 (Acórdão nº 687/2013): Obras de construção do Terminal Fluvial do Município de Barcelos, no Estado do 
Amazonas. 
  
Avisos Seses de 03 de abril: 
1) Aviso n° 372/2013 (Acórdão nº 752/2013): Obras de construção do Lote 8, trecho Corrego Brejo Grande (km 519) – Ribeirão 
Tabocão (km 586,5), da Ferrovia Norte-Sul. 
2) Aviso n° 376/2013 (Acórdão nº 753/2013): Obras de construção do Lote 9, trecho Ribeirão Tabocão (km 586,5) – Rodovia TO-080 
(km 719,16), da Ferrovia Norte-Sul. 
3) Aviso n° 380/2013 (Acórdão nº 754/2013): Obras de construção do Lote 4, trecho Pátio de Uruaçú (km 1.294)  – Pátio de Santa 
Izabel (km 1.399), da Ferrovia Norte-Sul. 
4) Aviso n° 384/2013 (Acórdão nº 755/2013): Obras de construção do Lote 3, trecho Pátio de Santa Izabel (km 1.399) - Pátio de 
Jaraguá (km 1.470),   da Ferrovia Norte-Sul. 
  
Avisos Seses de 10 de abril: 
1) Aviso n° 413/2013 (Acórdão nº 834/2013): Obras de implantação do Lote 01 da rodovia BR-230/PA. 
2) Aviso n° 414/2013 (Acórdão nº 835/2013): Obras de implantação do Lote 02 da rodovia BR-230/PA. 
3) Aviso n° 415/2013 (Acórdão nº 836/2013): Obras de implantação do Lote 03 da rodovia BR-230/PA. 
4) Aviso n° 426/2013 (Acórdão nº 857/2013): Obras de construção da adutora do sudeste do Piauí. 
5) Aviso n° 429/2013 (Acórdão nº 851/2013): Quadro sobre o estágio atual da identificação espacial das despesas públicas nos 
orçamentos da União. 
  
Avisos Seses de 17 de abril: 
1) Aviso n° 444/2013 (Acórdão nº 967/2013): Obras de implantação e ampliação do sistema de esgotamento sanitário de São Luís/MA 
– Etapa I – Sistema Vinhais. 
 
2) Aviso n° 482/2013 (Acórdão nº 966/2013): Obras de implantação e ampliação do Sistema de Esgotamento Sanitário de São Luís/MA 
–  Sistema Anil. 
3) Aviso n° 493/2013 (Acórdão nº 923/2013): Obras de adequação de Trecho Rodoviário da BR-101 no estado de Alagoas. 
  
Aviso GP/TCU de 09 de maio: 
1) Aviso n° 1.011/2013 (Acórdão nº 950/2013): Obras de duplicação da BR-101/RS, trecho Divisa SC/RS – Osório/RS. 
  
Aviso GP/TCU de 16 de maio: 
1) Aviso n° 1.024/2013: Atualização, até 8 de maio de 2013, das informações enviadas ao Congresso Nacional por meio do Aviso nº 
1.387-Seses-TCU-Plenário, de 30 de outubro de 2012, relativas às obras com indícios de irregularidades graves. 
  
 Aviso GP/TCU de 20 de maio: 
1) Aviso n° 1.031/2013 (Acórdão nº 1.093/2013): Acompanhamento dos Relatórios de Gestão Fiscal referentes ao 3º quadrimestre de 
2012, publicados pelos titulares dos Poderes e órgãos autônomos da União.  
  
- Aviso encaminhado pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro João Augusto Ribeiro Nardes, ao Presidente 
do Congresso Nacional que enviou à CMO: 
  
Aviso Seses de 17 de abril: 
1) Aviso n° 494/2013 (Acórdão nº 923/2013): Obras de adequação de Trecho Rodoviário da BR-101 no estado de Alagoas. 
  
- Avisos Seses-TCU  encaminhados ao Presidente do Senado Federal para autuação e posterior tramitação na forma de 
AVISO do Congresso Nacional: 
  
 Avisos Seses de 05 de dezembro: 
1) Aviso n° 1.638/2012 (Acórdão nº 3.376/2012): Acompanhamento das publicações e do envio ao TCU dos Relatórios de Gestão 
Fiscal concernentes ao 1º quadrimestre de 2012 pelos titulares dos Poderes e órgãos da esfera federal. 
2) Aviso n° 1.643/2012 (Acórdão nº 3.403/2012): Acompanhamento das publicações e do envio ao TCU dos Relatórios de Gestão 
Fiscal concernentes ao 2º quadrimestre de 2012 pelos titulares dos Poderes e órgãos da esfera federal. 
  
Aviso Seses de 23 de janeiro: 
1) Aviso n° 3/2013 (Acórdão nº 21/2013): Obra de construção da cadeia pública de Valparaíso de Goiás/GO. 
  
Aviso Seses de 30 de janeiro: 
1) Aviso n° 26/2013 (Acórdão nº 93/2013): Obras de melhoria de capacidade de tráfego e duplicação da BR 116, no Rio Grande do 
Sul. 



  

ORDEM DO DIA 
  
No início dos trabalhos, o Presidente informou que havia sido entregue o Relatório Preliminar apresentado ao Projeto de Lei 

Nº 2/2013-CN, que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014 e dá outras providências” 
(PLDO/2014), e o Relator, Deputado Danilo Forte (PMDB/CE) fez a leitura do mesmo.  

  
PAUTA 08 

  
1 – O Presidente citou o art. 152 da Resolução n°1/2006, do Congresso Nacional, que estabelece: “O projeto de lei aprovado e enviado 
em autógrafo para sanção do Presidente da República não poderá ser motivo de alteração, ressalvado o caso de correção de erro 
material, verificado exclusivamente no processamento das proposições apresentadas, formalmente autorizado pela CMO, por proposta 
de seu Presidente, justificando-se cada caso”. 

E assim, passou à apreciação do Ofício Conjunto nº 01/2013/CONORF/CONOF, de 28 de maio, que propõe a “Correção de 
erros materiais verificados no processamento das proposições apresentadas durante a tramitação do Projeto de Lei Orçamentária para 
2013”.  (Lei n.º 12.798, de 04 de abril de 2013). (Errata à Lei Orçamentária Anual para 2013). 
        Autores: Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle/SF, e 

Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira/CD 
Resultado: a Errata foi aprovada por unanimidade. 

  

REQUERIMENTO PARA INVERSÃO DE PAUTA 

  
- Requerimento para inversão de pauta para apreciar inicialmente o item nº 3 da Pauta nº 8/2013. 

Autor: Deputado Danilo Forte. 
Resultado: aprovado por unanimidade. 

  

3 – Requerimento nº 02/2013-CMO, que “Requer a realização de Seminários nos Estados da Federação para apresentação e debate 

acerca do PLDO 2014”. (Nas cidades de Fortaleza/CE; Porto Alegre/RS; Florianópolis/SC; Rio de Janeiro/RJ; Campo Grande/MS; São 

Paulo/SP; Salvador/BA; São Luiz/MA; Belém/PA; Porto Velho/RO; Palmas/TO e Uberlândia/MG). 
       Autores: Deputados Danilo Forte e Weliton Prado, com apoiamento de vários parlamentares. 
Resultado: o Requerimento foi aprovado por unanimidade, com a inclusão das seguintes cidades, sugeridas pelos respectivos 
parlamentares: Deputado Domingos Sávio (PSDB/MG) - Belo Horizonte-MG; Deputado Evandro Milhomen (PCdoB/AP) - Macapá/AP; 
Senador Wilder Morais (DEM/GO) - Goiânia – GO; e Deputado Severino Ninho (PSB/PE) - Recife–PE.   

  
2 – Requerimento nº 01/2013-CMO, que “requer a realização de Audiência Pública para debater sobre o Decreto nº 93.872, de 23 de 
dezembro de 1986, alterado pelo Decreto nº 7.654, de 23 de dezembro de 2011, no que tange à inscrição, à execução e ao 
cancelamento de restos a pagar”. (Convidando o Ministro da Fazenda, Sr. Guido Mantega; a Ministra do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, Sra. Mirian Aparecida Belchior; a Ministra Chefe da Casa Civil, Sra. Gleisi Helena Hoffmann; a Ministra das Relações 
Institucionais, Sra. Ideli Salvatti; o Presidente da Confederação Nacional dos Municípios, Sr. Paulo Ziulkoski; e o Presidente da 
Federação das Associações de Municípios da Paraíba, Sr. Buba Germano).  

Autor: Deputado Efraim Filho. 
Resultado: o Deputado Claudio Cajado subscreveu a matéria como co-autor. O Requerimento foi aprovado por unanimidade com 
alteração de redação, sugerida pelo Deputado Danilo Forte (PMDB/CE), para que fossem convidados apenas dois Ministros, um da 
área econômica e outro da área política, o que foi acatado pelo Autor do Requerimento, Deputado Efraim Filho (DEM/PB), que indicou 
a Ministra Chefe da Casa Civil, Sra. Gleisi Helena Hoffmann e o Ministro da Fazenda, Sr. Guido Mantega ou a Ministra do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, Sra. Mirian Aparecida Belchior; e com o aditamento da inclusão de representante da Caixa 
Econômica Federal, sugerido pelo Deputado Bohn Gass (PT/RS). 

  
REQUERIMENTO PARA INCLUSÃO NA PAUTA 

  
– Requerimento para inclusão na pauta do Requerimento nº 3/2013-CMO. 

Autor: Deputado Danilo Forte. 

Resultado: aprovado por unanimidade. 
  

EXTRAPAUTA 

- Requerimento nº 03/2013-CMO, que “Requer a realização de Audiências Públicas para discussão do PLDO 2014.” 
 A realização de duas Audiências Públicas no âmbito desta Comissão, para a colheita de elementos que venham a 

subsidiar a discussão e o aperfeiçoamento do PLN nº 2/2013 (Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014), quais sejam: 
  

1. "Sistema 's' - Compreensão e Propostas de Regulação", com os seguintes convidados: (i) Sr. Fábio Barros, Secretário da 
SECEX Previdência do TCU - Tribunal de Contas da União, representando esta Côrte; (ii) Sr. Fernando Momelli, Subsecretário de 
Tributação e Contencioso da Receita Federal, representando este órgão; (lii) Sr. Robson Andrade, presidente da CNI - Confederação 
Nacional das Indústrias, como representante do Sistema "S"; (iv) Senador Ataídes 
 
Oliveira - PSDB/TO (proponente de Auditorias Operacionais do TCU sobre o Sistema "S" e de audiência pública no Senado sobre o 
tema); a ser realizada em 18 de junho. 
  
2. "Entraves Burocráticos: Realidade e Soluções", com os seguintes convidados: (i) TCU Tribunal de Contas da União; (li) CGU - 
Controladoria Geral da União; (lll) CNM Confederação Nacional de Municípios; e (iv) ABDIB - Associação Brasileira da Infraestrutura e 
Indústrias de Base; a ser realizada em 25 de junho. 
       Autor: Deputado Danilo Forte. 
  



  

Resultado: o Requerimento foi aprovado por unanimidade, com as datas de realização das Audiências Públicas a serem 

marcadas posteriormente pela Presidência da CMO, e com a seguinte alteração de redação, proposta pelo autor, Deputado Danilo 

Forte (PMDB/CE): 

  
“1. "Sistema 's' - Compreensão e Propostas de Regulação", com os seguintes convidados: - Tribunal de Contas da União; Receita 
Federal; Sr. Robson Andrade, presidente da CNI - Confederação Nacional das Indústrias, como representante do Sistema "S"; 
Senador Ataídes Oliveira - PSDB/TO (proponente de Auditorias Operacionais do TCU sobre o Sistema "S" e de audiência pública no 
Senado sobre o tema); 
  
2. "Entraves Burocráticos: Realidade e Soluções", com os seguintes convidados: TCU - Tribunal de Contas da União; CEF - Caixa 
Econômica Federal; CNM - Confederação Nacional de Municípios; e ABDIB - Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de 
Base.” 

ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

Concluída a apreciação das matérias constantes da pauta, o Presidente encerrou a reunião.      
Antes, convocou as seguintes reuniões: 
  
- reunião com o Relator-Geral da LOA para 2014, Deputado Miguel Corrêa (PT/MG); Relator da Receita, Senador Eduardo 

Amorim (PSC/SE); Relatores Setoriais do Projeto de Lei Orçamentária anual para 2014 e Consultores de Orçamento, para o dia 05 de 
junho, quarta-feira, às 14h30min, na sala de reuniões da Presidência da Comissão; 

  
- reunião do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão para o mesmo dia, 05 de 

junho, quarta-feira, às 15 horas, para debate sobre Seminários Regionais, na sala de reuniões da Presidência da Comissão; e 
  
- reunião ordinária para o dia 11 de junho, terça-feira, às 14h30min, no plenário 2 da Câmara dos Deputados. 
  
E, cancelou a realização das seguintes reuniões extraordinárias: 
  
- dia 5 de junho, quarta-feira, às 14h30min, no plenário 2; e 
- dia 6 de junho, quinta-feira, às 10 horas, no plenário 4. 
  

Brasília, 04 de junho de 2013. 

                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
                                                 Secretária de Comissão 

 
 
 

Reunião realizada em 11 e 18 de junho de 2013 (Deliberativa Ordinária) 

 
 

4ª Reunião Ordinária 
convocada para 11/06/2013, às 14h30min 

(Iniciada às 15 horas e suspensa às 15h06min) 
  

Pauta nº 9/2013 
 
  

ABERTURA e 
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS  

 
Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Senador Lobão Filho (PMDB/MA). 
  
Em virtude da inexistência de acordo do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na 

Comissão, para votação do Relatório Preliminar com Emendas apresentado ao Projeto de Lei nº 02/2013-CN (PLDO 2014), o 
Presidente anunciou que suspenderia os trabalhos. 

  
Antes, convocou a continuação da reunião ordinária para o dia 18 de maio, terça-feira, às 14h30min, no plenário 2 da 

Câmara dos Deputados. 
  
E, cancelou a realização das seguintes reuniões extraordinárias: 
  
- dia 12 de junho, quarta-feira, às 14h30min; e 
- dia 13 de junho, quinta-feira, às 10 horas. 
  

Brasília, 11 de junho de 2013.  

                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
                                                 Secretária de Comissão 

 
 
 
 
 



  

Continuação da 4ª Reunião Ordinária 
convocada para 18/06/2013, às 14h30min 

(Reiniciada às 14h45min e encerrada às 15h06min) 
  

Pauta nº 9/2013 
 

REABERTURA 
 
Os trabalhos foram reiniciados pelo Presidente, Senador Lobão Filho (PMDB/MA), que informou haver quórum para 

deliberação nas duas Casas do Congresso Nacional. 
 

AVISO 
 
O Presidente informou que hoje, dia 18 de junho, terça-feira, às 16 horas, no plenário 2 da Câmara dos Deputados, será 

realizada reunião de audiência pública da CMO, convocada para a colheita de elementos que venham a subsidiar a discussão e o 
aperfeiçoamento do PLN nº 2/2013 (Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014), versando sobre o tema "Entraves 
Burocráticos: Realidade e Soluções", com os seguintes convidados: Representantes do Tribunal de Contas da União, da Caixa 
Econômica Federal, da Confederação Nacional de Municípios, e da Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base, em 
atendimento aoRequerimento nº 03/2013-CMO, de autoria do Deputado Danilo Forte (PMDB/CE), aprovado na 3ª Reunião Ordinária 
realizada no último dia 04 de junho. 

 
EXPEDIENTE 

 
         Conforme decidido na 4ª Reunião Extraordinária, realizada em 17 de abril de 2008, ficou dispensada leitura dos 
expedientes. O Presidente determinou ao Departamento de Taquigrafia a inclusão dos expedientes nas notas taquigráficas da 
reunião. Informou que a lista com os expedientes foi encaminhada, pelo correio eletrônico, aos membros e Lideranças Partidárias 
nesta data. 

I) CORRESPONDÊNCIA INTERNA RECEBIDA: 
 

1) Of./GDDF/Nº 0068/13, de 05 de junho, do Deputado Danilo Forte (PMDB/CE), com referência ao Requerimento nº 3/2013-CMO, de 
sua autoria, sugere o agendamento de datas para a realização de Audiências Públicas, sendo a de tema “Entraves Burocráticos: 
Realidade e Soluções”  para o dia 18 de junho; e a de tema “Sistema ‘S’ – Compreensão e Propostas de Regulação” para o dia 
25 de junho. 
2) Of./GDDF/Nº 0073/13, de 10 de junho, do Deputado Danilo Forte (PMDB/CE), com referência ao Requerimento nº 2/2013-CMO, de 
sua autoria, sugere o agendamento de datas para a realização de Seminários nos Estados da Federação para apresentação e debate 
acerca do PLDO 2014 e em razão do curto calendário de tramitação da matéria, das 16 cidades constantes da lista 
inicialmente  aprovada, reduz para 7 cidades, afirmando que abrangem todas as regiões geográficas do país,  a seguir discriminadas: 
        - Fortaleza/CE: dia 20 de junho, às 16 horas; 
        - São Luiz/MA: dia 24 de junho, às 10 horas; 

- Salvador/BA: dia 27 de junho, às 16 horas; 
- Goiânia/GO: dia 04 de julho, às 15 horas; 
- Uberlândia/MG: dia 05 de julho, às 9 horas; 
- Palmas/TO: dia 05 de julho, às 15 horas; 
- Porto Alegre/RS: dia 08 de julho, às 10 horas. 

3) OF. 340/2013 - SGM, de 12 de junho, da Secretária-Geral da Mesa do Senado Federal, Claudia Lyra Nascimento, encaminhando 
relação dos vetos que se encontram prontos para inclusão em Ordem do Dia do Congresso Nacional, conforme solicitação desta 
Comissão. 
4) Of./GDDF/Nº 0079/2013, de 13 de junho, do Deputado Danilo Forte (PMDB/CE), com referência ao Requerimento nº 2/2013-CMO, 
de sua autoria, em substituição ao seu Ofício de nº 073/2013, sugere novo agendamento de datas para a realização de Seminários nos 
Estados da Federação para apresentação e debate acerca do PLDO 2014, e em razão do curto calendário de tramitação da matéria, 
das 16 cidades constantes da lista inicialmente  aprovada, reduz o numero de cidades, a seguir discriminadas: 
         - Fortaleza/CE: dia 20 de junho, às 16 horas; 

- Uberlândia/MG: dia 24 de junho, às 10 horas; 
- Goiânia/GO: dia 24 de junho, às 15 horas; 
- Salvador/BA: a definir; 
- Palmas/TO: dia 04 de julho, às 15 horas. 

5) OF/GAB/I/Nº 711, de 14 de junho de 2013, do Gabinete do Deputado Eduardo Cunha, Líder do PMDB, comunicando que o Servidor 
daquela Liderança, Pedro Antonio de Oliveira Gonçalves, foi disponibilizado para acompanhar e assessorar o Relator da PLDO 2014, 
Deputado Danilo Forte, durante a realização dos Seminários Regionais, nos dias 20, 24, 27 e 28 de junho e 04 de julho. 
 
- Expedientes encaminhando justificativa de faltas às reuniões da Comissão DEFERIDOS pelo Presidente: 

 1) Ofício nº 005/2013-GSJCLA, de 04 de junho de 2013, do Gabinete do Senador João Vicente Claudino (PTB/PI), 
justificando ausência no período de 03 a 07 de junho de 2013. 
2) Ofício nº 010 I - ZPT, de 06 de junho de 2013, do Gabinete do Deputado Zezéu Ribeiro (PT/BA), justificando ausência no 
período de 21 de maio a 05 de junho de 2013. 
3) OF. 0154/CM/2013, de 11 de junho, do Deputado Carlos Magno (PP/RO), justificando ausência no período de 24 de maio 
a 07 de junho de 2013. 
  

- Expedientes indicando membros para composição dos Comitês Permanentes conforme estabelece o art. 18 § 1° da 
Resolução 1/2006-CN: 
 1) Ofício nº 140/13-GLPSDB, recebido pela CMO em 05 de junho de 2013, do Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB, 
indicando a Senadora Lúcia Vânia (PSDB/GO). 
2) Ofício nº 31/13-GLDEM, de 05 de junho, do Senador Jose Agripino,  Líder do DEM, indicando o Senador Wilder Morais (DEM/GO). 
  



  

- Expedientes com indicações para integrar o Comitê Permanente de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução 
Orçamentária (CFIS): 
 1) OF/GAB/I/Nº 682/2013, de 11 de junho, do Deputado Eduardo Cunha, Líder do PMDB, indicando a Deputada Rose de Freitas 
(PMDB/ES). 
2) Of. n. 662/13-PSD, de 12 de junho, do Deputado Eduardo Sciarra, Líder do PSD, indicando o Deputado Ademir Camilo (PSD/MG). 
 
- Expedientes com indicações para integrar o Comitê Permanente de Avaliação da Receita (CAR): 
1) OF.GLPMDB nº 193/2013, de 05 de junho, do Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria, indicando o Senador 
Ivo Cassol (PP/RO). 
2) OF/GAB/I/Nº 682/2013, de 11 de junho, do Deputado Eduardo Cunha, Líder do PMDB, indicando o Deputado Pedro Novais 
(PMDB/MA). 
3) Of. n. 662/13-PSD, de 12 de junho, do Deputado Eduardo Sciarra, Líder do PSD, indicando o Deputado Júlio Cesar (PSD/PI). 
  
- Expedientes com indicações para integrar o Comitê Permanente de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com 
Indícios de Irregularidades Graves (COI): 
1) Of. nº 214/2013- LPR, de 29 de maio, do Deputado Anthony Garotinho, Líder do Bloco Parlamentar 
PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/PRTB, indicando o Deputado José Rocha (PR/BA). 
2) OF.GLPMDB nº 195/2013, de 05 de junho, do Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria, indicando o Senador 
Casildo Maldaner (PMDB/SC). 
3) OF/GAB/I/Nº 682/2013, de 11 de junho, do Deputado Eduardo Cunha, Líder do PMDB, indicando o Deputado Leonardo Quintão 
(PMDB/MG). 
4) Of. n. 662/13-PSD, de 12 de junho, do Deputado Eduardo Sciarra, Líder do PSD, indicando o Deputado Armando Vergílio 
(PSD/GO). 
  
- Expedientes com indicações para integrar o Comitê Permanente de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE): 
1) Of. nº 214/2013- LPR, de 29 de maio, do Deputado Anthony Garotinho, Líder do Bloco Parlamentar 
PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/PRTB, indicando o Deputado Wellington Roberto (PR/PB). 
2) OF.GLPMDB nº 196/2013, de 05 de junho, do Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria, indicando o Senador 
Ricardo Ferraço (PMDB/ES). 
3) OF/GAB/I/Nº 682/2013, de 11 de junho, do Deputado Eduardo Cunha, Líder do PMDB, indicando o Deputado José Priante 
(PMDB/PA). 
4) Of. n. 662/13-PSD, de 12 de junho, do Deputado Eduardo Sciarra, Líder do PSD, indicando o Deputado Homero Pereira (PSD/MT). 
 

II) CORRESPONDÊNCIA EXTERNA RECEBIDA: 
 

1) Convite do Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro João Augusto Ribeiro Nardes, convidando o Presidente da CMO, 
para abertura do Seminário “Diálogo Público – 20 anos da Lei nº 8.666/1993: oportunidades de avanço”, que será realizado sob a 
coordenação do Ministro do TCU, José Múcio Monteiro, no dia 25 de junho, às 9 horas, no Plenário daquele Tribunal. 
2) Expediente ABD – 134, de 14 de junho de 2013, do Vice-Presidente Executivo da Associação Brasileira da Infraestrutura e 
Indústrias de Base, Ralph Lima Terra, informando que em virtude de compromissos e atividades já assumidos para os dias 18 e 25/06, 
não será possível a participação de representante daquela Associação nas reuniões de audiências públicas desta Comissão, 
agendadas para os mesmos dias. 
  
- Relatórios de Gestão Fiscal referentes ao 1° quadrimestre de 2013 encaminhados em observância ao disposto no art. 55 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal e no art. 117 na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2013, encaminhados pelos seguintes 
órgãos: 
 
- Tribunais Regionais do Trabalho das seguintes regiões: 2ª, 3ª, 5ª, 8ª, 9ª, 10ª, 14ª, 15ª, 16ª, 20ª, 21ª e 24ª. 
- Tribunais Regionais Eleitorais dos seguintes Estados: Espírito Santo, Rio Grande do Norte e Sergipe. 
- Tribunais Regionais Federais das seguintes regiões: 1ª, 2ª e 4ª. 
  
- Avisos encaminhados pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro João Augusto Ribeiro Nardes, ao Presidente 
da CMO: 
 
Avisos Seses de 28 de maio: 
1) Aviso n° 607/2013 (Acórdão nº 1.211/2013): Obras do Canal do Sertão Alagoano, Lote 4, no estado de Alagoas. 
2) Aviso n° 609/2013 (Acórdão nº 1.256/2013): Obras de duplicação e restauração dos acessos à ponte sobre o Canal das Laranjeiras 
– BR-101/SC. 
3) Aviso n° 623/2013 (Acórdão nº 1.230/2013): Avaliar aspectos de legalidade, legitimidade e economicidade dos procedimentos 
relativos aos processos de desapropriação de imóveis realizados para fins de implantação de obras públicas. 
 
Aviso Seses de 29 de maio: 
1) Aviso n° 666/2013 (Acórdão nº 1.338/2013): Obra de restauração do segmento compreendido entre o km 146,5 e o km 187,7 da BR-
356/RJ. 
 
- Aviso encaminhado pelo Vice-Presidente, no exercício da Presidência do Tribunal de Contas da União, Ministro Aroldo 
Cedraz, ao Presidente da CMO: 
Aviso Seses de 12 de junho: 
1) Aviso n° 725/2013 (Acórdão nº 1.468/2013): Obras de implantação do Complexo de Geração e Transmissão de Energia Elétrica de 
Simplício – Queda Única - RJ. 
 
- Aviso encaminhado pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro João Augusto Ribeiro Nardes, ao Presidente 
do Congresso Nacional que enviou à CMO: 
Aviso Seses de 22 de maio: 

1) Aviso n° 608/2013 (Acórdão nº 1.211/2013): Obras do Canal do Sertão Alagoano, Lote 4, no estado de Alagoas. 
 

  



  

ORDEM DO DIA 
 

PAUTA 09/2013 
 

1 - Conforme o disposto no parágrafo único do art. 110 da Resolução n°1/2006, do Congresso Nacional, o Presidente anunciou a 
apreciação do Relatório apresentado à Medida Provisória nº 611/2013-CN, que “Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios 
das Comunicações, do Desenvolvimento Agrário, da Defesa e da Integração Nacional, no valor de R$ 3.969.200.000,00 (três bilhões, 
novecentos e sessenta e nove milhões e duzentos mil reais), para os fins que especifica”. 

Relatora: Deputada Gorete Pereira. 
Foram apresentadas 15 emendas. 
Voto: pela aprovação da Medida Provisória, na forma proposta pelo Poder Executivo, com indicação pela inadmissibilidade 

das 15 emendas apresentadas. 
Resultado: Em conformidade com o disposto no § 2° do Art.146, da Resolução n°1/2006, do Congresso Nacional, o Presidente 
declarou inadmitidas as emendas indicadas pela relatora no seu voto. O Relatório foi aprovado por unanimidade. 
 
2 – Requerimento nº 04/2013-CMO, que “requer nos termos regimentais que seja sugerido ao Poder Executivo a alteração do prazo 
de vigência, para 31 de dezembro, do § 2º do artigo 68 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986.” 

Autor: Deputado Nilton Capixaba. 
Resultado: os Deputados Lourival Mendes (PTdoB/MA), Alex Canziani (PTB/PR), Gorete Pereira (PR/CE) e Danilo Forte (PMDB/CE), 
subscreveram a matéria. O Requerimento foi aprovado por unanimidade, com a observação do Deputado Efraim Filho (DEM/PB), no 
sentido de que a aprovação da matéria expresse o posicionamento da CMO, tendo em vista a relevância do tema. 

 
ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

 
O Deputado Efraim Filho (DEM/PB), apoiado pelo Deputado Cláudio Puty (PT/PA), solicitou o encerramento da reunião, 

conforme estabelece o art. 134, § único, da Resolução n° 1, de 2006, do Congresso Nacional, e o Presidente atendendo ao pedido, 
anunciou que encerraria os trabalhos. 

Antes, cancelou a realização das seguintes reuniões extraordinárias, no plenário 2 da Câmara dos Deputados: 

- hoje, dia 18 de junho, terça-feira, às 15 horas e às 18h30min. 
 

Brasília, 18 de junho de 2013.  

                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
                              Secretária de Comissão 

 
 
 
 

Reunião realizada em 18 de junho de 2013 (Audiência Pública) 

 
 

RESULTADO DA 2ª REUNIÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
CONVOCADA PARA 18/06/2013, ÀS 16 HORAS 

(Iniciada às 16h16min e encerrada às 18h08min) 

                             Os trabalhos foram conduzidos pelo Senador Lobão Filho (PMDB/MA), Presidente da CMO. 
 

                                     Convidados: Coordenador-Geral de Controle Externo da Área de Infraestrutura e da Região Sudeste 
do Tribunal de Contas da União, Sr. Adalberto Santos de Vasconcelos; Superintendente Nacional de Assistência Técnica e 
Desenvolvimento Social da Caixa Econômica Federal, Sr. José Carlos Medaglia Filho; e o Técnico da Confederação Nacional de 
Municípios, Sr. André Amorim Alencar. 

  
 Tema: colheita de elementos que venham a subsidiar a discussão e o aperfeiçoamento do PLN nº 2/2013 (Projeto de 

Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014), versando sobre o tema "Entraves Burocráticos: Realidade e Soluções", em 
atendimento ao Requerimento nº 03/2013-CMO, de autoria do Deputado Danilo Forte (PMDB/CE), aprovado na 3ª Reunião Ordinária 
realizada no último dia 04 de junho. 

 
ENCERRAMENTO 

 
                                   Realizada a reunião, o Presidente da CMO, Senador Lobão Filho, agradeceu o comparecimento de 

todos os convidados e parlamentares presentes e convocou reunião ordinária para o dia 25 de junho às 14h30min. 
 

                               Brasília, 18 de junho de 2013.  

                                                                              MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
                                                                           Secretária de Comissão 

 
 
 
 



  

Reunião realizada em 25 de junho de 2013 (Deliberativa Ordinária) 

 
5ª Reunião Ordinária 

convocada para 25/06/2013, às 14h30min 
(Iniciada às 14h50min e suspensa às 15h04min) 

 
Pauta nº 11/2013 

 
ABERTURA e 

SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 
 
Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Senador Lobão Filho (PMDB/MA). 
 
Em virtude da falta de quórum para deliberação e inexistência de acordo do Colegiado de Representantes das Lideranças 

Partidárias com assento na Comissão, para votação do Relatório Preliminar com Emendas apresentado ao Projeto de Lei nº 
02/2013-CN (PLDO 2014), o Presidente anunciou que suspenderia os trabalhos. 

 
Antes, convocou a continuação da reunião ordinária para o dia 26 de junho, quarta-feira, às 14h30min, no plenário 2 da 

Câmara dos Deputados. 
 
 
E, cancelou a realização da reunião extraordinária, convocada para hoje, dia 25 de junho, terça-feira, às 18h30min.  
 

OBS: esta reunião continuava suspensa até o final do mês de junho 
 
                                                                                         Brasília, 25 de junho de 2013.  

 
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                 Secretária de Comissão 
 
 
 

Continuação da 5ª Reunião Ordinária  
convocada para 02/07/2013, às 14h30min 

(Reiniciada às 14h40min e suspensa às 14h41min) 
 

Pauta nº 11/2013 
 

REABERTURA e  
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

 
Os trabalhos foram reabertos pelo Presidente, Senador Lobão Filho (PMDB/MA), que informou haver quórum para 

deliberação nas duas Casas do Congresso Nacional. 
 
Esta reunião foi suspensa no dia 25 de junho para o dia 26 de junho de 2013, às 14h30min. Entretanto, por ordem do 

Presidente, Senador Lobão Filho, esta data foi alterada do dia 26 para o dia 27 de junho, às 11 horas;  e posteriormente, do dia 27 
para hoje, dia 02 de julho de 2013, às 14h30min. 

 
Em virtude de acordo do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão para 

suspensão desta reunião, o Presidente anunciou que suspenderia os trabalhos. 
 
Antes, convocou a continuação da reunião ordinária para o dia 03 de julho, quarta-feira, às 14h30min, no plenário 2 da 

Câmara dos Deputados. 
 
E, cancelou a realização da reunião extraordinária, convocada para hoje, dia 02 de julho, terça-feira, às 18h30min. 
 

Brasília, 02 de julho de 2013. 

                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
                                                 Secretária de Comissão  

 
 

Continuação da 5ª Reunião Ordinária  
convocada para 03/07/2013, às 14h30min 

(Reiniciada às 14h56min e suspensa às 14h58min) 
 

Pauta nº 11/2013 
 

REABERTURA e  
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

 
Os trabalhos foram reabertos pelo Presidente, Senador Lobão Filho (PMDB/MA), que anunciou que suspenderia os 

trabalhos. 
 



  

Antes, convocou a continuação da reunião ordinária para o dia 04 de julho, quinta-feira, às 11 horas, no plenário 2 da 
Câmara dos Deputados. 

 
Brasília, 03 de julho de 2013. 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
                                                 Secretária de Comissão  

 
 
 

Continuação da 5ª Reunião Ordinária  
convocada para 04/07/2013, às 11 horas 

(Reiniciada e suspensa às 11h05min) 
 

Pauta nº 11/2013 
 

REABERTURA e 
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

 
Os trabalhos foram reiniciados pelo Deputado Chico Lopes (PCdoB/CE), no exercício da Presidência, conforme dispõe o 

caput do art. 14 da Resolução n° 1, de 2006, do Congresso Nacional, que informou que suspenderia os trabalhos.  
Antes, convocou a continuação da reunião ordinária para o dia 09 de julho, terça-feira, às 14h30min, no plenário 2 da 

Câmara dos Deputados. 
 

Brasília, 04 de julho de 2013. 

                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
                                                 Secretária de Comissão  

 
 
 

Continuação da 5ª Reunião Ordinária  
convocada para 09/07/2013, às 14h30min 

(Reiniciada às 14h37min e suspensa às 14h47min) 
 

                                         Pauta nº 11/2013 
 

REABERTURA e  
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

 
Os trabalhos foram reabertos pelo Presidente, Senador Lobão Filho (PMDB/MA). 
O Presidente esclareceu que nos últimos dias tem suspendido a reunião por falta de acordo para apreciação das matérias, 

entretanto, a pauta tem sido mantida. E, possivelmente, amanhã, quarta-feira, dia 10 de julho, haverá acordo, e pretende votar o 
Relatório Preliminar com Emendas e Adendo apresentados ao Projeto de Lei nº 02/2013-CN, que “Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014 e dá outras providências”. 

 Em seguida, o Presidente divulgou a composição dos Comitês Permanentes da CMO, a seguir relacionados: 
 

I - COMITÊ DE AVALIAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – CFIS 
 

Coordenador: Deputado EFRAIM FILHO (DEM/PB) 
 

MEMBROS EFETIVOS 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS   
Deputado Ademir Camilo (PSD/MG)  
Deputado Carlos Magno (PP/RO)  
Deputado Domingos Sávio (PSDB/MG)  
Deputado Efraim Filho (DEM/PB)  
Deputada Iriny Lopes (PT/ES)  
Deputado Mandetta (DEM/MS)  
Deputada Rose de Freitas (PMDB/ES)  
Deputado Sebastião Bala Rocha (PDT/AP)  
 
SENADO FEDERAL   
Senador Randolfe Rodrigues (PSOL/AP)  
Senadora Lúcia Vânia (PSDB/GO)  
Senador Aníbal Diniz (PT/AC)  

RELATORES - (Art. 18, § 4º, da Resolução nº 1, de 2006-CN) 
 

RELATOR-GERAL: Deputado Miguel Corrêa (PT/MG) 
 

RELATORES SETORIAIS das seguintes Áreas Temáticas: 
 

I – Infraestrutura - Senador Acir Gurgacz (PDT/RO) 
II – Saúde - Deputado Marçal Filho (PMDB/MS) 
III - Integração Nacional e Meio Ambiente - Deputado Aelton Freitas (PR/MG) 
IV – Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte - Senador Wilder Morais (DEM/GO) 



  

V – Planejamento e Desenvolvimento Urbano - Deputado Weliton Prado (PT/MG) 
VI – Fazenda, Desenvolvimento e Turismo - Deputado Raimundo Gomes de Matos (PSDB/CE) 
VII – Justiça e Defesa - Deputado Nelson Meurer (PP/PR) 
VIII – Poderes do Estado e Representação - Senador Ricardo Ferraço  (PMDB/ES) 
IX – Agricultura e Desenvolvimento Agrário - Senador João Vicente Claudino  (PTB/PI) 
X – Trabalho, Previdência e Assistência Social - Deputado Junji Abe (PSD/SP) 

 
 

II - COMITÊ DE AVALIAÇÃO DA RECEITA – CAR 
 

Coordenador: Senador EDUARDO AMORIM (PSC/SE) 
    

MEMBROS EFETIVOS 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS   
Deputado Ricardo Berzoini (PT/SP)  
Deputado Pedro Novais (PMDB/MA)  
Deputado Severino Ninho (PSB/PE)  
Deputado Júlio Cesar (PSD/PI)  
Deputado Weverton Rocha (PDT/MA)  
Deputado Ricardo Arruda (PSC/PR)  
Deputado Evandro Milhomen (PCdoB/AP)   

 
SENADO FEDERAL   
Senador Ivo Cassol (PP/RO)  
Senador Eduardo Amorim (PSC/SE)  
Senador Inácio Arruda (PCdoB/CE)  

 
 

III - COMITÊ DE AVALIAÇÃO DAS INFORMAÇÕES SOBRE OBRAS E SERVIÇOS COM INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES 
GRAVES - COI 

 
Coordenador: Deputado AFONSO FLORENCE (PT/BA) 

 
 

MEMBROS EFETIVOS 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS   
Deputado José Airton (PT/CE)  
Deputado Leonardo Quintão (PMDB/MG)  
Deputado José Rocha (PR/BA)  
Deputado Armando Vergílio (PSD/GO)  
Deputado Gonzaga Patriota (PSB/PE)  
Deputado Lourival Mendes (PTdoB/MA)  
Deputado Afonso Florence (PT/BA)  
  
SENADO FEDERAL   
Senador Casildo Maldaner (PMDB/SC)  
Senador João Vicente Claudino (PTB/PI)  
Senadora Lídice da Mata (PSB/BA)  

 
IV - COMITÊ DE ADMISSIBILIDADE DE EMENDAS - CAE 
Coordenador: Deputado ROBERTO TEIXEIRA (PP/PE) 

 
MEMBROS EFETIVOS 

CÂMARA DOS DEPUTADOS  
Deputado Zezéu Ribeiro (PT/BA)  
Deputado José Priante (PMDB/PA)  
Deputado Wellington Roberto (PR/PB)  
Deputado Fábio Ramalho (PV/MG)  
Deputado Sandro Alex (PPS/PR)  
Deputado Alex Canziani (PTB/PR)  
Deputado Homero Pereira (PSD/MT)  
Deputado Roberto Teixeira (PP/PE)  

 
SENADO FEDERAL  
Senador Ricardo Ferraço (PMDB/ES)  
Senador Wilder Morais (DEM/GO)  
Senador Walter Pinheiro (PT/BA)  

 
Logo após, o Presidente anunciou que suspenderia os trabalhos e convocou a continuação da reunião ordinária para o dia 

10 de julho, quarta-feira, às 11 horas, no plenário 2 da Câmara dos Deputados. 
 

Brasília, 09 de julho de 2013. 

                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
                                                 Secretária de Comissão  

 
 



  

Continuação da 5ª Reunião Ordinária  
convocada para 10/07/2013, às 18 horas 

(Reiniciada e suspensa às 18h08min) 
 

Pauta nº 11/2013 
 

REABERTURA e  
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

 
Os trabalhos foram reiniciados pelo Deputado Lourival Mendes (PCdoB/MA), no exercício da Presidência, conforme dispõe o 

caput do art. 14 da Resolução n° 1, de 2006, do Congresso Nacional.  
 
Esta reunião foi suspensa no dia 09 de julho e convocada a sua continuação para o dia 10 de julho de 2013, às 11 horas. 

Entretanto, por ordem do Presidente, Senador Lobão Filho, este horário foi alterado para as 18 horas, do mesmo dia. 
 
Em virtude do início da Ordem do Dia no Plenário da Câmara dos Deputados, o Presidente em exercício informou que 

suspenderia os trabalhos. 
 
Antes, convocou a continuação da reunião ordinária para o dia 16 de julho, terça-feira, às 14h30min, no plenário 2 da 

Câmara dos Deputados. 
 

Brasília, 10 de julho de 2013. 

                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
                                                 Secretária de Comissão  

 
 
 
 

Continuação da 5ª Reunião Ordinária  
convocada para 16/07/2013, às 14h30min 

(Reiniciada às 14h57min e encerrada às 16h01min) 
 

Pauta nº 11/2013 
 

REABERTURA 
Os trabalhos foram reabertos pelo Presidente, Senador Lobão Filho (PMDB/MA), que informou que entraria na Ordem do 

Dia, no item 2 da Pauta 11/2013 e faria a leitura do Relatório Preliminar. 
 

ORDEM DO DIA 
PAUTA 11/2013 

 
2 - Apreciação do Relatório Preliminar com Emendas, Adendo e Erratas nºs 1 e 2,  apresentados ao Projeto de Lei nº 2/2013-CN, 
que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014 e dá outras providências”. 

Relator: Deputado Danilo Forte. 
Foram apresentadas 55 emendas. 
Voto: pela aprovação do Relatório Preliminar com emendas, nos termos apresentados pelo Relator, com indicação pela 

aprovação das emendas de nºs 10 e 24; pela aprovação parcial das emendas de nºs 1, 2, 13, 15, 26, 28, 35 e 41; e pela rejeição das 
demais.  
 

Resultado: o Relator apresentou o Relatório Preliminar com Emendas, Adendo e Erratas de nºs 1 e 2. A discussão foi iniciada. Durante 
a discussão, o Senador Randolfe Rodrigues (PSOL/AP) solicitou verificação de votação, de acordo com disposto no art. 29 do 
Regimento Comum e o Presidente informou que a reunião estava no período de discussão da matéria e não havia entrado em votação. 
Continuando a discussão da matéria, o Relator, Deputado Danilo Forte (PMDB/CE), retirou a Errata nº 2 apresentada ao Relatório 
Preliminar. E, na sequência dos debates, não havendo acordo para votação da matéria, a discussão foi interrompida e o Presidente 
informou que encerraria os trabalhos. 

ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 
 

Em virtude da falta de acordo, o Presidente encerrou os trabalhos. 
Antes, convocou reunião ordinária, para o dia 06 de agosto, terça-feira, às 14h30min, no plenário 2 da Câmara dos 

Deputados. 
 

Brasília, 16 de julho de 2013. 

                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
                                                 Secretária de Comissão  

 



  

 
 

B.2 – Comissão Mista Permanente Sobre Mudanças 
Climáticas – CMMC 

 
 
 

Resenha 
01 a 31/07/2013 

 
Reuniões Realizadas Quantidade 

Instalação (INST) - 

Reuniões 01 

Total 01 

 
 
 
 
 

Resenha Consolidada 
27/02/2013 a 31/07/2013 

 
 

Reuniões Realizadas Quantidade 

Instalação (INST) 01 

Reuniões 11 

Total 12 

 
 

Proposições Quantidade 

Plano de Trabalho (aprovado) 01 

Requerimentos 07 

Total 08 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

Resultados das Reuniões 
01a 31/07/2013 

 
 

12ª Reunião realizada em 13 de julho de 2013 
 

Audiência Pública Regional em Recife-PE 
 
 

Assunto / Finalidade: 
 
As mudanças climáticas e os ecossistemas marinhos e costeiros. Situação dos manguezais brasileiros. 
 
Participantes: 
 
- Hélvio Polito 
Secretário da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco - SEMA 
 
- Clemente Coelho Junior 
Professor da Universidade de Pernambuco - UPE 
 
- Renaldo Tenório de Moura 
Analista Ambiental do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - PE - 
IBAMA-PE 
 
- Moacyr Cunha de Araújo 
Professor da Universidade Federal de Pernambuco – UFPE 
 
Resultado: Audiência Pública Realizada 

 
 



  
C - SECRETARIA DE COMISSÕES 

C.1 – Coordenação de Comissões Permanentes  
do Senado Federal 

Reuniões realizadas e Proposições apreciadas  
01 a 31/07/2013 

 

 
 

REUNIÕES 
 

 
REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES, 

POR TIPO DE REUNIÃO 
 

COMISSÕES – REUNIÕES ORDINÁRIAS 8 

COMISSÕES – REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 36 

REUNIÕES DE SUBCOMISSÕES 2 

REUNIÕES CONJUNTAS 2 

TOTAL 48 

 
 

 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES, POR COMISSÃO 
 

 
COMISSÕES 

 

 
ORDINÁRIAS 

 
EXTRAORDINÁRIAS

PARTICIPAÇÃO 
 EM REUNIÕES 
CONJUNTAS * 

 
TOTAL** 

CAE 3 3 - 6 

CAS - 5 - 5 

CCJ  3 5 - 8 

CE 1 5 - 6 

CMA - 2 - 2 

CDH - 6 - 6 

CRE 1 1 2 4 

CI - 2 - 2 

CDR - 2 - 2 

CRA - 1 - 1 

CCT - 3 2 5 

CMMC - 1 - 1 

TOTAL 8 36 

 
(*) O número informa a participação individualizada das Comissões em Reuniões Conjuntas 
(**) O número inclui a participação dessas Comissões em Reuniões Conjuntas 
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REUNIÕES REALIZADAS PELAS SUBCOMISSÕES (***), POR COMISSÃO 

 

 
SUBCOMISSÕES 

PERMANENTES E TEMPORÁRIAS 
 

REUNIÕES
PARTICIPAÇÃO 
EM REUNIÕES 
CONJUNTAS    

 TOTAL   

Subcomissão Permanente de Assuntos Municipais - CAEAM 
(CAE) 

1 - 1 

Subcomissão Temporária de Elaboração do Marco 
Regulatório da Mineração em Terras Raras no Brasíl – 
CCTSTTR (CCT) 

1 - 1 

TOTAL 2 

   
(***) Listadas somente as Subcomissões que se reuniram no período. 
 
 
 
 
 

REUNIÕES CONJUNTAS 

NÚMERO DA REUNIÃO CONJUNTA  COMISSÕES E SUBCOMISSÕES  

12ª CRE (28ª) e CCT (22ª) 

13ª CRE (29ª) e CCT (24ª) 

 
TOTAL DE REUNIÕES CONJUNTAS = 2 
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AUDIÊNCIAS PÚBLICAS  
 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR COMISSÕES PERMANENTES 

 

Comissão de Assuntos Econômicos – CAE 2 

Comissão de Assuntos Sociais – CAS 1 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ 1 

Comissão de Educação, Cultura e Esporte – CE 3 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA - 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH  4 

Comissão de Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE 2 

Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI 2 

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR 1 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA - 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT 2 

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC 1 

 
TOTAL  
 

19 

 
 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR SUBCOMISSÕES 
 

Subcomissão Temporária de Elaboração do Marco Regulatório da Mineração em 
Terras Raras no Brasíl – CCTSTTR (CCT) 

1 

 
TOTAL  
 

1 

 
 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS EM REUNIÕES CONJUNTAS  

 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CRE e CCT 

2 

 
TOTAL  
 

2 

 
 
 
TOTAL GERAL DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS PELAS COMISSÕES E 
SUBCOMISSÕES 
 

22 
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PARECERES PROFERIDOS PELAS COMISSÕES PERMANENTES 

 
 

MATÉRIA 

COMISSÕES PERMANENTES 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL

PEC - - 3 - - - - - - - - - 3 

PLS  3 6 8 10 4 1 - - 4 - 2 - 38 

SCD - - 2 - - - - - - - - - 2 

PLC  3 1 2 42 3 1 - - - - - - 52 

PDS  - - - - - - - - - - 18 - 18 

PRS - - 1 - - - - - - - - - 1 

MSF 8 2 - - - - - - - - - - 10 

OFS - - 7 - - - - - - - - - 7 

AMA - - - - 3 - - - - - - - 3 

TOTAL  14 9 23 52 10 2 - - 4 - 20 - 134 

 
 
 

PARECERES EM DECISÃO TERMINATIVA  
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PLS 21 

PLC 46 

PDS 18 

TOTAL 85 

  
 
 

PARECERES EM DECISÃO NÃO TERMINATIVA  
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PEC 3 

PLS 17 

SCD 2 

PLC 6 

PRS 1 

MSF 10 

OFS 7 

AMA 3 

TOTAL 49 
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REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES 

E SUBCOMISSÕES 
 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL 

9 5 2 6 7 6 16 2 8 2 4 - 
 

67 
 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM SUBCOMISSÕES 

TOTAL DE REQUERIMENTOS DE SUBCOMISSÕES - 

 
 

TOTAL DE REQUERIMENTOS DE COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES 67 

 
 
 
 

REQUERIMENTOS EM COMISSÃO 
Aprovados 67 

TOTAL 67 

 
 
 

MATÉRIAS ADOTADAS PELAS COMISSÕES  
PARA APRESENTAÇÃO EM PLENÁRIO 

 
Requerimentos de Urgência 14 

Requerimentos de Informações 2 

Voto de Apoio 1  

Voto de Censura e Repúdio 4 

Projeto de Resolução  1  

TOTAL 22 
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RELATÓRIO ACUMULADO NO PERÍODO DE 04/02 A 31/07/2013  
 

Reuniões Realizadas e Proposições Apreciadas  
 

 
REUNIÕES 

 
 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES, 
POR TIPO DE REUNIÃO 

 

COMISSÕES – REUNIÕES ORDINÁRIAS 61 

COMISSÕES – REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 243 (¹) 

REUNIÕES DE SUBCOMISSÕES 19 

REUNIÕES CONJUNTAS 13 

TOTAL ACUMULADO 336 (¹) 

(¹) Incluída 1 (uma) reunião extraordinária da CAE, não computada em maio de 2013. 

 
 
 

 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES, POR COMISSÃO 

COMISSÕES ORDINÁRIAS EXTRAORDINÁRIAS
REUNIÃO CONJUNTA * – 

COMISSÕES PARTICIPANTES 
TOTAL** 

CAE 18 20 (¹) 6 44 (¹) 

CAS - 30 3 33 

CCJ 20 17 3 40 

CE 9 24 1 34 

CMA 6 13 3 22 

CDH - 33 1 34 

CRE 7 18 4 29 

CI - 24 3 27 

CDR - 17 1 18 

CRA - 15 - 15 

CCT - 22 2 24 

CMMC 1 10 1 12 

TOTAL 
ACUMULADO 

61 243 (¹)  

(¹) Incluída 1 (uma) reunião extraordinária da CAE, não computada em maio de 2013. 
 
(*) O número informa a participação individualizada das Comissões em Reuniões Conjuntas 
(**) O número inclui a participação dessas  Comissões em  Reuniões Conjuntas 
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REUNIÕES REALIZADAS PELAS SUBCOMISSÕES (*), POR COMISSÃO 
 

 
SUBCOMISSÕES 

PERMANENTES E TEMPORÁRIAS 
 

REUNIÕES

PARTICIPAÇ
ÃO EM 

REUNIÕES 
CONJUNTAS    

 
TOTAL    

Subcomissão permanente de Assuntos Municipais – CAEAM 
(CAE) 

1 - 1 

Subcomissão Permanente para tratar dos Temas Estruturais e 
de Longo Prazo da Economia Brasileira -  CAEECON (CAE) 

1 - 1 

Subcomissão Perm, de Acompanhamento da Copa do Mundo 
de 2014 e das Olimpíadas de 2016 – CMACOPOLIM (CMA) 

2 - 2 

Subcomissão Temporária para Acompanhar a Execução das 
obras da Usina de Belo Monte – CMABMONTE (CMA) 

1 - 1 

Subcomissão Permanente em Defesa da Mulher - CDHSPDM  
(CDH) 

2 - 2 

Subcomissão Temporária de Combate à Pedofilia, Direitos da 
Criança, Adolescente, Juventude e Idoso – CDHPECAJI CDH) 

1 - 1 

Subcomissão Permanente da Memória, Verdade e Justiça - 
CDHMVJ (CDH) 

1 - 1 

Subcomissão Permanente do Tráfico Nacional e Internacional 
de Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo – CDHTRAF 
(CDH) 

2 - 2 

Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC (CI) 3 - 3 

Subcomissão Temporária de Elaboração do Marco 
Regulatório da Mineração em Terras Raras no Brasíl – 
CCTSTTR (CCT) 

5 - 5 

TOTAL ACUMULADO  19 

 
(*) Listadas somente as Subcomissões que se reuniram no período. 
 

 

   
 REUNIÕES CONJUNTAS 

 

NÚMERO DA  
REUNIÃO 

CONJUNTA 

 
COMISSÕES E SUBCOMISSÕES 

 

 
TOTAL 

1ª CCJ, CAE e CDR  1 

2ª, 4ª e 5ª CAE e CI  3 

3ª CRE e CMA  1 

6ª CAE, CMA, CMO e 3 comissões da CD 1 

7ª CMMC e CMA   1 

8ª CRE e CCJ 1 

9ª CAS e CE 1 

10ª CDH e CAS 1 

11ª CAS, CCJ e CAE 1 

12ª e 13ª CRE e CCT 2 

 
TOTAL ACUMULADO DE REUNIÕES CONJUNTAS = 13 
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AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
 
 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR COMISSÕES PERMANENTES 

 

Comissão de Assuntos Econômicos – CAE 16 

Comissão de Assuntos Sociais – CAS 12 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ 6 

Comissão de Educação, Cultura e Esporte – CE 14 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle – CMA 6 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH  23 

Comissão de Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE 9 

Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI 15 

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR 8 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA 5 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT 10 

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC 8 

 
TOTAL ACUMULADO 
 

132 

 
 
 
 
 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR SUBCOMISSÕES 
 

Subcomissão Permanente em Defesa da Mulher – CDHSPDM (CDH) 1 

Subcomissão Permanente do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas e Combate 
ao Trabalho Escravo – CDHTRAF (CDH) 

1 

Subcomissão Temporária de Elaboração do Marco Regulatório da Mineração em 
Terras Raras no Brasíl – CCTSTTR (CCT) 

5 

Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC (CI) 1 

 
TOTAL ACUMULADO 
 

8 
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AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS EM REUNIÕES CONJUNTAS  
 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Comissão de Assuntos Econômicos e 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CCJ, CAE e CDR 

1 

Comissão de Assuntos Econômicos e Comissão de Serviços de Infraestrutura – CAE e 
CI 

3 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle  e 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional  - CMA e CRE 

1 

Comissão de Assuntos Econômicos, Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle e Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização 2013 – CAE, CMA e CMO – e 3 Comissões  Permanentes da 
Comissão dos Deputados 

1 

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas e Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMMC e CMA 

1 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania – CRE e CCJ 

1 

Comissão de Assuntos Sociais e Comissão de Educação, Cultura e Esporte – CAS e 
CE 

1 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa e Comissão de Assuntos 
Sociais – CDH e CAS 

1 

Comissão de Assuntos Sociais, Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
Comissão de Assuntos Econômicos – CAS, CCJ e CAE 

1 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CRE e CCT 

2 

TOTAL ACUMULADO 13 

 
 
 
 
 
TOTAL GERAL ACUMULADO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS PELAS 
COMISSÕES E SUBCOMISSÕES 
 

153 
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PARECERES PROFERIDOS PELAS COMISSÕES PERMANENTES 
 
 
 

MATÉRIA 

COMISSÕES PERMANENTES 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL

PEC - -  11 - - - - - - - - - 11 

PLS  35 53 26 29 22 12 2 9 17 4 7 - 216 

SCD - - 2 2 - - - - - - - - 4 

PLC  11 11 13 46 6 2 2 2 1 2 2 - 98 

PDS  - - 1 - - - 10 - - - 104 - 115 

PRS 2 1 5 2 - - 1 - - - - - 11 

RQS - - 1 1 - - 16 - - - - - 18 

IND - - - - - - 1 - - - - - 1 

EMEN 
PLEN 

1 - 1 - - - - - - - - - 2 

MSF 21(²) 4 5 1 2 - 20 1 - - - - 54(²) 

OFS - 1 24 1 3 - - - - - - - 29 

AVS - - - - 6 - - - - 3 - - 9 

AMA - - - - 14 - - - - - - - 14 

PET 1 - - - - - - - - - - - 1 

SUG - - - - - 4 - - - - - - 4 

TOTAL 
ACUM.  

71(²) 70 89 82 53 18 52 12 18 9 113 - 587(²) 

(²) Incluída 1 (uma) MSF apreciada pela CAE e não contabilizada no mês de maio. 

 
 
 
 
 

PARECERES EM DECISÃO TERMINATIVA  
 
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PLS 96 

PLC 61 

PDS 104 

OFS 1 

TOTAL ACUMULADO 262 
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PARECERES EM DECISÃO NÃO TERMINATIVA  
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PEC 11 

PLS 120 

SCD 4 

PLC 37 

PRS 11 

PDS 11 

RQS 18 

IND 1 

EMEN PLEN 2 

MSF 54(²) 

OFS 28 

AVS 9 

AMA 14 

PET 1 

SUG 4 

TOTAL ACUMULADO 325(²) 
(²) Incluída 1 (uma) MSF apreciada pela CAE e não contabilizada no mês de maio. 
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REQUERIMENTOS APRECIADOS EM  
COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC 
TOTAL 
ACUM. 

46 38 26 35 39 52 47 36 30 35 19 7 410 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM SUBCOMISSÕES 

Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 
2016 – CMACOPOLIM (CMA) 

6 

Subcomissão Temporária para acompanhar a execução das obras da Usina de Belo Monte – 
CMABMONTE (CMA) 

1 

Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC (CI) 1 

TOTAL ACUMULADO DE REQUERIMENTOS DE SUBCOMISSÕES 8 

 

TOTAL ACUMULADO DE REQUERIMENTOS DE COMISSÕES PERMANENTES E 
SUBCOMISSÕES 

418 

 
REQUERIMENTOS EM COMISSÃO 

Aprovados 395 

Rejeitados 9 

Retirado 1 

Retirados pelo autor 2 

Prejudicados  3 

TOTAL ACUMULADO 410 

 
REQUERIMENTOS EM SUBCOMISSÃO 

Aprovados 8 

TOTAL ACUMULADO 8 

 
MATÉRIAS ADOTADAS PELAS COMISSÕES  

PARA APRESENTAÇÃO EM PLENÁRIO 
Requerimento de Urgência 43 (³) 

Requerimento de Informações 11 

Requerimento de Voto de Aplauso 32 

Requerimento de Voto de Apoio 1 

Requerimento de Voto de Censura e Repúdio 4 

Requerimento Desempenho Missão Oficial 7 

Projeto de Lei do Senado 4 

Projeto de Resolução do Senado 2  

TOTAL ACUMULADO 75 (³) 

(³) Incluído 1 (um) Req. Urgência apresentado pela CAE e não computado no mês de maio. 
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RELATÓRIO DE SUBCOMISSÃO APRECIADO PELA COMISSÃO   
(Art. 73 § 2º do RISF) 

 
 

CI - Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil (CISTAC)  1 

TOTAL ACUMULADO 1 

 

 
 
 
 

INSTALAÇÃO DE COLEGIADO E ELEIÇÃO 
 
 

Subcomissão Permanente para tratar dos Temas Estruturais e de Longo 
Prazo da Economia Brasileira – CAEECON (CAE) 

1 

Subcomissão Permanente de Assuntos Municipais – CAEAM (CAE) 1 

TOTAL ACUMULADO 2 
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RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DAS COMISSÕES PERMANENTES 

01 a 31/07/2013 
 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
 
 

- COMISSÕES PERMANENTES - 
 
 

 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE) 

 

 
 Dia 01 de julho 
Finalidade: 
Debater a Unasul e a Integração Sul-americana: as relações comerciais, o financiamento da 
infraestrutura logística e a integração social e política da América do Sul. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQE 4/2013, Senador Eduardo Suplicy e outros 
Participantes: 
· Samuel Pinheiro Guimarães Neto - Ex-Secretário-Geral do Ministério das Relações Exteriores - MRE 
Diplomata - Ex-Ministro da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República 
· José Carlos de Assis - Presidente do Instituto de Estudos Estratégicos para a Integração da América 
do Sul - Intersul 
· Mônica Bruckmann - Assessora da Secretaria-Geral da União de Nações Sul-Americanas – Unasul 
 
 Dia 16 de julho 
Finalidade: 
Apresentar um balanço de um ano da atuação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - 

Cade desde a entrada em vigor da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQE 46/2013, Senador Francisco Dornelles e outros 
Participante: 

· Vinícius Marques de Carvalho - Presidente do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – 
Cadê 

 

 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS) 

 

 
 Dia 04 de julho 
Finalidade: 
Instruir o Projeto de Lei do Senado nº 174, de 2011, de autoria do Senador Humberto Costa, que 
"altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para modificar o art. 36, que institui regras sobre a 
elaboração dos planos de saúde, e para inserir dispositivos que regulam a responsabilidade sanitária 
dos gestores no âmbito do Sistema Único de Saúde". 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RAS 29/2013, Senador Humberto Costa e outros 
- RAS 30/2013, Senador Humberto Costa e outros 
- PLS 174/2011, Senador Humberto Costa 
Participantes: 
· Maria do Socorro de Souza - Presidente do Conselho Nacional de Saúde - CNS 
· René Santos - Representante do Conselho Nacional de Secretários de Saúde - CONASS 
· José Enio Duarte - Representante do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde - 
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CONASEMS 
· Fausto Pereira dos Santos - Representante do Ministério da Saúde – MS 
 

 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA (CCJ) 

 

 
 Dia 01 de julho 
Finalidade: 
Instruir as PECs nº 13, 32, 70 e 97 de 2007; 6, 30 e 34 de 2008; 16 de 2011; 21 de 2012 e 3 de 2013, 
com o tema: limite de idade para a aposentadoria compulsória dos servidores públicos. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQJ 26/2013, Senador José Pimentel 
- RQJ 28/2013, Senador Pedro Taques 
- PEC 13/2007, Senador Alvaro Dias e outros 
- PEC 32/2007, Senador Mozarildo Cavalcanti e outros 
- PEC 70/2007, Senador Alvaro Dias e outros 
- PEC 97/2007, Senador Renato Casagrande e outros 
- PEC 6/2008, Senador Pedro Simon e outros 
- PEC 30/2008, Senador Lobão Filho 
- PEC 34/2008, Senador Alvaro Dias e outros 
- PEC 16/2011, Senadora Ana Amélia e outros 
- PEC 21/2012, Senador Antonio Carlos Valadares e outros 
- PEC 3/2013, Senador Fernando Collor e outros 
Participantes: 
· Afonso Arantes de Paula - Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB – Seccional Distrito Federal 
(representante de: Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB) 
· Henrique Nelson Calandra - Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros 
(representante de: Associação dos Magistrados Brasileiros) 
· Nino Oliveira Toldo - Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE 
(representante de: Associação dos Juízes Federais do Brasil) 
· Paulo Luiz Schmidt - Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - 
ANAMATRA 
(representante de: Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho) 
· Daniela de Morais do Monte Varandas - Presidente em Exercício da Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho - ANPT 
(representante de: Carlos Eduardo de Azevedo) 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE (CE) 

 
 Dia 03 de julho 
Finalidade: 
"Plano Orientador Institucional e Político Pedagógico da Universidade Federal do Sul da Bahia - 
UFESBA”. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
Requerimento nº 26/2013-CE: Senadora Lídice da Mata. 
Participantes: 
· Naomar Monteiro de Almeida Filho - Reitor da Universidade Federal do Sul da Bahia - UFESBA 
· Antônio Simões Silva - Coordenador-Geral de Expansão e Gestão das Instituições Federais de 
Ensino Superior do Ministério da Educação 
 
 Dia 10 de julho 
Finalidade: 
"Os impasses e as perspectivas da expansão da educação superior brasileira" 
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Requerimento(s) de realização de audiência: 
Autoria do Requerimento nº 28/2013: Senador Paulo Paim 
Participantes: 
· Mozart Neves Ramos - Representante do Movimento Todos Pela Educação 
· Luiz Henrique Schuch - Vice-Presidente do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de 
Ensino Superior - ANDES 
· Madalena Guasco Peixoto - Coordenadora-Geral da Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Ensino - CONTEE 
· Rodrigo Capelato - Representante da Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior - 
ABMES 
· Virgínia Barros - Presidente da União Nacional dos Estudantes - UNE 
· Paulo Antonio Gomes Cardim - Presidente da Associação Nacional dos Centros Universitários - 
ANACEU 
· Divonzir Gusso - Pesquisador e Coordenador da Área Educacional do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA 
· Antonio Simões Silva - Coordenador-Geral de Expansão e Gestão das Instituições Federais de 
Ensino Superior do Ministério da Educação – MEC´ 
 
 Dia 16 de julho 
Finalidade: 
Esclarecimentos a serem prestados pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Justiça, José 
Eduardo Cardozo, sobre o Arquivo Histórico Nacional. 
Observações: 
1- Autoria do Requerimento nº 32/2013-CE: Senadores Ana Amélia, Alvaro Dias e Cyro Miranda 
2- A Presidência, atendendo à solicitação do Senhor Ministro, submete,excepcionalmente, à 
apreciação do Plenário, a concessão do uso da palavra ao Senhor Jaime Antunes da Silva, Diretor-
Geral do Arquivo Nacional, o que é aprovado. 
Participantes: 
· José Eduardo Cardozo - Ministro de Estado da Justiça 
· Jaime Antunes da Silva - Diretor-Geral do Arquivo Histórico Nacional 
 

 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA (CDH) 

 

 
 Dia 01 de julho 
Finalidade: 
Debater sobre “O Renascimento Africano: Olhar da Juventude Africana.” Em comemoração ao mês da 
África. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 28/2013, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
· Ivair Augusto Alves dos Santos - Coordenador do Centro de Convivência Negra da UnB 
· Alberto André Carvalho Francisco - Presidente da União dos Estudantes Africanos em Brasília Mestre 
em Relações Internacionais pela UnB 
· Gaudêncio Pedro da Costa - Especialista em Gestão de Projetos; Secretário Executivo da União dos 
Estudantes Africanos em Brasília – UEAB; Estagiário Técnico do Centro de Convivência da UnB 
· Daniel Arthur Nnang Metogo - Doutorando em Engenharia Civil na UnB; Coordenador dos Assuntos 
Acadêmicos da União dos Estudantes Africanos em Brasília – UEAB; Aluno Africano do Centro de 
Convivência Negra da UnB 
· Ammar Abdelaziz Hassan Salih - Graduando em Engenharia Mecânica na UnB; Membro da União 
dos Estudantes Africanos em Brasília - UEAB 
 
 Dia 08 de julho 
Finalidade: 
"Realização de Seminário alusivo aos 50 anos da Encíclica Papal 'Pacem in Terris' (Paz na Terra) para 
debater o Contexto Mundial e Nacional à época da divulgação da Encíclica e sua atualidade no mundo 
e no Brasil de hoje." 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 38/2013, Senadora Ana Rita 
Participantes: 
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· Eduardo Suplicy - Senador 
· Luiza Erundina - Deputada Federal do PSB/SP 
· Dom Leonardo Ulrich Steiner - Secretário Geral da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB 
· Marcos José de Castro Guerra - Professor na área de Direito Internacional e Estrangeiro; Membro da 
Comissão Brasileira Justiça e Paz - CBJP 
· Elio Estanislau Gasda – Padre; Professor da Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia de Belo 
Horizonte 
· Carlos Alvez Moura - Membro da Comissão Brasileira Justiça e Paz - CBJP 
· Samuel Pinheiro Guimarães Neto - Embaixador 
· Geniberto Campos - Membro da Comissão Brasileira Justiça e Paz - CBJP 
· Pastora Romi Márcia Bencke – Pastora; Secretária Executiva do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs 
- CONIC 
· Bernard Lestienne – Padre 
 
 Dia 11 de julho 
Finalidade: 
Debater sobre o tema: "As recentes manifestações públicas na ótica da juventude 
brasileira". 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 50/2013, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
· Murilo Amatneeks - Chefe da Assessoria da Secretaria Nacional da Juventude da Presidência da 
República 
(representante de: Severine Macedo) 
· Nicolas Powidayko - Presidente do Diretório Central Estudantil Hernestino Guimarães da UnB 
· Alessandro Mechior - Presidente do Conselho Nacional de Juventude - CONJUVE 
· Thânisia Marcella A. Cruz - Ativista do Movimento Negro de Brasília Estudante da UnB; Idealizadora 
da Campanha "A Cor da Marcha" 
· Gabriel Santos Elias - Representante do Movimento Passe Livre 
 
 Dia 15 de julho 
Finalidade: 
Debater o tema: "Mobilidade Urbana e Direitos Humanos." 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 49/2013, Senador Paulo Paim 
- RDH 52/2013, Senador Randolfe Rodrigues 
Participantes: 
· Marcos Antonio Vivas Motta - Diretor da Secretaria Nacional de Transportes e da Mobilidade Urbana -
Ministério das Cidades (representante de: Aguinaldo Velloso Ribeiro Borges) 
· Carlos Penna Brescianini - Representante do Blog Ambiente e Transporte 
· Maria Rosa Ravelli de Abreu - Representante do Programa Cidade Verde - UnB 
· Ronaldo Alves - Representante do Cicloativismo - Instituto Pedala Brasília Mobilidade Sustentável 
· Eurico Divon Galhardi - Presidente da Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos 
· Cristina Baddini - Engenheira Civil; Mestre em Mobilidade Urbana; Secretária de Transporte de 
Macapá-AP 
 

 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL (CRE) 

 

 
 
 Dia 04 de julho 
Finalidade: 
Debater a situação comercial entre Brasil e Argentina, bem como as negociações extrarregionais do 
MERCOSUL, além de questões referentes à criação do bloco Aliança do Pacífico e seus reflexos na 
integração latinoamericana e sobre o bloco regional do MERCOSUL. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRE 17/2013, Senador Ricardo Ferraço 
- RRE 27/2013, Senador Pedro Simon 
- RRE 40/2013, Senador Pedro Simon 
Participante: 
· Fernando Damata Pimentel - Ministro de Estado do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
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Comércio Exterior – MDIC 
 
 Dia 09 de julho 
Finalidade: 
Instruir os Projetos de Lei do Senado nº 232 e 726, de 2011, que concedem benefícios para projetos 
que favoreçam a integração regional na América do Sul. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRE 39/2013, Senador Roberto Requião 
- PLS 232/2011, Senador Paulo Paim 
- PLS 726/2011, Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(PERMANENTE) 
 

COMISSÃO DE SERVIÇOS INFRAESTRUTURA (CI) 

 
 Dia 03 de julho 
Finalidade: 
Agenda CI 2013/2014 - Investimento e gestão: desatando o nó logístico do país. 
2º Ciclo - Financiamento e Gestão de Transportes. 
Painel 4 - Ferrovias 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQI 1/2013, Senador Fernando Collor 
Participantes: 
· Bernardo Figueiredo - Diretor-Presidente da Empresa de Planejamento e Logística do Ministério dos 
Transportes - EPL 
· Jean Mafra dos Reis - Superintendente de Infraestrutura e Serviços de Transporte Ferroviário de 
Cargas da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT 
· Rodrigo Vilaça - Presidente-Executivo da Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários – 
ANTF; Diretor-Executivo da Associação Nacional dos Transportadores de Passageiros sobre Trilhos – 
ANPTrilhos 
 
 Dia 08 de julho 
Finalidade: 
Agenda CI 2013/2014 - Investimento e gestão: desatando o nó logístico do país. 
2º Ciclo - Financiamento e Gestão de Transportes. 
Painel 5 - Aeroportos e Multimodalidade 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQI 1/2013, Senador Fernando Collor 
Participantes: 
· Marcelo Guaranys - Diretor-Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC 
· Eduardo Sanovicz - Presidente da Associação Brasileira das Empresas Aéreas - ABEAR 
· Cleveland Prates Teixeira – Professor; Sócio-Diretor da Pezco Microanalysis 
· Gilberto Bercovici - Professor Titular de Direito Econômico da Universidade de São Paulo – USP 
 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO (CDR) 

 
 Dia 10 de julho 
Finalidade: 
Discutir sobre alternativas para o desenvolvimento da Região Nordeste, que está sendo proposto pelo 
Movimento Integra Brasil: Fórum Nordeste no Brasil e no Mundo, uma iniciativa do setor produtivo 
brasileiro para reduzir as desigualdades regionais. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDR 23/2013, Senador Inácio Arruda 
Participantes: 
· Carlos Prado - Vice-Presidente da Federação das Indústrias do Estado do Ceará 
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(representante de: Tânia Bacelar de Araújo.) 
· Vivian Nicolle Barbosa de Alcântara - Presidente do Centro Indústrial do Ceará - CIC 
· Armando Avena - Professor da Universidade Federal da Bahia 
· Albertino Leal de Barros Filho - Superintendente da Federação das Indústrias do Estado do Maranhão 
- FIEMA 
(representante de: Edilson Baldez das Neves) 
 

 
COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA (CCT) 

 

 
 Dia 09 de julho 
Finalidade: 
Audiência Pública a fim de debater o tema "DESTINAÇÃO E LICITAÇÃO DA FAIXA DE 700MHz". 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RCT 4/2013, Senador Lobão Filho e outros 
Participantes: 
· João Batista de Rezende - Presidente da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL 
· Eduardo Levy Cardoso Moreira - Diretor Executivo do Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia 
e de Serviço Móvel Celular e Pessoal - SINDITELEBRASIL 
· Paulo Ricardo Balduíno - Diretor de Planejamento e Uso do Espectro da Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e Televisão - ABERT 
· Walter Vieira Ceneviva - Representante da Associação Brasileira de Radiodifusores - ABRA 
· Olímpio José Franco - Presidente da Sociedade Brasileira de Engenharia de Televisão - SET 
· José Eduardo Castro de Macedo - Diretor-Geral da Empresa Brasil de Comunicação - EBC 
· Antonino dos Santos Guerra - General de Divisão do Exército Brasileiro – EB 
 
 Dia 11 de julho 
Finalidade: 
5a. Audiência Pública com a participação da Subcomissão Temporária para  elaboração de Projeto de 
lei do Marco Regulatório da Mineração e da Exploração de Terras Raras no Brasil (CCTSTTR), que 
tem por objetivo debater as "AÇÕES PARA OS MINERAIS ESTRATÉGICOS PARA O PAÍS, COM A 
CRIAÇÃO DE UM NOVO MARCO REGULATÓRIO QUE POSSIBILITE O DESENVOLVIMENTO DE 
UMA CADEIA PRODUTIVA PARA O SETOR". 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RCT 3/2013, Senador Luiz Henrique e outros 
Participantes: 
· José Fernando Iasbech - General de Brigada do Exército Brasileiro - EB 
· Jeová Moreira da Costa - Prefeito do Município de Araxá/MG - PMA 
· Maurides Rodrigues Nascimento - Prefeito do Município de Minaçu/GO - PMM 
· Pedro Jorge Cherene Júnior - Prefeito do Município de São Francisco de Itabapoana/RJ – PMSFI 
 

 
COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS (CMMC) 

 

 
 Dia 12 de julho 
Finalidade: 
As mudanças climáticas e os ecossistemas marinhos e costeiros. Situação dos manguezais brasileiros. 
Participantes: 
· Hèlvio Polito - Secretário da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco - SEMA 
· Clemente Coelho Junior - Professor da Universidade de Pernambuco - UPE 
· Renaldo Tenório de Moura - Analista Ambiental do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - PE - IBAMA-PE 
· Moacir Cunha de Araújo - Professor da Universidade Federal de Pernambuco – UFPE 
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- SUBCOMISSÕES - 
 

SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ELABORAÇÃO DO MARCO REGULATÓRIO DA  
MINERAÇÃO EM TERRAS RARAS NO BRASIL – CCTSTTR (CCT)  

 
 Dia 11 de julho 
Finalidade: 
5a. Audiência Pública com a participação da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, que tem por objetivo debater as "AÇÕES PARA OS MINERAIS 
ESTRATÉGICOS PARA O PAÍS, COM A CRIAÇÃO DE UM NOVO MARCO REGULATÓRIO QUE 
POSSIBILITE O DESENVOLVIMENTO DE UMA CADEIA PRODUTIVA PARA O SETOR". 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RCT 3/2013, Senador Luiz Henrique e outros. 
Participantes: 
· José Fernando Iasbech - General de Brigada do Exército Brasileiro - EB 
· Jeová Moreira da Costa - Prefeito do Município de Araxá/MG - PMA 
· Maurides Rodrigues Nascimento - Prefeito do Município de Minaçu/GO - PMM 
· Pedro Jorge Cherene Júnior - Prefeito do Município de São Francisco de Itabapoana/RJ – PMSFI 
 

 
- CONJUNTAS - 

 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL E COMISSÃO DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA – CRE E CCT 

 
 Dia 10 de julho 
Finalidade: 
Discutir e prestar esclarecimentos acerca de denúncias veiculadas na imprensa nacional sobre a rede 
de espionagem montada em Brasília pelo Governo dos Estados Unidos, que monitoraram milhões de 
e-mails e ligações de brasileiros. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
Requerimentos nºs 48 e 61, de 2013-CRE 
Participantes: 
· Celso Amorim - Ministro de Estado do Ministério da Defesa - MD 
· Antonio de Aguiar Patriota – Embaixador; Ministro de Estado das Relações Exteriores do Ministério 
das Relações Exteriores - MRE 
· José Elito Carvalho Siqueira – General de Exército; Ministro-Chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da República 
 
 Dia 11 de julho 
Finalidade: 
Discutir e prestar esclarecimentos acerca de denúncias veiculadas na imprensa nacional sobre a rede 
de espionagem montada em Brasília pelo Governo dos Estados Unidos, que monitoraram milhões de 
e-mails e ligações de brasileiros. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
Requerimentos nºs 48 e 61, de 2013-CRE 
Participante: 
· Paulo Bernardo - Ministro de Estado do Ministério das Comunicações – MiniCom 
 



     21

MATÉRIAS APRECIADAS  
 

 
(***) NT = Matéria apreciada em decisão Não Terminativa  
          T = Matéria apreciada em decisão Terminativa  

MATÉRIA RESULTADO (***) COMISSÃO DIA 

               PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO – PEC 

PEC 3/2011 – Acrescenta o inciso IV ao caput do art. 60 e 
o § 3º ao art. 61 da Constituição, e altera a redação do § 2º 
também do art. 61, para viabilizar a apresentação de 
propostas de emenda à Constituição de iniciativa popular e 
facilitar a apresentação e a apreciação de projetos de lei 
respectivos. 

Tramita em conjunto com 

PEC 45/2011 - Altera a redação do § 2º e acresce os §§ 3º 
a 7º ao art. 61 da Constituição Federal, para conferir nova 
disciplina à apresentação e à tramitação dos projetos de lei 
de iniciativa popular. 

Aprovado parecer 
favorável à PEC nº 3, 
de 2011, com as 
Emendas nº 1-CCJ a 
9-CCJ. (NT) 

CCJ 10/07 

PEC 122/2011 - Altera a redação do inciso VIII do § 3º do 
art. 142, da Constituição Federal, para estender aos 
profissionais de saúde das Forças Armadas a possibilidade 
de cumulação de cargo a que se refere art. 37, inciso XVI, 
alínea c. 

Aprovado parecer 
favorável à 
Proposta, nos 
termos da Emenda 
nº 1-CCJ 
(Substitutivo). (NT) 

CCJ 10/07 

PEC 20/2013 - Altera os arts. 52, 55 e 66, da Constituição 
Federal, para estabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto do parlamentar. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT)  

CCJ 03/07 

PROJETO DE LEI DO SENADO – PLS 

PLS 62/2005 – Altera o artigo 134 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT. ("As férias serão concedidas por 
ato do empregador, em um só período nos 12 (doze) 
meses subseqüentes à data em que o empregado tiver 
adquirido o direito"). 

Tramita em conjunto com 

PLS 286/2007 - Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho, para dispor sobre a concessão de férias 
proporcionais. 

Aprovada, em turno 
único, a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo) 
ao PLS 62/2005. Fica 
Prejudicado o PLS 
286/2007, que 
tramita em conjunto. 
(T) 

CAS 17/07 

PLS 171/2005 – Complementar - Dispõe sobre a 
participação da população e de suas entidades no 
processo orçamentário. 

Aprovado parecer 
Favorável, nos 
termos da Emenda nº 
1-CCJ-CAE 
(Substitutivo). (NT) 

CAE 09/07 

PLS 316/2007 - Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, que dispõe sobre o imposto de renda das pessoas 
físicas, para permitir a dedução de despesas com 
pagamento de aluguel residencial. 

Aprovado parecer 
favorável ao PLS 
316/2007, com as 
Emendas nºs 1-CCJ-
CAS e 2-CCJ-CAS, e 

CAS 10/07 
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Tramita em conjunto com 

PLS 317/2008 - Altera o inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, de 
despesa com aluguel de imóvel residencial, do Imposto de 
Renda da Pessoa Física. 

com a Subemenda 
nº1-CAS à Emenda 
nº 2-CCJ-CAS; e pela 
rejeição do PLS 
317/2008, que 
tramita em conjunto. 
(NT) 

PLS 490/2009 - Institui o Centro de Prevenção de 
Desastres Climáticos. 

Aprovado 
Substitutivo. (T) 

CCT 02/07 

PLS 63/2010 - Acrescenta dispositivo à Lei nº 5.991, de 13 
de dezembro de 1973, que dispõe sobre o controle 
sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências, para 
proibir a produção, a importação, a comercialização e a 
prescrição de anfetaminas no País. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CAS 17/07 

PLS 77/2010 - Estabelece mecanismo de participação 
popular na elaboração de lei pelo Congresso Nacional e dá 
outras providências. 

Aprovado parecer 
que conclui pela 
apresentação de 
Projeto de Resolução  
e pelo arquivamento 
do PLS 77/2010. (T) 

CCJ 03/07 

PLS 131/2010 - Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de 
outubro de 1969, que institui normas básicas sobre 
alimentos, e a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, 
que dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos 
os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e 
correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá 
outras providências, para determinar que rótulos, 
embalagens, etiquetas, bulas e materiais publicitários de 
produtos elaborados com recurso à nanotecnologia 
contenham informação sobre esse fato. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CMA 09/07 

PLS 164/2010 - Altera a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009, que "Institui a Política Nacional sobre Mudança do 
Clima - PNMC e dá outras providências". 

Rejeitado o projeto. 
(T) 

CMA 09/07 

PLS 11/2011 - Altera a Lei nº 7.670, de 8 de setembro de 
1988, e o art.186 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, para incluir os portadores das formas crônicas da 
hepatite B ou da hepatite C. 

Aprovado o Projeto 
com a Emenda nº 1-
CCJ, de redação. (T) 

CCJ 10/07 

PLS 28/2011 - Institui o Dia Nacional da Advocacia Pública. Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLS 111/2011 - Institui a Política Nacional de Tecnologia 
Social. 

Aprovado parecer 
favorável, com as 
Emendas nºs 1-
CCT-CAS, 2-CCT-
CAS, 3-CAS e 4-
CAS. (NT) 

CAS 03/07 

PLS 117/2011 - Institui o dia 2 de outubro como "Dia 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem". 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLS 121/2011 - Acrescenta o inciso VII ao art. 1º, altera a 
redação do art. 4º, bem como a da alínea "b" do inciso V do 
art. 5º, todos da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, para 
incluir entre as finalidades da ação civil pública a proteção 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCJ 17/07 
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do patrimônio público e social. 

PLS 155/2011 - Denomina Rodovia Padre Cícero Romão 
Batista o trecho da BR - 116 desde a cidade de Fortaleza 
até a divisa do Ceará com Pernambuco. 

Aprovado o Projeto, 
com as emendas nº 
1-CE e nº 2-CE. (T) 

CE 09/07 

PLS 369/2011 –Altera o caput do art. 136 da CLT, para 
determinar que a concessão de férias do trabalhador seja 
precedida de consulta pelo empregador sobre a data de 
seu gozo. 

Tramita em conjunto com 

 

PLS 552/2011 - "Altera o art. 136 da 'Consolidação das 
Leis do Trabalho', aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 
1° de maio de 1943, e a ele acresce um § 3º, para dispor 
sobre a concessão de férias dos empregados membros de 
uma mesma família." 

Aprovado parecer 
favorável ao PLS  
369/2011 e à 
Emenda nº 2, nos 
termos da Emenda 
nº 1-CAE 
(Substitutivo) e pela 
prejudicialidade do 
PLS 552/ 2011. (NT) 

CAE 09/07 

PLS 377/2011 - Institui o Dia Nacional da Síndrome de 
Down. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLS 541/2011 - Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 
2001, e a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
dispondo sobre a acessibilidade nos passeios públicos. 

Aprovado parecer 
favorável, com as 
Emendas nºs 1, 2, 3 
e 4-CDR. (NT 

CDR 03/07 

PLS 557/2011 - Denomina Rodovia Governador Janary 
Nunes a Rodovia BR-156. 

Aprovado o Projeto, 
com a emenda nº 1-
CE. (T) 

CE 09/07 

PLS 602/2011 - Denomina "Rodovia Senador Eliseu 
Resende" o trecho da BR-494 entre o Município Oliveira, 
no Estado de Minas Gerais e Angra dos Reis, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Aprovado o Projeto, 
com as emendas nº 
1-CE e nº 2-CE. (T) 

CE 09/07 

PLS 728/2011 - Define crimes e infrações administrativas 
com vistas a incrementar a segurança da Copa das 
Confederações FIFA de 2013 e da Copa do Mundo de 
Futebol de 2014, além de prever o incidente de celeridade 
processual e medidas cautelares específicas, bem como 
disciplinar o direito de greve no período que antecede e 
durante a realização dos eventos, entre outras 
providências. 

Aprovado parecer 
que conclui pela 
prejudicialidade da 
matéria. (NT) 

 

CDR 03/07 

PLS 1/2012 - Denomina “Rodovia José Pereira Alvarez” o 
trecho da rodovia BR-287 entre as cidades de São Borja e 
Santiago, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLS 27/2012 - Acrescenta o § 4º ao art. 55 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações 
e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências, para determinar que, no caso de aquisição de 
medicamentos, a entrega dos produtos adquiridos deve 
ocorrer em até 5 (cinco) dias da assinatura do contrato. 

Aprovado parecer 
pela rejeição. (NT) 

CAS 03/07 

PLS 52/2012 - Altera o art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de 
julho de 1997, para aprimorar o direito à informação sobre 
as condições de fruição dos serviços pré-pagos. 

Aprovado o projeto. 
(T) 

CMA 09/07 
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PLS 129/2012 - Dispõe sobre a Gestão Coletiva de Direitos 
Autorais e estabelece condições para o exercício das 
prerrogativas do Escritório Central cujo objetivo é a 
arrecadação e a distribuição dos direitos relativos à 
execução pública de obras musicais e literomusicais e de 
fonogramas. 

Aprovado parecer 
favorável, nos termos 
da Emenda n° 1-CCJ 
(Substitutivo). (NT) 

CCJ 03/07 

PLS 323/2012 - Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, que institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública, para estabelecer mecanismo de 
contratação de mulheres em serviços e obras públicas. 

Aprovado parecer 
favorável, com as 
Emendas nº 1-CDH a 
3-CDH. (NT) 

CDH 04/07 

PLS 404/2012 - Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
tornar obrigatório o uso do colete inflável de proteção 
(colete “airbag”) por condutores de motocicletas e 
assemelhados, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, 
para conceder benefícios fiscais referentes ao Imposto 
sobre Produtos Industrializados, ao Imposto de Importação, 
à Contribuição para o PIS/PASEP e à Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre 
operações com esses produtos, suas partes e acessórios. 

Aprovado parecer 
favorável, 

na forma da Emenda 
nº 1-CAS 
(Substitutivo). (NT) 

CAS 03/07 

PLS 410/2012 – Complementar - Altera a Lei 
Complementar nº 94, de 19 de fevereiro de 1998, que 
autoriza o Poder Executivo a criar a Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE e 
instituir o Programa Especial de Desenvolvimento do 
Entorno do Distrito Federal, e dá outras providências, para 
incluir os municípios de Alto Paraíso de Goiás e São João 
d’Aliança, ambos situados no Estado de Goiás, na RIDE. 

Aprovado parecer 
favorável, com a 
Emenda nº 1-CDR. 
(NT) 

CDR 03/07 

PLS 432/2012 – Dispõe sobre a criação da Comissão da 
Indenização aos Descendentes de Negros Africanos 
Escravizados no Brasil (DNAEB). 

Aprovado parecer 
pela rejeição. (NT) 

CAE 16/07 

PLS 448/2012 - Acrescenta § 3º ao art. 66 do Código de 
Defesa do Consumidor, para tipificar como crime contra as 
relações de consumo a afixação de aviso de isenção de 
responsabilidade por danos ocorridos nas dependências de 
estabelecimento comercial. 

Aprovado parecer 
favorável, com as 
emendas nºs 1 e 2-
CMA. (NT) 

CMA 02/07 

PLS 474/2012 - Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, para permitir a dedução das doações a projeto de 
pesquisa científica e tecnológica executado por Instituição 
Científica e Tecnológica (ICT), ou por entidades científicas 
e tecnológicas privadas, sem fins lucrativos, da base de 
cálculo do imposto de renda da pessoa física. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CCT 02/07 

PLS 2/2013 - Acrescenta o art. 34-A à Lei nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997, que estabelece normas para as 
eleições, para regulamentar a impugnação das pesquisas e 
testes pré-eleitorais. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCJ 17/07 

PLS 4/2013 - Denomina "Passarela Eurico da Costa 
Carneiro" a passarela situada no km 140 da BR-153, no 
Município de Araguaína, Estado do Tocantins. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLS 67/2013 - Altera a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 
2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
para dispor sobre a logística reversa de veículos 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CDR 03/07 
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automotores 

PLS 86/2013 - Reduz a zero a alíquota da Contribuição 
para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP de que trata a 
Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998. 

Aprovado o Parecer 
favorável ao Projeto, 
com as Emendas nº 
1-CCJ e 2- 

CCJ. (NT) 

CCJ 10/07 

PLS 118/2013 - Institui o Dia Nacional do Leiloeiro. Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLS 196/2013 - Denomina "Rodovia Engenheiro Lysímaco 
Franco Ferreira da Costa" o trecho da BR-277 que se 
estende de Curitiba a Paranaguá; “Rodovia do Café 
Governador Ney Braga” os trechos da BR-277 e BR-376 
que se estendem de Curitiba a Nova Londrina e seu 
prolongamento até Porto São José, na divisa com Mato 
Grosso do Sul; e "Rodovia General Luiz Carlos Pereira 
Tourinho" o trecho da rodovia BR-369 entre Londrina e 
Maringá. 

Aprovado o Projeto, 
com as emendas nº 
1-CE, nº 2-CE e nº 
3-CE. (T) 

CE 09/07 

PLS 224/2013 – Complementar - Dispõe sobre o contrato 
de trabalho doméstico, e dá outras providências. 

Aprovado o Parecer 
favorável ao Projeto, 
com as Emendas nº 
1-CCJ a 11-CCJ. 
(NT) 

CCJ 10/07 

PLS 281/2013 - Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, que estabelece normas para as eleições, para 
instituir prazo para o partido fornecer à Justiça Eleitoral ata 
de convenção partidária. 

Aprovado o Projeto e 
a Emenda nº 1-CCJ. 
(T) 

CCJ 17/07 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS – SCD 

SCD 150/2006 - Dispõe sobre as organizações criminosas, 
os meios de obtenção da prova, o procedimento criminal; 
altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 
Código Penal; revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995; 
e dá outras providências. 

Aprovado parecer 
favorável ao SCD n° 
150, de 2006, com a 
Emenda n° 1-CCJ, 
de redação. (NT) 

CCJ 10/07 

SCD 244/2009 - Dispõe sobre a condição de perito oficial 
dos papiloscopistas em suas perícias específicas e dá 
outras providências. 

Aprovado parecer 
pela rejeição do 
SCD e favorável ao 
PLS nº 244, de 
2009. (NT) 

CCJ 03/07 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA – PLC 

PLC 50/2006 - Autoriza o Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS a receber em dação em pagamento o imóvel 
que especifica. 

 

Aprovado parecer 
pela rejeição. (NT) 

CMA 09/07 

PLC 101/2009 - Institui o dia da mãe adotiva a ser 
comemorado, anualmente, no 3º domingo do mês de maio. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 121/2009 - Institui o dia 31 de outubro como Dia 
Nacional da Proclamação do Evangelho e dá outras 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 
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providências. 

PLC 207/2009 - Institui o dia 20 de janeiro como Dia 
Nacional da Parteira Tradicional. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 209/2009 - Institui o dia 25 de outubro como Dia 
Nacional do Macarrão. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 211/2009 - Institui o dia 9 de junho como Dia Nacional 
do Cipeiro. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 214/2009 - Institui o Dia do Intensivista. Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 235/2009 - Dispõe sobre o Dia Nacional de Atenção à 
Dislexia. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 239/2009 - Institui o dia 18 de junho como Dia do 
Tambor de Crioula. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 247/2009 - Institui o dia 4 de outubro como o Dia 
Nacional dos Agentes de Combate às Endemias. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 259/2009 - Institui o Dia Nacional do Milho. Aprovado o Projeto, 
com as emendas nº 
1-CE e nº 2-CE. (T) 

CE 09/07 

PLC 263/2009 - Denomina Ponte Antônio Conselheiro a 
ponte sobre o Rio São Francisco, localizada na rodovia BR-
116, na divisa entre os Estados da Bahia e de 
Pernambuco. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 268/2009 - Institui o Dia Nacional de Conscientização 
do Estresse, a ser comemorado no terceiro domingo de 
novembro, anualmente. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 278/2009 - Institui, no Calendário Oficial do País, o 
Dia da Conquista do Voto Feminino no Brasil. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 290/2009 - Institui o Dia Nacional do Poeta a ser 
comemorado, anualmente, no dia 19 de abril do calendário 
gregoriano. 

Aprovado o 
Substitutivo. (T) 

CE 09/07 

PLC 291/2009 - Institui o dia 26 de junho como Dia 
Nacional da Consciência do 1º Voto. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 310/2009 - Institui o Regime Especial de Incentivos 
para o Transporte Coletivo Urbano e Metropolitano de 
Passageiros - REITUP, condicionado à implantação do 
bilhete único temporal ou rede integrada de transportes. 

Aprovada, em turno 
suplementar, a 
Emenda nº 1-CAE e 
as Emendas nºs 2, 3, 
4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 
11, 12, 13, 14, 15, 16 
e 17-CAE, que serão 
incorporadas ao 
Substitutivo (Emenda 
nº 1-CAE).(T) 

CAE 02/07 

PLC 29/2010 - Institui, no território brasileiro, o dia 13 de 
maio como o Dia da Cultura Africana e Ameríndia. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 52/2010 - Dispõe sobre a instalação e manutenção de Aprovada, em turno CAS 17/07 
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cercas eletrificadas ou energizadas. único, a Emenda nº 
2-CI-CAS 
(Substitutivo), com a 
Subemenda nº 1-
CAS à Emenda nº 2-
CI-CAS 
(Substitutivo). (T) 

PLC 59/2010 - Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 
2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá 
outras providências - Estatuto da Cidade, no que diz 
respeito à arborização urbana. 

Aprovado o Projeto 
na forma da emenda 
nº 1-CMA 
(Substitutivo). (T) 

 

CMA 09/07 

PLC 76/2010 - Institui o Dia Nacional da Vigilância 
Sanitária. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 80/2010 - Denomina Viaduto Deputado José 
Fernandes de Lima o viaduto localizado na BR-101, 
entroncamento com a rodovia estadual PB-040, na entrada 
principal da cidade de Mamanguape, Estado da Paraíba. 

Aprovado o Projeto, 
com a emenda nº 1-
CE. (T) 

CE 09/07 

PLC 85/2010 - Institui o Dia Nacional da Regulação 
Brasileira. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 107/2010 - Institui o Dia Nacional dos Trabalhadores 
em Turismo e Hospitalidade. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 111/2010 - Altera a denominação da barragem 
Boqueirão de Parelhas, localizada no Município de 
Parelhas, no Estado do Rio Grande do Norte, para Dr. 
Ulisses Bezerra. 

Aprovado o Projeto, 
com a emenda nº 1-
CE. (T) 

CE 09/07 

PLC 144/2010 - Institui o dia 8 de agosto como Dia 
Nacional do Elos Internacional da Comunidade Lusíada. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 154/2010 - Institui o Dia Nacional do Corretor de 
Seguros. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 156/2010 - Institui o Dia Nacional do Médico 
Radiologista. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 162/2010 - Denomina Ney Junqueira, Dr. José 
Humberto Rodrigues da Cunha, Professor Mário Palmério, 
Alexandre Jorge, Romes Daher, Adauto Pereira de Almeida 
e Major Geraldo da Silva Vieira os viadutos que especifica, 
localizados no perímetro urbano da cidade de Uberaba, no 
Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto, 
com emenda nº 1-
CE. (T) 

CE 09/07 

PLC 163/2010 - Denomina Rodovia Adão Gasparovic o 
trecho da BR-163 -entroncamento da BR-277 ao 
entroncamento da BR-467 - no Contorno Oeste da Cidade 
de Cascavel, no Estado do Paraná.  

Aprovado o Projeto, 
com as emendas nº 
1-CE e nº 2-CE. (T) 

CE 09/07 

PLC 101/2011 - Denomina Viaduto Francisco Moya o 
viaduto localizado no entroncamento da BR-365, km 613,2 
com a BR-452, saída para Patos de Minas e Araxá da 
cidade de Uberlândia, no Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto, 
com as emendas nº 
1-CE e nº 2-CE. (T) 

CE 09/07 

PLC 102/2011 - Denomina Rodovia Procurador Haroldo 
Fernandes Duarte o trecho da Rodovia BR-101/RJ, entre o 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 
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bairro de Santa Cruz, na cidade do Rio de Janeiro, e a 
cidade de Parati, no Estado do Rio de Janeiro. 

PLC 121/2011 - Institui o Dia Nacional do Fisioterapeuta e 
do Terapeuta Ocupacional. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 23/2012 - Institui o dia 6 de agosto como Dia Nacional 
dos Profissionais da Educação. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 56/2012 - Institui o Dia Nacional da Liberdade. Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 57/2012 - Institui o Dia Nacional dos Direitos 
Fundamentais da Pessoa com Transtornos Mentais. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 58/2012 - Institui o Dia Nacional da Língua Brasileira 
de Sinais - LIBRAS e dispõe sobre sua comemoração. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 59/2012 - Institui o Dia Nacional do Conselheiro de 
Saúde e o Dia Nacional do Controle Social 

em Saúde. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 68/2012 - Institui o dia 15 de maio como dia nacional 
de conscientização quanto à mucopolissacaridose. 

Aprovado o Projeto, 
com a emenda nº 1-
CE. (T) 

CE 09/07 

PLC 85/2012 - Institui o Dia do Técnico Agrícola. Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 86/2012 - Denomina Viaduto Renato de Freitas o 
viaduto localizado no Km 629 da BR-365, que liga os 
bairros Martins e Roosevelt, na cidade de Uberlândia, 
Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 87/2012 - Denomina Viaduto Homero Santos o viaduto 
de 2 (duas) passagens superiores, sendo uma na Avenida 
Europa e outra na Rua Londres, que liga os bairros Tibery 
e Custódio Pereira, na cidade de Uberlândia, Estado de 
Minas Gerais. 

Aprovado o 
Substitutivo. (T) 

CE 09/07 

PLC 97/2012 - Institui o Dia Nacional do Administrador. Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 98/2012 - Institui o Dia Nacional do Pedagogo. Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 09/07 

PLC 99/2012 - Fomenta e incentiva a recuperação florestal 
em assentamentos rurais, em áreas desapropriadas pelo 
poder público e em áreas degradadas de posse de 
agricultores familiares, em especial, de comunidades 
quilombolas e indígenas e dá outras providências. 

Aprovado o Projeto 
com as emendas nºs 
1, 2 e 3-
CCJ/CRA/CMA. (T) 

CMA 09/07 

PLC 7/2013 - Dá nova redação aos arts. 20, 32, 123 e 127-
A do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, 
regula as operações de seguros e resseguros e dá outras 
providências, para dispor sobre a responsabilidade civil dos 
corretores de seguros e resseguros. 

Aprovado parecer 
favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE. 
(NT) 

CAE 09/07 

PLC 11/2013 - Institui o Sistema Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura; cria o Comitê Nacional de Prevenção e 

Aprovado parecer CDH 09/07 
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Combate à Tortura e o Mecanismo Nacional de Prevenção 
e Combate à Tortura; e dá outras providências. 

favorável. (NT) 

 

Aprovado parecer 
favorável ao Projeto. 
(NT 

 

 

 

CCJ 

 

 

 

10/07 

PLC 17/2013 - Dá denominação a viaduto localizado no Km 
391 da BR-101. 

Aprovado o Projeto, 
com as emendas nº 
1-CE e nº 2-CE. (T) 

CE 09/07 

PLC 23/2013 - Denomina Viaduto Manoel Luiz Nunes 
elevado situado no Município de São Leopoldo, no Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto, 
com as emendas nº 
1-CE e nº 2-CE. (T) 

CE 09/07 

PLC 47/2013 - Institui a indenização devida a ocupante de 
cargo efetivo das Carreiras e Planos de Cargos que 
especifica, em exercício nas unidades situadas em 
localidades estratégicas vinculadas à prevenção, controle, 
fiscalização e repressão dos delitos transfronteiriços. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CAE 

 

 

CCJ 

09/07 

 

 

17/07 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO – PDS 

PDS 192/2009 - Aprova o ato que outorga permissão à 
SISTEMA ARIZONA DE COMUNICAÇÃO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Bom Jardim, Estado do Maranhão. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 573/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO ITAIMBÉ FM LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de São Francisco de Paula, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 17/2013 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Sociedade Rádio Princesa Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 18/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL E COMUNITÁRIA DO 
POVOADO CAUEIRA - ITAPORANGA D’AJUDA/SE para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Itaporanga D’Ajuda, Estado de Sergipe. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 21/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
CLUBE DOS PAIS DO GRANJA VERDE para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Betim, 
Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 42/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA RIBEIRA FM para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Darcinópolis, Estado do Tocantins. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 54/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO DE 
NOVA PETRÓPOLIS - ACINOVA para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Nova Petrópolis, 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 
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Estado do Rio Grande do Sul. 

PDS 56/2013 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO UMBÚ FM LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Sobradinho, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 60/2013 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à SOCIEDADE RÁDIO BOECY FM LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Piratini, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 66/2013 - Aprova o ato que outorga permissão à 
LAGOA DOS PATOS FM LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Tapes, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 67/2013 - Aprova o ato que outorga permissão à CMM 
COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Mata, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 70/2013 - Aprova o ato que outorga autorização a 
ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA, 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TURÍSTICO DE PAU 
D’ARCO para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Pau D’Arco, Estado do Tocantins. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 77/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO BARRETO FM para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Bento Fernandes, Estado do Rio Grande do Norte. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 79/2013 - Aprova o ato que outorga permissão à ALÔ 
FM - SOCIEDADE LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Serro, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 81/2013 - Aprova o ato que outorga permissão ao 
SISTEMA ITAUNENSE DE RADIODIFUSÃO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Paraisópolis, Estado de Minas 
Gerais. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 82/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Cultural Rádio Comunitária Turvo para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Turvo, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 87/2013 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO ANHANGUERA S.A. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade 
de Goiânia, Estado de Goiás. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 

PDS 98/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ONG CULTURAL GOIABALENSE para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São José do 
Goiabal, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 02/07 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO – PRS 

PRS 8/2013 - Altera o art. 291 do Regimento Interno do 
Senado para determinar que as votações secretas no 
Senado Federal só ocorrerão nos casos previstos na 
Constituição. 

Aprovado parecer 
favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo). (NT) 

CCJ 17/07 

MENSAGEM “SF” – MSF 

MSF 29/2013 - Encaminha a Programação Monetária para 
o segundo trimestre e para o ano de 2013. 

Aprovado parecer 
favorável, nos 
termos do PDS 
apresentado. (NT) 

CAE 09/07 

MSF 50/2013 - Propõe a autorização da contratação de 
operação de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, entre o Estado do Maranhão e o Bank 
of America, N. A. (BofAML), no valor de até US$ 
661,967,121.34 (seiscentos e sessenta e um milhões, 
novecentos e sessenta e sete mil, cento e vinte um dólares 
dos Estados Unidos da América e trinta e quatro centavos) 
destinados à quitação do Resíduo das Dívidas constituídas 
pelo Estado em razão das Leis Federais n° 8.727, de 1993 
e 9.496, de 1997. 

Aprovado parecer 
favorável nos termos 
do PRS 
apresentado. (NT) 

CAE 02/07 

MSF 51/2013 - Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII 
e VIII, da Constituição Federal, seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, entre o Estado de 
Sergipe e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - 
BID, no valor de até US$ 5,788,000.00 (cinco milhões, 
setecentos e oitenta e oito mil dólares dos Estados Unidos 
da América), cujos recursos destinam-se ao financiamento 
parcial do "Projeto de Modernização Fazendária do Estado 
de Sergipe - PROMOFAZ". 

Aprovado parecer 
favorável, nos 
termos do PRS 
apresentado. (NT) 

CAE 09/07 

MSF 52/2013 - Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII 
e VIII, da Constituição, a autorização da contratação de 
operação de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, entre o Estado de Sergipe e o Fundo 
Internacional para o Desenvolvimento Agrícola - FIDA, no 
Valor de até SDR 10.312.201 ( dez milhões, trezentos e 
doze mil e duzentos e um Direitos Especiais de Saque), de 
principal, cujos recursos destinam-se ao financiamento 
parcial do "Projeto de Desenvolvimento de Negócios Rurais 
para Pequenos Produtores - Projeto Dom Távora". 

Aprovado parecer 
favorável, nos 
termos do PRS 
apresentado. (NT) 

CAE 09/07 

MSF 53/2013 - Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII 
e VIII da Constituição, seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, entre o Estado de São Paulo e a 
Corporação Andina de Fomento - CAF, no valor de até US$ 
200,000,000.00 (duzentos milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América), cujos recursos destinam-se ao 
financiamento parcial do "Programa de Transporte, 
Logística e Meio Ambiente". 

Aprovado parecer 
favorável, nos 
termos do PRS 
apresentado. (NT) 

CAE 09/07 

MSF 54/2013 - Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII 
e VIII, da Constituição Federal, seja autorizada a 

Aprovado parecer 
favorável, nos 

CAE 09/07 
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contratação de operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, entre o Estado de 
Pernambuco e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, no valor de até US$ 
550,000,000.00 (quinhentos e cinqüenta milhões dólares 
dos Estados Unidos da América), cujos recursos destinam-
se ao financiamento parcial do "Programa de 
Desenvolvimento das Políticas Públicas do Estado de 
Pernambuco II - DPL". 

termos do PRS 
apresentado. (NT) 

MSF 56/2013 - Submete à apreciação do Senado Federal, 
em conformidade com o art. 52, inciso III, alínea "f", da 
Constituição Federal, combinado com o art. 6º da Lei nº 
9.961, de 28 de janeiro de 2000, a indicação do nome do 
Senhor ELANO RODRIGUES DE FIGUEIREDO para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS. 

Aprovado parecer 
favorável à 
indicação. (NT) 

CAS 11/07 

MSF 57/2013 - Submete à apreciação do Senado Federal, 
em conformidade com art. 52, inciso III, alínea "f" da 
Constituição, combinado com o art. 10 da Lei nº 9.782, de 
26 de janeiro de 1999, e art. 6º do Anexo I ao Decreto nº 
3.029, de 16 de abril de 1999, o nome do Senhor RENATO 
ALENCAR PORTO para exercer o cargo de Diretor da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, na 
vaga decorrente do término do mandato da Senhora Maria 
Cecília Martins Brito. 

Aprovado parecer 
favorável à 
indicação. (NT) 

CAS 11/07 

MSF 58/2013 - Propõe a autorização da contratação de 
operação de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, entre o Estado do Rio Grande do 
Norte e o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor de até 
US$360,000,000.00 (trezentos e sessenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), de principal, 
cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do 
"Projeto Integrado de Desenvolvimento Sustentável do Rio 
Grande do Norte - RN sustentável", de conformidade com a 
inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda. 

Aprovado parecer 
favorável nos termos 
do PRS 
apresentado. (NT) 

CAE 10/07 

MSF 59/2013 - Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII 
e VIII, da Constituição Federal, seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, entre o Estado de Goiás 
e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no 
valor de até US$ 11,577,000.00 (onze milhões e 
quinhentos e setenta e sete mil dólares dos Estados Unidos 
da América), de principal, cujos recursos destinam-se ao 
financiamento parcial do "Programa de Modernização da 
Administração Fazendária do Estado de Goiás - 
PROFISCO". 

Aprovado parecer 
favorável nos termos 
do PRS 
apresentado. (NT) 

CAE 10/07 

OFÍCIO “S” – OFS 

OFS 22/2013 - Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Senhor WELLINGTON CABRAL SARAIVA, 
Procurador Regional da República, integrante do Ministério 
Público Federal, para a composição do Conselho Nacional 
de Justiça. 

Aprovado parecer 
favorável à 
indicação. (NT) 

CCJ 09/07 
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OFS 24/2013 - Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Senhor RUBENS CURADO SILVEIRA, Juiz 
do Trabalho, para a composição do Conselho Nacional de 
Justiça. 

Aprovado parecer 
favorável à 
indicação. (NT) 

CCJ 03/07 

OFS 25/2013 - Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Senhor FLÁVIO PORTINHO SIRÂNGELO, 
Desembargador do Trabalho, para a composição do 
Conselho Nacional de Justiça. 

Aprovado parecer 
favorável à 
indicação. (NT) 

CCJ 03/07 

OFS 28/2013 - Comunica ao Senado Federal, nos termos 
do art. 103-B, IV, da Constituição Federal, e de acordo com 
as exigências previstas na Resolução nº 7, de 2005, do 
Senado Federal, a indicação da Desembargadora do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, ANA 
MARIA DUARTE AMARANTE BRITO, pelo Supremo 
Tribunal Federal, para a composição do Conselho Nacional 
de Justiça - Biênio 2013-2015. 

Aprovado parecer 
favorável à 
indicação. (NT) 

CCJ 09/07 

OFS 29/2013 - Encaminha, nos termos do art. 130-A, inciso 
IV, da Constituição Federal, os documentos do Senhor Juiz 
de Direito LEONARDO FARIAS DUARTE, da Vara Única 
de São Miguel do Guamá, do Tribunal de Justiça do Estado 
do Pará, indicado pelo Supremo Tribunal Federal para 
integrar o Conselho Nacional do Ministério Público no 
biênio 2013-2015. 

Aprovado parecer 
favorável à 
indicação. (NT) 

CCJ 09/07 

OFS 31/2013 - Indicação do Sr. Leonardo Henrique de 
Cavalcante Carvalho para compor o Conselho Nacional do 
Ministério Público, na forma do art. 130-A, VI, da 
Constituição Federal. 

Aprovado parecer 
favorável à 
indicação. (NT) 

CCJ 11/07 

OFS 32/2013 - Indica o Sr. Fabiano Augusto Martins 
Silveira, para compor o Conselho Nacional de Justiça, em 
conformidade com o disposto no art. 103-B da Constituição 
Federal. 

Aprovado parecer 
favorável à 
indicação. (NT) 

CCJ 11/07 

AVISO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR,                          
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE – AMA 

AMA 27/2012 - Encaminha cópia do Acórdão nº 3130/2012 
- TCU - Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que 
o fundamentam, referente à concessão de crédito relativa à 
demolição e reconstrução do Estádio Octávio Mangabeira, 
em Salvador/BA, celebrada entre o Banco do Nordeste do 
Brasil S.A. - BNB e a Sociedade de Propósito Específico 
Fonte Nova Negócios e Participações S.A. - FNP, realizada 
em cumprimento ao Acórdão 3.270/2011 - Plenário (TC 
027.354/2012-1). 

Aprovado parecer 
pelo arquivamento 
da matéria. (NT) 

CMA 09/07 

AMA 9/2013 - Encaminha cópia do Acórdão n° 575/2013 - 
TCU - Plenário, e do Relatório e Voto que o fundamentam, 
referente ao acompanhamento da operação de concessão 
de crédito relativa ao financiamento do projeto Bus Rapid 
Transit (BRT) Transcarioca, corredor T5, que liga a Barra 
da Tijuca ao Aeroporto Internacional Tom Jobim (Galeão), 
celebrada entre o Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES e a prefeitura do Município 
do Rio de Janeiro. (TC 015.235/2011-4). 

Aprovado parecer 
pelo conhecimento e 
arquivamento da 
matéria. (NT) 

CMA 09/07 
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AMA 12/2013 - Encaminha cópia do Acórdão nº 657/2013 - 
TCU - Plenário proferido nos autos do processo nº TC 
010.147/2012-8, acompanhado do Relatório e do Voto que 
fundamentam, referente a Auditoria que visa conhecer e 
avaliar a forma como a ANP realiza o controle da medição 
da produção de petróleo e de gás natural. 

Aprovado parecer 
pela apresentação 
de requerimento de 
informações ao 
Ministro de Estado 
de Minas e Energia. 
(NT) 

CMA 09/07 

 
 

Instalação de Colegiado e Eleição 
 
 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS – CAEAM (CAE)  

 
 Dia 09 de julho 

Instalação dos trabalhos da Subcomissão e eleição da Presidente, Senadora Ana Amélia, e do Vice-
Presidente, Senador Waldemir Moka. 
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Legendas – Comissões 

 
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos 
CAS – Comisão de Assuntos Sociais 
CCJ– Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
CE – Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Legislação e Controle 
CRE – Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura 
CDR – Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
CRA – Comissão de Reforma Agrária e Agricultura 
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
CMMC – Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas 

 
Legendas – Proposições 

 
PEC – Proposta de Emenda à Constituição 
PLS  – Projeto de Lei do Senado 
ECD - Emenda da Câmara à Projeto de Lei do Senado 
SCD - Substitutivo da Câmara à Projeto de Lei do Senado 
PLC – Projeto de Lei da Câmara  
PDS – Projeto de Decreto Legislativo  
PRS – Projeto de Resolução do Senado 
RQS “SF” – Requerimento apresentado no Plenário 
IND – Indicação 
PFS – Proposta de Fiscalização e Controle 
EMEN PLEN. – Emendas de Plenário 
MSF – Mensagem “SF” 
REC – Recursos 
OFS “S”– Ofício “SF” 
DIV – Diversos 
AVS – Aviso 
AMA  - AVS “CMA” - Aviso da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle  
PET – Petição 
SUG – Sugestão apresentada na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH 
DEN – Denúncia 
DAS – Denúncia da Comissão de Assuntos Sociais 
REP – Representação 
 
  

  
 



C.2 - Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias  
e Parlamentares de Inquérito 

Relatório da COCETI – 02/02 a 31/07/2013 
COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

REFORMA DO 
CÓDIGO PENAL 

PLS 236/2012 

2012 5 9 4        

2013 8 14 19        

Total 13 23 23        

MODERNIZAÇÃO 
DO CÓDIGO DE 

DEFESA DO 
CONSUMIDOR 
PLS 281, 282 e 

283/2012 

2012 4 9 9        

2013 4 3 3        

Total 8 12 12        

TRANSPOSIÇÃO DO 
SÃO FRANCISCO  

RQS 514/11 

2012 5 4 4        

2013 2 2 2        

Total 7 6 6        

FINANCIAMENTO 
DO SISTEMA DE 

SAÚDE RQS 145/12 
2013 7 0 0        

COMBATE A 
INCÊNDIOS 
RQS 18/13 

2013 6 4 4       
Relatório Final 
aprovado em 
23,05.2013   

FEDERAÇÃO 
PARAENSE DE 
FUTEBOL RQS 

930/12 

2013 3 3 3        

LEI DE LICITAÇÕES 
E CONTRATOS ATS 

19/13 
2013 3 5 5        

 
 

COMISSÕES TEMPORÁRIAS MISTAS 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC REQ PRN PL Obs 

REFORMA  DO 
REGIMENTO 

COMUM  
ATN 01/13 

2013 4 0 0       

CONSOLIDAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO 
FEDERAL E 

REGULAMENTAÇÃO 
DA CONSTITUIÇÃO 

ATN 02/13  

2013 10 0 0     3  

DEFENSORIA 
PÚBLICA DO DF 

PEC 07/08 
2013 0 0 0      

Aguardando 
Instalação 



 

COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO - CPI 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

VIOLAÇÃO 
AO DIREITO 
HUMANO Á 
SAÚDE RQS 

105/13 

2013 0 0 0       Aguardando Instalação 

 

COMISSÕES PARLAMENTARES MISTAS DE INQUÉRITO - CPMI 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC REQ PRN PL Obs. 

VIOLÊNCIA 
CONTRA A 

MULHER NO 
BRASIL 

RQN 4/2011 

2012 35 744 742 344   0 0 

Relatório Final aprovado 
em 04.07.13 2013 2 0 0 30   1 13 

Total 37 744 742 374   1 13 

 

COMISSÕES DE JURISTAS 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs 

LEI DE EXECUÇÕES 
PENAIS RQS 848/12 

2013 5 0 0        

LEI DE 
ARBITRAGEM E 
MEDIAÇÃO RQS 

702/12 

2013 5 0 0        

CÓDIGO 
COMERCIAL ATS 

13/13 
2013 3 0 0        

  



AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

CT - Código de Defesa do Consumidor (CTRCDC) 4 

Comissão Externa - Transposição e Revitalização do Rio São Francisco 
(CTERIOSFR) 

1 

CT - Reforma do Código Penal (CTRCP) 6 

Comissão Mista Especial - Reforma do Regimento Comum do Congresso 
Nacional (CMRRC) 

2 

CT - Levantamento da Legislação Pertinente à Prevenção e Combate de 
Incêndios no Brasil (CTLEGINC) 

4 

CT – Financiamento do Sistema de Saúde (CTS) 5 

Comissão Externa – Federação Paraense de Futebol (CTEFPF) 1 

Comissão Externa – Lei de Licitações e Contratos (CTS) 2 

TOTAL 25 

 
 

COMISSÃO ESPECIAL COM A FINALIDADE DE EXAMINAR OS PROJETOS DE LEI DE 
MODERNIZAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CTRCDC) 

 
 Dia 19 de fevereiro 
Finalidade: 
Exposições sobre Prevenção do Superendividamento 
Participantes: 
o Cláudia Lima Marques - Membro da Comissão de Juristas para Atualização do Código de Defesa do 

Consumidor; 
o Clarissa Costa de Lima - Juíza de Direito do Estado do Rio Grande do Sul e Presidente do Instituto 

Brasileiro de Política e Direito do Consumidor – BRASILCON; 
o Alessandra Bentes - Coordenadora do Núcleo de Defesa do Consumidor da Defensoria Pública do 

Estado do Rio de Janeiro; 
o Silvânio Covas- Diretor Jurídico da Serasa-Experian; 
o Juan Ferres - Economista Consultor da Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito e 

Serviços – ABECS; 
o José Virgílio Vita Neto - Representante da Federação Brasileira de Bancos – FEBRABAN. 

 
Dia 12 de março 

Finalidade: 
Exposições sobre Ações Coletivas 
Participantes: 
o Ada Pellegrini Grinover - membro da Comissão de Juristas para Atualização do Código de Defesa do 

Consumidor; 
o Paulo Roberto Binicheski - Promotor de Justiça do MPDFT; 
o Murilo de Moraes e Miranda - Promotor de Justiça do Estado do Goiás e Presidente da Associação 

Nacional do Ministério Público do Consumidor – MPCON; 
o Horácio Xavier Franco - Defensor Público do Estado de São Paulo e Coordenador da Comissão 

Nacional de Defensores Públicos de Defesa do Consumidor – CNDPCON; 
o Gregório Assagra - assessor de projetos e articulação interinstitucional da Secretaria Nacional de 

Reforma do Judiciário (Ministério da Justiça), Dirigente do Centro de Aperfeiçoamento Funcional do MP-
MG; 

o Valquíria Oliveira Quixadá Nunes - Procuradora Regional da República da 1ª Região; 
o Rosana Grinberg - Presidente do Fórum Nacional das Entidades Civis de Defesa do Consumidor – 

FNECDC; 
o José Virgílio Vita Neto - representante da Federação Brasileira de Bancos – FEBRABAN. 
  



Dia 08 de abril 

Finalidade: 
Exposições com o tema: “Atuação e fortalecimento dos Procons no âmbito do direito consumerista”. 
Participantes: 
o José Guilherme Vasi Werner – Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça – CNJ;; 
o Juliana Pereira da Silva – Secretária Nacional do Consumidor – SENACON, do Ministério da Justiça; 
o Gisela Simona Viana de Souza – Superintendente do Procon-MT e Presidente da Associação 

Brasileira de Procons; 
o Odon Bezerra Cavalcanti Sobrinho – Presidente da Seccional da OAB/Paraíba e Presidente da 

Comissão Especial de Defesa do Consumidor do Conselho Federal da OAB; 
o Antônio Carlos de Toledo Negrão – Diretor Jurídico da FEBRABAN. 

Dia 29 de abril 

Finalidade: 
Exposições com o tema: “Publicidade Infantil e consumo sustentável”. 
Participantes: 
o Alexandre Kruel Jobim - Vice-Presidente Jurídico e de Relações Governamentais da Rede Brasil Sul – 

RBS; 
o Edney Narchi - Vice-Presidente Executivo do Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária – 

CONAR; 
o Maria Edna de Melo - Diretora da Associação Brasileira para Estudo da Obesidade e da Síndrome 

Metabólica – ABESO; 
o Marcelo Gomes Sodré - Procurador do Estado de São Paulo; 
o Isabella Henriques - Diretora do Instituto ALANA; 
o Aurélio Veiga Rios - Subprocurador-Geral da República; 
o Edgard Rebouças – Professor da Universidade Federal do Espírito Santo. 

 

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS PROGRAMAS DE TRANSPOSIÇÃO E 
REVITALIZAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO (CTERIOSFR) 

 
 Dia 19 de fevereiro 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Adriano Fernandez - Representante da Carioca Engenharia; 
o Willian Tannus - Representante do Grupo SERVENG; 
o Cassio Vitorri - Representante da S/A Paulista Construções e Comércio; 
o Elmar Varjão - Representante da Construtora OAS, Coesa e Barbosa Mello. 

 

COMISSÃO ESPECIAL COM A FINALIDADE DE EXAMINAR PROJETO DE LEI DE REFORMA CÓDIGO 
PENAL (CTRCP) 

 
 
 Dia 28 de fevereiro 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Luiz Carlos Gonçalves; 
o Miguel Reale Júnior. 

 
 Dia 14 de março 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Juarez Cirino dos Santos; 
o Rogério Sanchez Cunha. 
  



 Dia 16 de abril 
Finalidade: 
Exposições sobre os temas: Crimes Contra o Patrimônio, Crimes Contra a Propriedade Imaterial e Crimes 
Cibernéticos 
Participantes: 
o Carlos Miguel Sobral – Delegado da Polícia Federal; 
o Melissa Blagitz de Abreu e Silva – Procuradora do Ministério Público Federal; 
o Pedro Markun –  Membro da Transparência Hacker; 
o Tulio Vianna –  Professor da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG. 

 
 Dia 21 de maio 
Finalidade: 
Exposições sobre o tema: Crimes Contra a Pessoa 
Participantes: 
o Cláudio Lemos Fonteles – Coordenador da Comissão Nacional da Verdade; 
o Hélcio Maciel França Madeira – Professor da Universidade de São Paulo – USP. 

 
 Dia 11 de junho 
Finalidade: 
Exposições sobre o tema: Sistema Penitenciário e Penas Alternativas 
Participantes: 
o Ângelo Roncalii – Ex-Diretor do Departamento Penitenciário Nacional; 
o Marivaldo de Castro Pereira – Secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça; 
o Fabiana Costa Barreto – Promotora de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. 

 
 Dia 25 de junho 
Finalidade: 
Exposições sobre o Objeto da Comissão 
Participantes: 
o Membros da Comissão de Juristas com a finalidade de realizar estudos e propor atualização da 

Lei de Execuções Penais. 
 

COMISSÃO MISTA ESPECIAL COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROPOSTA DE REGIMENTO 
COMUM DO CONGRESSO NACIONAL (CMRRC) 

 
 
 Dia 19 de março 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Raimundo Carreiro – Ministro do Tribunal de Contas da União. 
 
 Dia 09 de abril 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Cláudia Lyra do Nascimento – Secretária-Geral da Mesa do Senado Federal. 

 

COMISSÃO ESPECIAL INTERNA COM A FINALIDADE DE FAZER LEVANTAMENTO DA LEGISLAÇÃO 
PERTINENTE À PREVENÇÃO E COMBATE DE INCÊNDIOS NO BRASIL (CTLEGINC) 

 
 Dia 04 de abril 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Humberto de Azevedo Viana Filho – Secretário Nacional de Defesa Civil; 
o Adriano Krukoski Ferreira – Tenente-coronel do Corpo de Bombeiros da Brigada Militar do Rio 

Grande do Sul; 
o Dayse Cavalcanti Duarte – Professora da UFPE e doutora em Engenharia de Proteção a Incêndios 

pela Universidade de Edinburgh; 
o José Tadeu da Silva – Presidente do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA. 



 Dia 18 de abril 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Cristina Villanova – Diretora do Departamento de Política, Programas e Projetos da Secretaria 

Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça; 
o Adilson Antônio da Silva – Major do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo; 
o José Carlos Riccardi Guimarães – Presidente da Associação dos Oficiais da Brigada Militar – 

ASOFBM; 
o Helena Maria do Pojo Rego – Representante do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas – SEBRAE Nacional. 
 

 Dia 25 de abril 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Miguel Velasquez – Promotor de Justiça do Ministério Público do Rio Grande do Sul - MP/RS; 
o Ricardo Nerbas – Diretor da Confederação Nacional das Profissões Liberais – CNPL; 
o Armando Henrique – Presidente da Federação Nacional dos Técnicos de Segurança do Trabalho – 

FENATEST; 
o Carlos Alberto Pauletto – Diretor da Central Única dos Trabalhadores do Rio Grande do Sul – 

CUT/RS; 
o Luiz Alcides Capoani – Presidente do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande 

do Sul – CREA/RS; 
o Clayton Faria Machado – Presidente do Sindicato de Hotéis, Bares e Restaurantes de Brasília. 
 
 Dia 16 de maio 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Rodrigo Garrido Dias – Representante da Confederação Nacional dos Municípios; 
o Carlos Helbingen Júnior – Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Goiás. 
 

 

COMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A PROPOR SOLUÇÕES AO FINANCIAMENTO DO SISTEMA 
DE SAÚDE NO BRASIL (CTRCP) 

 
 Dia 11 de abril 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Odorico Monteiro – Secretário de Gestão Estratégica do Ministério da Saúde; 
o Maria Socorro de Souza – Presidente do Conselho Nacional da Saúde; 
o Ronald Ferreira – Conselheiro Nacional de Saúde. 

 
 Dia 18 de abril 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Jurandi Frutuoso Silva – Secretário Executivo do CONASS; 
o Rodrigo Cesar Faleiros de Lacerda – Secretário Municipal de Saúde de Formosa/GO e representante 

do CONASEMS. 
 

 Dia 09 de maio 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Luciana Mendes Santos Servo – Representante do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA; 
o Eduardo Batista de Sá – Representante do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA. 
  



 Dia 16 de maio 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Ivone Evangelista Cabral – Presidente da Associação Brasileira de Enfermagem – ABEn; 
o Luziana Carvalho de Albuquerque Maranhão – Vice-presidente do Conselho Federal de Fisioterapia 

e Terapia Ocupacional – COFFITO; 
o Tarcísio Pinto – Presidente da Associação Brasileira de Odontologia – Regional Taguatinga. 

 
 Dia 23 de maio 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o André Longo Araújo de Melo – Diretor-Presidente da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS; 
o Sandro Leal Alves – Gerente-Geral da Federação Nacional de Saúde Suplementar; 
o Fausto Pereira dos Santos – Ex-presidente da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. 

 

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR A CRISE NA FEDERAÇÃO PARAENSE DE FUTEBOL 
(CTEFPF) 

 
 Dia 14 de maio 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o João Paulo da Silva Corrêa; 
o Edilson da Silva Moraes.  

 

COMISSÃO EXTERNA PARA ATUALIZAR E MODERNIZAR A LEI Nº 8.666 (CTLICON) 

 
 Dia 24 de junho 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Rodolpho Tourinho Neto; Presidente-Executivo do Sindicato Nacional da Indústria da Construção 

Pesada – SINICON; 
o Sidney Ferreira Batalha, Gerente Executivo de Operações Jurídicas da Confederação Nacional da 

Indústria – CNI; 
o Luiz Henrique David, Gestor de licitações da Confederação Nacional do Transporte – CNT; 
o Tatiana Abranches, Advogada da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo – 

CNC; 
o Júlio Fialkoski, Vice-Presidente do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA; 
o João Alberto Viol, Presidente do Sindicato da Arquitetura e da Engenharia – SINAENCO; 
o Mauro Ribeiro Viegas Filho, Presidente da Associação Brasileira de Consultores de Engenharia – 

ABCE. 
 

 
 Dia 08 de julho 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Jorge Ulisses Jacoby Fernandes; advogado e mestre em Direito.  
  



DILIGÊNCIAS 

DILIGÊNCIAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissão Externa - Transposição e Revitalização do Rio São Francisco 
(CTERIOSFR). 

2 

TOTAL 2 

 
 

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS PROGRAMAS DE TRANSPOSIÇÃO E 
REVITALIZAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO (CTERIOSFR) 

 
 Dias 07 e 08 de março nos estados de Pernambuco e Ceará 
Finalidade: 
Visita ao Eixo Norte da obra de transposição do Rio São Francisco 
Participantes: 
o Fernando Bezerra – Ministro da Integração Nacional. 
 
 Dia 19 de abril nos estados da Paraíba e Pernambuco 
Finalidade: 
Visita ao Trecho Leste da obra de transposição do Rio São Francisco 
Participantes: 
o Fernando Bezerra – Ministro da Integração Nacional; 
o Robson Botelho – Diretor de Recursos Hídricos do Ministério da Integração Nacional; 
o Luiz Cláudio de Freitas – Representante da Controladoria-Geral da União; 
o Hugo Motta – Deputado Federal; 
o Carlos Brandão – Deputado Federal. 



C.3 - Coordenação de Comissões Mistas 
Reuniões realizadas e Proposições apreciadas  

01 a 31/07/2013 
 

 
MEDIDAS PROVISÓRIAS EM TRAMITAÇÃO NA SSACM 

 
MEDIDAS 

PROVISÓRIAS 
 

 
DATA DA PUBLICAÇÃO 

610/2013 04/04/2013 
612/2013 04/04/2013 
613/2013 08/05/2013 
614/2013 15/05/2013 
615/2013 20/05/2013

617/2013 03/06/2013 
618/2013 06/06/2013 
619/2013 07/06/2013 
620/2013 12/06/2013 
621/2013 09/07/2013 
623/2013 19/07/2013 

 
 
 
 
 

MATÉRIAS AGUARDANDO ELABORAÇÃO DE PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO (art.11 da Resolução nº 1, de 2002 – CN) 

 
 

MEDIDAS 
PROVISÓRIAS 

 

 
DATA DA PUBLICAÇÃO 

 
PRAZO 

607/2013 20/02/2013 04/07/2013 

608/2013 1º/03/2013 03/07/2013 

609/2013 08/03/2013 03/07/2013 

 
 
 

EMENDAS APRESENTADAS ÀS MEDIDAS PROVISÓRIAS  
 

EMENDAS APRESENTADAS ÀS MEDIDAS PROVISÓRIAS 
MEDIDAS PROVISÓRIAS PRAZO PARA APRESENTAÇÃO NÚMERO DE EMENDAS

621/2013 Até 15 de julho de 2013 567 
623/2013 Até 25 de julho de 2013 108 
TOTAL   675 

 
 



     

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES MISTAS DE MEDIDA PROVISÓRIA 
 
 

 
REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES MISTAS,  

POR MEDIDA PROVISÓRIA 
 

 
MEDIDAS PROVISÓRIAS 

 

 

MPV 610/2013 01 

MPV 612/2013 01 

TOTAL 02 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA 610/2013 

 

 
 
08/07/2013 – 3ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida Provisória nº 610, adotada em 4 de Abril de 2013, que “Amplia o valor do 
Benefício Garantia-Safra para a safra de 2011/2012, amplia o Auxílio Emergencial 
Financeiro, de que trata a Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, relativo aos 
desastres ocorridos em 2012, autoriza a distribuição de milho para venda a pequenos 
criadores, nos termos que especifica, altera as Leis nº 12.249, de 11 de junho de 2010 e 
nº 12.716, de 21 de setembro de 2012, e dá outras providências.”. 
 
Resultado: Iniciada a Reunião em 08.07.2013, o Relator, Senador Eunício Oliveira, 
procede à leitura do relatório, promovendo em seguida alterações no PLV 
apresentado. É concedida vista da matéria ao Deputado Andre Moura, 
suspendendo-se a Reunião. Reaberta a Reunião em 09.07.2013, o Senador Eunício 
Oliveira procede à leitura de complementação de voto, promovendo novas 
alterações no PLV apresentado. Colocado em votação o Relatório com as 
alterações propostas, é aprovado, passando a constituir Parecer da Comissão, 
concluindo pela atendimento dos pressupostos de relevância e urgência da Medida 
Provisória nº 610, de 2013, e sua constitucionalidade, juridicidade, adequação 
orçamentária e financeira e de técnica legislativa; no mérito, pela aprovação da 
MPV nº 610, de 2013, pela aprovação integral ou parcial das Emendas nos 3, 4, 5, 9, 
11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 23, 25, 26, 27, 28, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 
42, 43, 44, 47, 48, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 
77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 105, 106, 107, 
108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 116, 117 e 118, na forma do Projeto de Lei de 
Conversão que apresenta, e pela rejeição das demais emendas. 
 
 



     

 
COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA 612/2013 

 

 
16/07/2013 – 3ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida Provisória nº 612, adotada em 4 de Abril de 2013, que “Reestrutura o modelo 
jurídico de organização dos recintos aduaneiros de zona secundária, altera a Lei nº 
10.865, de 30 de abril de 2004, e a Medida Provisória nº 601, de 28 de dezembro de 
2012; reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
incidentes sobre as indenizações a que se refere a Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 
2013; altera a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, para dispor sobre multa 
pecuniária pelo descumprimento do Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e 
Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores – INOVAR-AUTO; e dá 
outras providências.”. 
 
Resultado: Rejeitado Requerimento de Retirada de Pauta de autoria do Deputado 
Manoel Junior. Lido o relatório do Deputado Alfredo Kaefer, que conclui pelo 
atendimento da Medida Provisória nº 612, de 2013, aos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência; pela constitucionalidade, juridicidade e 
adequação à técnica legislativa da Medida Provisória nº 612, de 2013, e das 
emendas a ela propostas, desde que acolhida a Emenda nº 17; pela adequação 
financeira e orçamentária da Medida Provisória nº 612, de 2013, e das emendas a ela 
oferecidas; no mérito, pela aprovação, na forma do Projeto de Lei de Conversão 
apresentado, da Medida Provisória nº 612, de 2013, e das Emendas nºs 3, 8, 13, 17, 
24, 27, 30, 31, 32, 33, 34, 44, 48, 52, 54, 60, 79, 80, 84, 85, 89, 96, 104, 113, 120, 122, 
128, 129, 133, 156, 173, 174, 176, 179, 188, 191, 192, 198, 199, 200, 201, 203 e 204; 
bem como pela rejeição das demais emendas, não cabendo análise das emendas nº 
72 e 73, por terem sido retiradas pelo autor. Após a leitura, fica concedida vista 
coletiva da matéria nos termos regimentais. 
 
 
 
 
 
 

PARECERES APROVADOS PELAS COMISSÕES MISTAS 
 

 

RELATÓRIOS APROVADOS NA COMISSÃO 

 
MEDIDA PROVISÓRIA 

 

 

610/2013 01 

TOTAL 01 

 

 
 
 
 
 



     

RELATÓRIO ACUMULADO NO PERÍODO DE 02/02 A 31/07/2013  
 

REUNIÕES 
 
 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES MISTAS, POR MEDIDA PROVISÓRIA 
 

MPV 582/2012 01 

MPV 586/2012 01 

MPV 587/2012 01 

MPV 589/2012 02 

MPV 590/2012 02 

MPV 591/2012 02 

MPV 592/2012 05 

MPV 593/2012 05 

MPV 594/2012 02 

MPV 595/2012 11 

MPV 597/2012 05 

MPV 599/2012 07 

MPV 600/2012 05 

MPV 601/2012 06 

MPV 602/2012 02 

MPV 603/2013 02 

MPV 605/2013 06 

   MPV 606/2013 02 

   MPV 607/2013 03 

   MPV 608/2013 06 

   MPV 609/2013 04 

MPV 610/2013 03 

MPV 612/2013 03 

MPV 613/2013 01 

MPV 614/2013 01 

MPV 615/2013 01 

TOTAL ACUMULADO 89 

 
 
 
 



     

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
 
  
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS PELAS COMISSÕES MISTAS, POR MEDIDA PROVISÓRIA 
 

Medida Provisória nº 592, de 2012 2 

Medida Provisória nº 593, de 2012 1 

Medida Provisória nº 595, de 2012 7 

Medida Provisória nº 597, de 2012 2 

Medida Provisória nº 599, de 2012 3 

Medida Provisória nº 600, de 2012 1 

Medida Provisória nº 601, de 2012 3 

Medida Provisória nº 605, de 2013 3 

Medida Provisória nº 608, de 2013 1 

Medida Provisória nº 609, de 2013 1 

 
TOTAL ACUMULADO 
 
 

24 

 
 
 

PARECERES APROVADOS  
 
 

 

FEVEREIRO/2013 01 

MARÇO/2013 03 

ABRIL/2013 07 

MAIO/2013 05 

JUNHO/2013 02 

JULHO/2013 01 

TOTAL ACUMULADO 19 

 
 



     

 
 

EMENDAS APRESENTADAS ÀS MEDIDAS PROVISÓRIAS 
   

 
EMENDAS APRESENTADAS ÀS MEDIDAS PROVISÓRIAS 

 

MPV 597/2012 36 

MPV 599/2012 218 

MPV 600/2012 28 

MPV 601/2012 124 

MPV 602/2012 8 

MPV 603/2013 26 

MPV 605/2013 37 

MPV 606/2013 53 

MPV 607/2013 20 

MPV 608/2013 28 

MPV 609/2013 128 

MPV 610/2013 119 

MPV 612/2013 220 

MPV 613/2013 93 

MPV 614/2013 146 

MPV 615/2013 104 

MPV 617/2013 104 

MPV 618/2013 100 

MPV 619/2013 92 

MPV 620/2013 72 

MPV 621/2013 567 

MPV 623/2013 108 

TOTAL ACUMULADO 2431 

 
 
 
 
 

 
 
 



D – ATENDIMENTO AO USUÁRIO DO PROCESSO 
LEGISLATIVO  

 
Atendimentos realizados 01 a 31/07/2013 

 
Pedidos de Acesso a Informações (art. 30, III, da Lei 12.527) 

Solicitações Quantidade 

Atendidas 125 

Indeferidas 2 

Total 127 

 
 

Pedidos de Acesso a Informações (por meio de resposta) 

Tipo de Canal Quantidade 

Telefone  104 

E-mail 17 

Presencial 4 

Carta 0 

Aguardando resposta 0 

Total 125 

 
  



Pedidos de Acesso a Informações (por Assunto) 

Atendimentos por Categorias Quantidade 

Informações sobre tramitação de proposições específicas 44 

Solicitações de listagem de proposições 7 

Solicitação de peças legislativas (pareceres, avulsos, atas etc) 15 

Identificação de proposições  9 

Dúvidas gerais de processo legislativo 21 

Dúvidas e reclamações relativas ao uso de ferramentas do sítio do Senado 6 

 
Dúvidas sobre sessões e calendário do Senado 
 

5 

Outras 18 

Total 125 

 
  



Atendimentos realizados 01/01/2013 a 31/07/2013 - Consolidado 
 

Pedidos de Acesso a Informações (art. 30, III, da Lei 12.527) 

Solicitações Quantidade 

Atendidas 577 

Indeferidas 13 

Total 590 

 
 

Pedidos de Acesso a Informações (por meio de resposta) 

Tipo de Canal Quantidade 

Telefone 398 

E-mail 169 

Presencial 7 

Carta 2 

Aguardando resposta 1 

Total 577 

 
  



Pedidos de Acesso a Informações (por Assunto) 

Atendimentos por Categorias Quantidade 

Informações sobre tramitação de proposições específicas 196 

Solicitações de listagem de proposições 39 

Solicitação de peças legislativas (pareceres, avulsos, atas etc) 86 

Identificação de proposições  54 

Dúvidas gerais de processo legislativo 80 

Dúvidas e reclamações relativas ao uso de ferramentas do sítio do Senado 25 

 
Dúvidas sobre sessões e calendário do Senado 
 

32 

Outras 65 

Total 577 

 



E – OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL  
Atendimentos realizados 

01 a 31/07/2013 
 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR REGIÃO 

SUDESTE  245 

NORDESTE 94 

SUL  84 

CENTRO-OESTE 52 

NORTE 16 

NÃO INFORMADO  1 

TOTAL 492 

 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR ESCOLARIDADE 

ENSINO SUPERIOR 178 

PÓS-GRADUAÇÃO 167 

ENSINO MÉDIO 130 

ENSINO FUNDAMENTAL 16 

NÃO INFORMADO 1 

TOTAL 492 

 
 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR GÊNERO 

MASCULINO 326 

FEMININO 166 

TOTAL 492 

 
 
 
 
 
 
 



     

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR FAIXA ETÁRIA 

 
TEMA 

 

ATÉ 19 
ANOS 

DE 20 A 
29 ANOS

DE 30 A 
39 ANOS

DE 40 A 
49 ANOS

DE 50 A 
59 ANOS

MAIS DE 
60 ANOS 

NÃO 
INFORMADO

TOTAL

TRABALHO E 
EMPREGO 1  27  43  29  30  5    135 

ATUAÇÃO 
PARLAMENTAR 1  13  19  26  26  17  1  103 

PROCESSO 
LEGISLATIVO 2  11  17  11  9  7    57 

GESTÃO 
ADMINISTRATIVA 2  13  14  9  7  1    46 

FORA DA 
COMPETÊNCIA 2  6  12  9  6  4    39 

OUTROS 2  11  21  23  31  24   
112 

TOTAL 10  81  126  107  109  58  1  492 

 

 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR TIPO DE ABORDAGEM 

SOLICITAÇÃO 247 

RECLAMAÇÃO 156 

SUGESTÃO 54 

ELOGIO 17 

CRÍTICA 15 

DENÚNCIA 2 

NÃO IDENTIFICADO 1 

TOTAL 492 

 
 
 
  



     

Atendimentos realizados 
01/01/2013 a 31/07/2013 

 
MENSAGENS CLASSIFICADAS POR REGIÃO 

SUDESTE  998 

NORDESTE 361 

SUL 277 

CENTRO-OESTE 238 

NORTE 63 

NÃO INFORMADO  1 

TOTAL 1.938 

 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR ESCOLARIDADE 

ENSINO SUPERIOR 823 

ENSINO MÉDIO 557 

PÓS-GRADUAÇÃO 452 

ENSINO FUNDAMENTAL 93 

NÃO INFORMADO 7 

NÃO ALFABETIZADO 6 

TOTAL 1.938 

 
 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR GÊNERO 

MASCULINO 1.305 

FEMENINO 633 

TOTAL 1.938 

 
  



     

 
 

MENSAGENS CLASSIFICADAS ASSUNTO E FAIXA ETÁRIA 

 
TEMA 

 

ATÉ 19 
ANOS 

DE 20 A 
29 ANOS

DE 30 A 
39 ANOS

DE 40 A 
49 ANOS

DE 50 A 
59 ANOS

MAIS DE 
60 ANOS 

NÃO 
INFORMADO

TOTAL

ATUAÇÃO 
PARLAMENTAR 17  78  115  132  144  107  3  596 

GESTÃO 
ADMINISTRATIVA 22  75  75  56  44  14    286 

TRABALHO E 
EMPREGO  1  34  54  41  36  10    176 

SEGURANÇA 
PÚBLICA 6  19  27  40  26  24  1  143 

PROCESSO 
LEGISLATIVO 4  20  23  19  19  11  1  97 

FORA DA 
COMPETÊNCIA 7  35  46  57  53  39  2  239 

OUTROS 6  43  86  92  113  60  1  401 

TOTAL 63  304  426  437  435  265  8  1.938 
 

 

 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR TIPO DE ABORDAGEM 

SOLICITAÇÃO 794 

CRÍTICA 472 

RECLAMAÇÃO 432 

SUGESTÃO 166 

ELOGIO 49 

DENÚNCIA 16 

NÃO IDENTIFICADO  9 

TOTAL 1.938 

 
 
 
 

 
 
 
 



     

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

42,5%

28,7%

23,3%

4,8%

0,4% 0,3%

Ensino superior Ensino médio Pós‐graduação Ensino 
fundamental

Não informado Não Alfabetizado

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR ESCOLARIDADE
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